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Q

Introdução

ual seria a pertinência de um livro escrito há mais de três mil anos para a
Igreja dos dias atuais? Em primeiro lugar, deve-se considerar que a Palavra
de Deus é atemporal. Ela não envelhece, não caduca, posto que, na sua
essência, é plenamente divina e inspirada (Is 40.8; Mt 24.35; 2 Tm 3.16; 1
Pe 1.25); logo, por integrar a Palavra de Deus, Deuteronômio tem grande
relevância, razão por que Peter Vogt disse uma vez:

O último livro do Pentateuco desenvolve o tema da graça de Deus, em grande
parte, da mesma forma que os livros anteriores. Os discursos fervorosos de
Moisés em Deuteronômio podem ser vistos como manifestações de graça, já que
Moisés, o profeta de Deus por excelência, revela ao povo o que ele precisa saber
para sobreviver e prosperar na terra e fomentar o tipo singular de comunidade
para o qual foi chamado (2015, p. 81,82).1

A nova comunidade de Israel estava sendo preparada para ser introduzida
na terra da promessa depois de uma árdua peregrinação pelo deserto, de
lutas e batalhas vencidas e da velha geração que ficou para trás. Essa nova
comunidade tem diante de si a oportunidade de viver as promessas divinas,
mas, para isso, é preciso estar preparada. Assim, Deuteronômio é a
repetição da Lei com o objetivo de chamar esse povo para um real
compromisso com Deus e atentar realmente para os termos da aliança.

Israel, como um povo que vivia em meio às circunstâncias corriqueiras da
vida, enfrentava crises políticas, guerras, lutas, batalhas e, ao entrar na nova
terra, enfrentaria tensões e outros desafios, porém Moisés, o homem de
Deus, deixa claro que se, de fato, os israelitas procurassem ter um
compromisso real com a Aliança do Senhor antes de entrarem na Terra
Prometida, as adversidades aparentemente impossíveis de serem vencidas
seriam superadas. Era preciso que procurassem seguir em frente
compreendendo a natureza da aliança e mantendo seriamente o
compromisso com o Senhor.

Deuteronômio é, sem dúvida, um livro bíblico altamente debatido por
estudiosos de diversas academias hoje, o que gera as mais diversas opiniões.
Os métodos aplicados jamais chegaram a um consenso mesmo sendo bem



refinados nas suas nuanças. Esse processo cresce cada vez mais como se
pode constatar, por exemplo, por parte da “nova crítica”, que, na sua ênfase
da literatura, considera o estudo do Antigo Testamento como algo já
acabado. Na análise estrutural, objetiva-se também ratificar que, na sua
natureza, o texto já está acabado; nesse sentido, a nova estilística que se faz
presente também exerce impacto nessa forma de conceituação.

Os métodos exegéticos aplicados ao estudo do livro de Deuteronômio são
conhecidos, como a crítica histórica, que envolve o estudo das fontes e a
formação histórica do texto. A crítica literária tradicional volta-se para
análise da estrutura, do gênero e dos estilos que identificam esse livro como
um sermão de Moisés ou como coleção de leis em forma de tratados antigos
do Oriente Próximo. Ainda se faz alusão à crítica canônica e visa-se saber o
lugar desse livro na formação final do cânon bíblico.

O propósito da nova crítica é enfatizar a análise do texto como unidade
literária, independentemente da sua origem histórica. Nesse particular, a
abordagem é feita analisando a leitura sincrônica, cujo objetivo é o texto
final como está hoje. Depois, segue-se a estrutura e o estilo, atentando para
a repetição de palavras como ouvir, amar, coração. Além disso, têm-se os temas
centrais, que abordam sobre a lealdade para com o Senhor Deus, a eleição
de Israel e o conceito de aliança que se firma na relação de amor e
obediência, que resulta não apenas de um processo de edições históricas,
mas também em algo que se fundamenta em uma fé monoteísta, que, por
sua vez, incide sobre a espiritualidade do povo (Dt 6.4).

No caso da nova estilística ou, então, análise estilística contemporânea, o
enfoque é a linguística e a estética textual, atentando-se para ritmo e a
repetição (paralelismo, cadência da linguagem), bem como uso de formas
jurídicas e homilética; também envolve a linguagem do pacto — maldição e
bênção — e, por fim, têm-se as marcas orais, que são apresentadas em
fórmulas repetidas: “Guarda, pois, os mandamentos” (Dt 7.11; 8.6).

À parte de tais explicações, o leitor deve estar plenamente certo de que
esse livro não é produto da imaginação de Moisés, mas, sim, uma porção da
Palavra de Deus, que tem lugar central na teologia do Antigo Testamento e
realça a importância da renovação da aliança entre Deus e o seu povo. O
livro de Deuteronômio naturalmente faz combinação com diversos matizes
e busca ajustar termos jurídicos, bem como narrativos e teológicos, cujo



propósito é convocar Israel para uma vida de fé, obediência e fidelidade
com Deus, o Senhor.

Deuteronômio é visto, sobretudo, no tocante aos discursos finais de
Moisés, que, em essência, procuram relembrar os atos poderosos de Deus,
rever os seus mandamentos e, assim, exortar todo o Israel a viver em
obediência e manter uma fidelidade exclusiva para com o Senhor. O livro
chama a nova geração de israelitas a viver a aliança (Dt 6.4-5), que não tem
apenas um cerne jurídico, mas que também se fundamenta num
relacionamento que responde a Deus com amor, obediência e fidelidade.

O leitor há de entender que a estrutura de Deuteronômio firma-se em
modelos de tratados ou alianças comuns no Antigo Oriente Próximo, com o
propósito de que esse compromisso reforce a renovação do pacto, de modo
que o documento apresenta introdução (Capítulo 1), a narrativa histórica da
relação (Capítulos 1–3), as cláusulas da aliança (4–26), que são retratadas
em termos de bênçãos e maldições (27–30), e, por fim, a sucessão da nova
liderança (31–34). Em todo esse conteúdo, o alvo é levar cada israelita a ter
consciência do compromisso que assumiu com o Senhor, que deve firmar-se
na fidelidade e na confiança das suas promessas para ter um futuro certo.

Portanto, amado irmão, ao pisar no terreno de Deuteronômio, não o veja
apenas como um aglomerado de leis; o seu conteúdo é espiritual e destaca a
importância da aliança, bem como a fidelidade, a justiça e o amor de Deus,
que é apresentado neste livro como aquEle que libertou o seu povo da
agrura e que agora deseja manter um relacionamento pessoal e pleno com
ele, alicerçado na fé e na obediência.

1
 VOGT, Peter T. Interpretação do Pentateuco. São Paulo: Cultura Cristã, 2015.



Capítulo 1

Deuteronômio: O Livro da Aliança

I – DEUTERONÔMIO: AUTORIA E PROPÓSITO DO LIVRO 1.
AUTORIA

Tratando da questão da autoria de Deuteronômio, analisaremos isso em três
linhas interpretativas: (1) a tradição judaica, (2) a concepção ortodoxa e (3) a
autoria mosaica. Seguindo a tradição judaica, é preciso que voltemos para o
próprio Pentateuco, que ratifica Moisés como sendo o seu autor. No
prefácio do livro, é dito: “Estas são as palavras que Moisés falou” (Dt 1.1),
reforçado pela expressão “E Moisés escreveu está lei” (Dt 31.9).

Outros livros bíblicos referenciam Moisés como o seu autor. Em Josué
8.31,32, é dito que este seguiu a instrução de Moisés (cf. 1 Rs 2–3). Davi faz
recomendações para o seu filho com o livro de Moisés. Já no Novo
Testamento, mais especificamente nos Evangelhos de Marcos e de João,
ambos falam que Deuteronômio foi escrito por Moisés, e isso é assegurado
pelo próprio Senhor Jesus Cristo (Mc 12.26; Jo 1.45; 5.46,47).

Quando se fala sobre a concepção ortodoxa, o seu posicionamento é o da
Palavra de Deus como plenamente inspirada (2 Tm 3.16) e de que os
homens que a escreveram foram movidos pelo Espírito Santo de Deus. Isso
se confirma, por exemplo, em 2 Pedro 1.20-21. A natureza do termo
ortodoxo, cuja formação é composta (orthos, que quer dizer “correto”,
“verdadeiro”, e doksa, que quer dizer “opinião”, “glória”), em suma, diz
respeito àquilo que é reto, correto — ou seja, doutrina correta. Na visão do
cristianismo, esse termo expressa religiosamente “fé” ou “doutrina”, aquilo
que está de acordo com os ensinos das Sagradas Escrituras. Segundo a
posição ortodoxa, portanto, fica claro que Deuteronômio tem como autor
principal Moisés, que foi inspirado por Deus para escrevê-lo — exceto,
claro, o capítulo 34, que narra a sua morte; acredita-se que ou Josué ou um
profeta posterior tenha escrito os versículos finais.



Considerações quanto à autoria mosaica Há três fatores que devemos
levar em consideração em relação à autoria mosaica. A primeira é que o
que Moisés escreveu tem autoridade divina, posto que a Lei não foi um
produto da sua mente, uma criação humana, mas, sim, uma revelação
da parte de Deus. Em segundo lugar, ao analisar o Pentateuco como um
todo, a harmonia entre os livros é algo esplêndido, visto que tudo se
entrelaça perfeitamente; não existe dissonância entre o teor de Gênesis,
Êxodo, Levítico e Números com o de Deuteronômio. Na sua unicidade,
todos eles levam a uma unidade, que é algo que provém da inspiração
divina. Em terceiro lugar, nosso Senhor Jesus Cristo fez uso do livro de
Deuteronômio e, ao fazê-lo, evidenciou a sua autoridade canônica e a
sua confiabilidade, reiterando a sua inspiração plenamente divina (Dt
8.3; Mt 4.1-4).

Data Em relação à data, a composição de Deuteronômio indicar ser de,
aproximadamente, 1405 a.C., por volta do fim da vida de Moisés, no
quadragésimo ano da peregrinação no deserto. O contexto histórico
permite afirmar que o escrito aconteceu nas planícies de Moabe, antes
de os israelitas adentrarem a Terra Prometida (Dt 1.3).
Da parte da Alta Crítica, há oposição tanto com relação ao autor quanto

à data, ao não atribuir a Moisés a autoria do livro, mas a um redator
posterior, já do século VII a.C., tempo em que Josias reinava. Esses
argumentos estão estabelecidos pela linha de pensamento denominada
hipótese documentária.

Não havia questionamento quanto a Moisés ser o autor do Pentateuco até
o século XVII. Ambos, judeus e cristãos, viam-no como sendo ele o autor;
porém, a partir de 1671, quando foi conjecturado por parte de Baruch
Spinoza que, possivelmente, Esdras seria o seu autor, abriu-se o precedente
para que outras diversas teorias sobre o assunto surgissem, passando a fazer-
se uso de nomes diferentes de Deus, estilos literários diversos, bem como
enumeração de distintas fases do desenvolvimento do culto, o que
possibilitou críticos pensarem na existência de vários documentos originais.

Os estudiosos que se sobressaíram sobre o tema foram: Jean Astruc (1684–
1766), que fez destaque de uma autoria dupla por causa do aparecimento
de dois nomes de Deus: Elohim (E) e Yahweh (J); Johann Eichorn (1752–
1827)), que se destacou pelas suas pesquisas no aspecto literário com
diferenciação para os dois nomes de Deus e, por causa disso, afirmava
serem dois autores; Alexander Geddes (1737–1802), que dizia que o livro de



Gênesis teve vários autores, porém uma só pessoa, isto é, um redator que
reuniu todos esses fragmentos, partindo daquele que era o mais primitivo e
unificando diversos documentos; Herman Hupfeld (1796–1866), Karl Graf
(1815–1869), Abraham Kuenen (1828–1891) dividiram os documentos (E)
com o propósito de separar um Código Sacerdotal (P), afirmando que
Deuteronômio seria último documento (D). Por fim, tem-se o nome de
Julius Wellhausen (1844–1918), de quem vem a organização clássica da
Teoria Documentária, que firma a seguinte ordem: J.E.D.P.

A tradição ortodoxa rejeita rigidamente a Alta Crítica. Para os ortodoxos,
aceitar a Hipótese Documentária (JEDP) significa negar a inspiração
profética de Moisés e fragmentar o texto bíblico em recortes humanos.
Além disso, essa abordagem questiona a autoridade divina da Palavra,
reduz os relatos históricos a mitos e invalida a legislação bíblica. Contudo,
pode-se ratificar com firmeza que essa teoria carece de sustentação, pois
não encontra amparo em evidências internas do texto nem no testemunho
do Novo Testamento.

Em resumo, dizemos que a teoria da hipótese documentária é fraca e
falha pelas seguintes razões: 1) falta de evidência documental: as fontes nunca
foram encontradas em manuscritos separados e são construídas em cima de
suposições estilísticas, sem evidência arqueológica ou literária; 2) critérios
literários inconsistentes: as divisões são feitas a partir de critérios frágeis; 3)
capacidade literária dos antigos subestimada: crer que Moisés ou alguém da sua
época não poderia ter escrito uma obra tão complexa; 4) ignora a unidade
teológica do Pentateuco: a divisão JEDP fragmenta o texto; 5) consiste em uma
suposição evolucionista e racionalista: afirma que a religião de Israel é evoluída de
um politeísmo primitivo para um monoteísmo ético; 6) não leva em consideração
o testemunho do Novo Testamento e de Jesus Cristo: Ele atribui a autoria do
Pentateuco a Moisés (Jo 5.46); 7) as múltiplas versões apresentam-se vulneráveis: os
próprios críticos contemporâneos, com o passar do tempo, deixaram de
concordar sobre a forma tradicional JEDP, pois diversas modificações foram
propostas.

A posição ortodoxa conservadora, por sua vez, é mais consistente porque
confere destaque à unidade e à integridade do Pentateuco, concebendo
Moisés como autor — apenas com edições editoriais de Deuteronômio 34
—, e também à inspiração divina plenária (2 Tm 3.16).



Admitir Moisés como autor de Deuteronômio é entender que foi Deus
que o levantou para ser um instrumento seu na terra, para fazer a sua
vontade. Moisés tornou-se líder do povo, profeta, legislador e intercessor; no
demais, foi inspirado para deixar registrado no cânon bíblico um conteúdo
tão esplêndido que o evangelista João diz: “Porque a lei foi dada por Moisés;
a graça e a verdade vieram por Jesus Cristo” (Jo 1.17). O homem Moisés,
escolhido por Deus, considerado como o mais manso da terra e fiel em toda
a casa (Nm 12.3,7) irá figurar na história como um tipo de Cristo (Hb 3.2-
6).

2. Definição

A tradição judaica denomina os cinco primeiros livros do Antigo
Testamento de Torá, e a tradição cristã, como Pentateuco. São livros
considerados o pilar ou o alicerce da revelação divina veterotestamentária.
Logo no primeiro capítulo, em 1.1, temos: “Estas são as palavras que
Moisés falou”. Uma prática bastante comum na tradição judaica era que os
livros recebiam o título com base nas primeiras palavras, e não pelo seu
conteúdo.

Esse livro era por demais importante para os judeus, que, ao longo do
tempo, deram diversos nomes a ele, em especial: Sefer Devarim (Livro das
Palavras), o mais tradicional; Mishneh Torah (Repetição da Torá), termo
usado preferencialmente pelos rabinos pelo fato de tratar-se das repreensões
que envolviam bênçãos e maldições (Dt 28–30); em se tratando de contexto
litúrgico e rabínico, outro nome que se dava a esse livro era A Última Palavra
de Moisés, como se fosse um testamento final, mas, claro, com o seu peso
profético e espiritual.

Em se tratando da estrutura do livro, a sua natureza descreve-o como
sendo organizado, evidenciando que se seguiu um plano bem tratado. No
seu aspecto estrutural, contempla os três discursos de Moisés. Esses três
discursos são extraordinariamente preciosos, pois objetivam tratar sobre a
formação teológica e espiritual do povo de Deus, Israel, antes de adentrar a
Terra Prometida. Por meio desse testamento, Moisés transmitia as verdades
divinas da aliança envolvendo o Senhor e o seu povo.

No primeiro discurso, que consiste numa recapitulação histórica do Sinai
a Moabe, Moisés tratou do erro da antiga geração: ele queria educar a nova



geração a não proceder igualmente à anterior. No segundo discurso, o seu
enfoque é mostrar que todos devem estar atentos à Lei da Aliança, que deve
ser cumprida pelo amor e pela obediência. Já no terceiro discurso, o apelo é
para a renovação da aliança junto à nova geração, bem como a preparação
para o futuro.

Pela estrutura desse livro, entende-se que Moisés tinha um coração
pastoral, sendo os seus discursos vistos como testamento teológico; ele deseja
que o povo de Deus seja sincero, obediente e fiel para com o Senhor, atitude
somente de quem tem compromisso com a obra dEle. O homem de Deus
que conhece as Sagradas Escrituras é consciente que o propósito de Deus
foi chamar e preparar um povo para si desde o Antigo Testamento (Êx
19.6). Semelhantemente, no Novo Testamento, Jesus morreu para dar-nos
vida (Jo 3.16) e deseja um povo zeloso de boas obras (Tt 3.8). Desse modo, o
pastor comprometido com as Escrituras trabalhará para apresentar uma
Igreja santa (Ef  5.27).

Na base estrutural dos discursos, pode-se notar semelhança com os
tratados de alianças hititas, ou tratado suseranos, do segundo milênio a.C.,
os quais eram descritos como tendo o seu prólogo, histórico, estipulações,
bênçãos e maldições, testemunhos e disposições finais. Outra característica
desses tratados era a coerência literária. Da parte de críticos liberais,
reconhecem-se diversas camadas editoriais; porém, da parte da tradição
ortodoxa, a estrutura é bem elaborada, e o livro segue na sua unidade com
o discurso final de Moisés sob inspiração divina.

3. Valor e propósito de Deuteronômio

São diversos os propósitos do livro de Deuteronômio para o povo de Israel.
Ele revestia-se de grande significado pelo fato de ser central para a vida dos
israelitas; a sua natureza era levar a nova geração a renovar a aliança com
Deus antes de entrar na Terra Prometida, Canaã, pois a geração antiga
pereceu pelo castigo divino devido aos seus muitos pecados (Nm 14.29-35).
Essa nova geração, que não pôde testemunhar o ocorrido no Sinai de modo
direto, é chamada a viver em fidelidade e obediência (Dt 4.1). Isso fala
seriamente para nós nos dias atuais, a considerar que toda geração precisa
renovar a sua aliança com o Senhor.



O conteúdo de Deuteronômio salienta a necessidade de um povo que
entrou em aliança com Deus ter o compromisso de viver em santidade, pois
ninguém verá o Senhor sem ela (Hb 12.14).

As instruções presentes nesse livro da parte de Moisés pela inspiração
divina eram seguidas de orientações morais e sociais para um povo que
estava às vésperas de tomar posse da Terra Prometida. Lá o seu viver teria
que ser conforme o querer do Senhor. Só se pode tomar posse das bênçãos
divinas quando se procura viver em fidelidade e obediência à Palavra.

Facilmente se compreende a importância de Deuteronômio para a vida do
povo de Deus, Israel, porque nele está claro que Israel não poderia servir a
outro deus, e sim firmar uma aliança e viver o monoteísmo ético e espiritual
(Dt 6.4). Esse livro iria ensinar à nova geração que o Senhor não exigia nem
queria da parte dela uma obediência forçada, mas que ela fosse fruto de
amor (Dt 6.5).

Deuteronômio tem a sua importância porque faz parte do cânon bíblico.
Foi selecionado para tal como sendo um livro inspirado por Deus. Além
disso, é considerado o coração do Pentateuco e da teologia do Antigo
Testamento; também traz no seu bojo o resumo da Lei, bem como a
reinterpreta e apresenta a sua aplicabilidade. Os assuntos presentes nesse
livro são relevantes, pois abordam sobre a aliança, a obediência, a
fidelidade, a bênção e a maldição, o culto, a santidade, a justiça social.

Deuteronômio é tão importante que os seus temas serão propalados pela
boca de profetas, que estariam clamando o povo a viver em obediência,
fidelidade e verdade, pois, assim sendo, as bênçãos da parte de Deus viriam.
Isso é claramente visto nas falas de Isaías, Jeremias e Ezequiel. Esse livro
servirá de alicerce para os livros proféticos e históricos, como se pode
observar nos livros de Josué, Juízes, 1 e 2 Reis e 1 e 2 Crônicas. Os seus
conteúdos seguem a estrutura de Deuteronômio e fazem a junção de
obediência e bênção, desobediência e maldição, como bem se nota no seu
capítulo 28.

A importância de Deuteronômio é de tal forma grandiosa que pode ser
comprovada pela atenção que Jesus dispensou a este livro, sendo este o mais
citado por Ele quando da sua tentação (Mt 4.1-11; Lc 4.1-13), ao resistir ao
Diabo fazendo citações (Dt 8.3; 6.13,16); logo, ao fazê-lo, deu valor
incalculável ao seu conteúdo, vendo-o como inspirado, cheio de autoridade
e útil para a vida.



O conteúdo expresso em Deuteronômio tinha como propósito conclamar
toda a nação de Israel a viver em fidelidade e obediência ao Senhor,
praticar ações de amor para com os pobres e estrangeiros, cuidando deles e
protegendo-os, manter a pureza em todos os sentidos, especialmente nos
cultos, e ter a missão de conduzir os seus filhos nos caminhos de Deus por
meio do ensino (Dt 6.6,7; 10.12-19).

O Senhor deixou claro naqueles dias que as palavras que Ele estava
entregando a Israel pela instrumentalidade de Moisés no livro de
Deuteronômio eram o fundamento para o bem da vida espiritual de toda a
nação (Dt 32.47); assim, para que os israelitas tivessem essa vida, de fato, era
preciso que o ensino entre eles fosse algo constante. Os pais, em especial,
deveriam exercer a missão docente nos lares para que os filhos tivessem
vida; de igual modo, deveriam proceder os líderes. A vida está no ensino da
Palavra. O avivamento vem pela Palavra. O temor a Deus vem pelo
conhecimento da Palavra. A fé é fortalecida pela Palavra (Rm 10.17). Triste
é ver um lar e uma igreja que não têm Palavra. Ambos jamais terão a
verdadeira vida, que só vem ao crente pela Palavra (Jo 5.24).

Assim como nos dias de Moisés, também hoje é imprescindível a Palavra
para que se tenha vida. Ela jamais deve ser vista como coisa vã, pois é nosso
sermão profético, o livro que chama cada um de nós a viver em aliança com
Deus pelo sangue de Cristo no Calvário, que nos ensina que recebemos
bênçãos por meio da obediência, mas que, pela desobediência, vêm as
maldições.

Portanto, amados irmãos, a Palavra de Deus é atemporal e essencial para
a vida do homem em qualquer tempo e época. Quem a ela der ouvidos terá
a vida eterna.

II – CONTEXTO HISTÓRICO DE DEUTERONÔMIO 1.
PANORAMA ESPIRITUAL

O preâmbulo assemelha-se aos tratados de suserania da época, pois o
senhor identificava-se ao vassalo e exigia dele submissão, fidelidade e
obediência. No texto de Deuteronômio, Moisés está falando como um ser
representativo, um instrumento, pois o soberano celestial é o Senhor.

Uma forma introdutória padrão e extrabíblica usada para iniciar aqueles
tratados era: “Estas sãos as palavras”, porém sabemos que Deuteronômio é



um livro inspirado, de modo que tal expressão apontava diretamente para
aquilo que o Senhor queria transmitir ao seu povo (Dt 1.3). Nesse particular,
trata-se de algo espiritual; não eram meras palavras ou um discurso
qualquer, mas, sim, a Palavra de Deus, que é viva e eficaz, e todos quantos a
escutam têm vida (Hb 4.12).

Na expressão “Estas são as palavras”, não se tem apenas o título do livro,
mas envolve o seu conteúdo, por palavras; trata-se especificamente dos
discursos doutrinários e pastorais de Moisés. Ele dirigiu-se a toda aquela
nova geração que haveria de entrar na Terra Prometida, que se encontrava
dalém do Jordão, que era do lado leste, em Moabe (Dt 1.5).

Para qualquer tempo ou época, a Palavra de Deus deve ser dirigida ao
povo, e os que se prontificarem a ouvi-la comprometidamente e a render-se
a ela de todo coração serão bem-aventurados (Ap 1.3). Fica, portanto, uma
lição grandiosa para os líderes atuais: devem sempre falar a Palavra de Deus
por meio de instruções e advertências às novas gerações e alertar que, antes
de tomar posse das bênçãos do Senhor, é preciso conhecer a sua Palavra,
pois, se assim não for, “o maná poderá criar bicho”.

O peso espiritual que envolve essa narrativa é que a nova geração viveu e
cresceu no deserto e pôde contemplar o cuidado e a fidelidade de Deus em
tudo para com os seus pais. Ela não presenciou os sinais, e isso era sério
porque ela poderia esquecer-se da aliança e deixar-se envolver pelas práticas
pecaminosas dos povos cananeus (Dt 8.11-14), de modo que ela precisava
renovar o compromisso com o Senhor — a aliança —, ter o viver marcado
pelo temor, bem como a consciência da santidade de Deus para manter
exclusividade para com Ele e adorá-lo de coração. É frente a tudo isso que
Moisés, como líder, lembra ao povo os feitos do Senhor (Dt 8.2), a
necessidade de constantemente se ensinar os filhos (Dt 6.6-7) e jamais se
esquecer dEle (Dt 8.11-14). Por isso é que a expressão “Estas são as
palavras” encerram em si todo um aspecto espiritual.

É na terra de Moabe, região do rio Jordão, que o livro de Deuteronômio
descreve uma cerimônia em que Moisés fará o seu discurso para a nova
geração, que está no limiar da Terra Prometida (Dt 1.1-8; 4.44-46). Isso
acontece no último mês do quadragésimo ano após o Êxodo (Dt 1.3) e,
nesse tempo, toda aquela geração antiga, composta pelos homens de guerra,
já havia perecido (Dt 2.16), bem como a conquista da Transjordânia (além
do Jordão) concretizara-se (Dt 1.4; 2.24) e já estava próxima a morte de



Moisés. Foi em meio a todo esse momento que se deu a renovação da
aliança. O desejo do Senhor era assegurar a continuação da história do seu
povo por meio da sua liderança, que, depois da morte de Moisés, seria
encabeçada por Josué, a quem todos deveriam manifestar obediência (Dt
31.3; 34.9). Da parte do povo, deverá haver o compromisso de uma
consagração plena para com o Senhor. Essa cerimônia foi marcada pela
declaração da Lei de Deus (Dt 1.5). Isso se fazia necessário pelo fato de tais
estimulações integrarem a aliança, conforme se descrevia nos tratados de
suserania.

2. Um panorama geográfico

Logo a partir do versículo 2, tem-se, geograficamente, a descrição do local
em que essa assembleia aconteceu. Ainda que muitos desses lugares sejam
desconhecidos, o objetivo textual era o de orientar aquela turba que estava
em Moabe, envolvendo o aspecto histórico e geográfico, para deixar claro
que foi no fim da viagem de Horebe, através do deserto de Arabá. Atentar
para esse detalhe geográfico é relevante, pois, por meio dessa rota, a viagem
a Canaã durou quarenta anos, sendo que, na rota original, seguindo a Parã,
seria de apenas onze dias (Dt 1.2); onze jornadas falam de uma distância
curta, mas os quarenta anos de peregrinação aconteceram por causa do
pecado da desobediência e infidelidade de Israel (Nm 12 e 16), de modo que
toda aquela velha geração foi sepultada no deserto. Paulo diz que quem
trabalha para o pecado tem como salário a morte (Rm 6.23). No demais, a
desobediência prolonga o caminho (Hb 3.18-19b) devido à falta de
confiança em Deus, pois quem nEle crê sempre obedece.

Ao falarmos do aspecto geográfico e darmos destaque às campinas de
Moabe, que ficava ao leste do Jordão, estando de frente para Jericó (Dt
34.1), não nos atemos apenas ao seu aspecto literal, mas também simbólico,
a considerar que a nova geração estava à vista da Terra Prometida, mas não
dentro dela. Atentar a esse pormenor é importante para que se compreenda
que aquela nova geração estava diante de uma decisão: para entrar e tomar
posse da Terra Prometida, era preciso viver para Deus e obedecê-lo, mas a
desobediência acarretaria maldição. A geografia era, portanto, real e
espiritual, o que evidencia que o Senhor conduz o seu povo por lugares que,



em algum momento, terão que decidir: seguir em frente pela fé ou
retroceder pela incredulidade.

3. O discurso exortativo de Moisés

O Senhor testemunhou de Moisés, diante dos seus dois irmãos, que ele era
fiel em tudo (Nm 12.7). Logo no versículo 3, está escrito que falou tudo
conforme lhe mandara o Senhor; foi assim que agiu com a velha geração e,
agora, estava procedendo com a nova, antes que morresse (Dt 34). Vemos
que Moisés foi um líder fiel para com a revelação divina. É lamentável, mas
atualmente vemos líderes que se deixam levar por tendências ocasionais,
modismos teológicos, dentre outros fatores, não se mantendo fiel aos
parâmetros divinos. Os que se portam dessa maneira receberão a justa
paga, especialmente os que dizem que o Senhor falou o que não é verdade.
O líder comprometido com Deus fala somente o que Ele ordena, o que está
na Palavra (2 Tm 2.4), pois são os seus ensinos que nos conduzirão às
promessas da herança celestial (2 Tm 3.15).

A partir dos versículos 4-8, Moisés, antes que o povo adentre a terra, faz
uma descrição histórica para aquela nova geração sobre o grande poder de
Deus, que destruiu dois reis poderosos: Siom e Ogue (Nm 21.21-35), tudo
pelo bem de Israel. Por meio dessas vitórias, estava confirmado o seu grande
poder. Isso foi uma maneira de preparar o povo para viver pela fé, seguir
em frente e realizar novas conquistas, em especial a terra de Canaã. Por
meio desses sinais divinos, estava claro que o Senhor abriria grandes portas
(Sl 78.11-12). Esse discurso acerca de milagres passados era para lembrar
aquela geração nova sobre quem era o Senhor e fortalecer a fé de cada um.

A partir do versículo 5, Moisés começa a sua exortação ao declarar a lei.
Há dois aspectos que precisamos considerar: primeiro, o verbo declarar, que,
do hebraico be’er, significa explicar, tornar claro; segundo, o substantivo Torá, a
Lei de Deus. Moisés não cria qualquer tipo de novidade, de atrativo e de
apelação, muito menos inventa um novo culto para aquela nova geração.
Ele simplesmente repete a Lei, mas faz isso explicando, expondo
detalhadamente, agindo com coração pastoral e teológico. Lendo Neemias
8.8, vemos que Esdras semelhantemente procedeu junto ao povo que
voltara do cativeiro e procurou ensinar com detalhes a Palavra de Deus,



expondo-a e aplicando-a precisamente. O papel do homem de Deus é
tornar compreensível a todos a mensagem divina sem jamais a complicar.

Moisés relembra à nova geração que, desde que a antiga esteve no Sinai
ou Horebe, Deus queria o seu povo em movimento, em ação, pois o Sinai
seria apenas o lugar da revelação, mas não a parada final. Os israelitas
deveriam avançar sempre. Isso nos ensina que o melhor é permanecermos
na vontade de Deus. Ele sabe o momento em que devemos parar, bem
como a hora de prosseguirmos (Fp 3.13,14). No versículo 7, o grande
legislador deixou claro que o Senhor havia dado a ordem para que partisse,
pois a terra que lhes fora prometida estava diante deles. Era preciso que tão
somente conservassem a fé e a obediência na certeza de que Ele iria
entregá-la por causa do juramento feito aos seus pais, em referência à
aliança abraâmica (Gn 12.1-3; 15.18-21). Biblicamente, sabemos que as
promessas de Deus são verdadeiras, mas, para desfrutarmos delas, é preciso
que nos movimentemos e andemos em obediência e fé (Js 1.3; Hb 4.2).

Está claro no versículo 8 o porquê da ênfase e da repetição de tudo para
aquela nova geração: revelar a autoridade da promessa, a necessidade de
andarem em obediência e a certeza de que Deus cumpriria o que prometeu
por causa da aliança. O Senhor é fiel em tudo o que diz e, quando promete,
cumpre (Nm 22.23). Ele colocou diante da antiga geração uma
oportunidade que não foi valorizada e, por isso, fracassaram. Agora a
coloca diante da nova geração: para entrar na terra, precisava apenas ter fé,
ação e obediência (2 Co 1.20).

4. Desafiando a nova geração a ser decisiva

Moisés falou para a nova geração não seguir o exemplo da antiga, a qual
falhou por desobediência e infidelidade e não pôde entrar na Terra
Prometida. Agora, porém, os israelitas podiam seguir em frente, com
responsabilidade e fidelidade, ainda que não tenham visto os grandes
milagres operados por Deus, como o viram os seus pais (Dt 11.2-7). Paulo
disse que andamos por fé, e não por vista. Jesus falou que são bem-
aventurados os que não viram e creram. Nossa fé deve firmemente nos
conduzir em obediência, de modo a desfrutarmos das promessas de Deus
(Hb 11.1).



A responsabilidade agora estava com a nova geração. Moisés claramente a
desafia a assumir o compromisso da aliança de modo pessoal. Ela não
deveria firmar-se apenas no desejo de herdá-la. Dessarte, é também
desafiada a não se envolver com a idolatria e os pecados das nações da terra
de Canaã, isto é, não poderiam ser influenciados pelas suas práticas
pecaminosas e corruptoras (Dt 12.2-4).

Moisés, portanto, desafia essa nova geração a escolher entre a vida e a
morte (Dt 30.19), manter exclusividade na adoração para com Deus, amá-lo
de todo o coração (Dt 6.5) e procurar andar nos seus caminhos (Dt 10.12-
13). Sabemos que tudo está em constante mudança — líderes, famílias —, e
todos sofrem pressões espirituais e culturais (como salienta Salomão em
Eclesiastes 1.4: “Uma geração vai, e outra geração vem”), mas o que se quer
dizer é que cada geração é responsável por viver e assumir o seu
compromisso de fé com Deus (Dt 30.19), e não ser apenas herdeira de uma
tradição, mas que se tenha fé tal como Timóteo, que resolveu viver uma fé
sem fingimento, sobre a qual todos davam bom testemunho (At 16.1; 2 Tm
1.5).

III – O LADO DOUTRINÁRIO E PRÁTICO DE

DEUTERONÔMIO 1. RELEVÂNCIA DOUTRINÁRIA

O peso teológico de Deuteronômio está nas suas expressões atinentes às
doutrinas — verdades espirituais que envolvem as revelações sobre Deus, o
homem e a aliança. Esse livro traz no seu bojo teológico verdades gloriosas
sobre a fé e revela o caráter de Deus e a importância de o homem
desenvolver com Ele um relacionamento marcado pela fé e obediência,
além de destacar princípios morais, culturais e espirituais.

No que diz respeito ao lado teológico de Deuteronômio, deve-se levar em
consideração cinco aspectos importantes: o primeiro diz respeito à ênfase à
aliança, e isso porque esse livro fala sobre a necessidade de Israel renovar o
seu pacto com o Senhor; expressa, por meio de um tratado antigo, um
aspecto histórico que envolve cláusulas, bênçãos e maldições.

A grande ênfase está em conscientizar a todos os israelitas que Deus é o
grande Senhor que os libertou do poder de Faraó e que agora requer deles
fidelidade exclusiva e obediência, ao estabelecer uma aliança que exige
lealdade exclusiva e acatamento (Dt 5.2). Essa aliança apresenta dois lados:



o histórico e o relacional (Dt 6.20-25). O cristão também vive segundo uma
aliança, não mais a Mosaica, mas a que foi firmada com Cristo por meio do
seu sangue (Lc 22.20), razão por que se deve demonstrar amor, fidelidade e
obediência a Deus (Rm 1.5). O segundo aspecto relevante é expressar a
soberania divina, bem como o monoteísmo, a exclusividade na devoção, isto
é, a unicidade de Deus.

Ele é único e verdadeiro, sem páreo, e cada israelita deveria manifestar
sinceridade, obediência e fidelidade sem abrir possibilidade alguma para a
adoração de qualquer deus pagão, pois, nesse caso, já se estaria incorrendo
em idolatria; antes, deveriam saber que o Senhor Deus é único (Dt 6.4).
Esse versículo descreve a confissão de fé de Israel, que diariamente é
expressa pelos judeus; isso é relevante para nós, cristãos, pois, ainda que
vivamos num mundo que se dá ênfase ao pluralismo e ao relativismo,
devemos manter nossa fidelidade para com o único e verdadeiro Deus (Jo
17.3; 1 Co 8.6).

O terceiro aspecto teológico relevante orbita em termos de obediência e
bênção. Isso se dá pelo fato de a bênção estar atrelada à obediência, e a
maldição, à desobediência; ademais, deve-se entender que Deus é santo,
zeloso e justo (Dt 28.1,2). Já no quarto aspecto, compreende-se que há uma
ênfase à teologia da história e da memória. É por meio dela que Moisés
relembra à nova geração os grandes feitos do Senhor. Ele assim o faz para
que o povo não se esqueça dEle. Na verdade, a teologia histórica como
memória era pedagógica e procurava ativar e provocar na nova geração um
compromisso verdadeiro e fiel para com Deus (Dt 8.2).

Em quinto lugar, a teologia de Deuteronômio mostra que cada israelita
deveria ter para com Deus atitude de temor e amor, que seria a base da
motivação certa para que algo fosse feito para Deus, pois não deveria ser
frio, mecânico, mas algo afetuoso (Dt 10.12), inclusive obedecer. O temor
envolveria a reverência, e essa conscientização levaria cada um a servir a
Deus sem receio de punição (Dt 6.5; 14.23).

O cristão sabe que a base da sua nova vida de comunhão com Deus
baseia-se no amor (Rm 5.8), que é descrito por Cristo como o maior de
todos os mandamentos (Mt 22.37-38); assim, o cristão desenvolve a sua vida
de fidelidade, fé e obediência alicerçado no amor, e não apenas em um
sentimento de obrigação (Jo 14.15).



Por fim, o lado teológico desse livro mostra que Israel é o povo que foi
salvo pelo Senhor, passando a ser exclusivamente dEle, de maneira que
deveria proceder como uma nação santa (Dt 7.6), apresentar um viver em
conformidade com os princípios éticos e espirituais (Dt 10.16) e afastar-se de
todas as práticas de injustiça, bem como das contaminações provenientes de
práticas pagãs. Semelhantemente, a Igreja, como povo santo, deve viver
neste mundo mantendo um padrão de santidade e alegria, sendo sal e luz e
separando-se cada vez mais do pecado (Mt 5.1-16; 1 Pe 1.9).

2. Relevância ética e prática

Em termos de aplicabilidade de Deuteronômio para a vida do cristão, o
ensino da Lei vem como uma exigência constante, pois é a base para a
educação familiar, envolvendo a repetição e a memorização, o que contribui
para a formação do caráter dos filhos (Dt 6.6-7). Sabemos dos ataques
severos que estão sendo disparados hoje contra nossos filhos, mas é fato que
a educação no lar continua sendo a forma mais segura para que os
mantenhamos protegidos, por exemplo, das correntes pedagógicas
equivocadas do mundo pós-moderno. Cabe aos pais a missão de continuar
ensinando no lar a Palavra de Deus com todo amor e sem severidade (Ef
6.4; 2 Tm 3.14,15).

A aplicação dos ensinos ainda envolve o aspecto da justiça e da equidade
social, e isso porque, no conteúdo de Deuteronômio, há destaque para os
temas que abordam os cuidados com pobres, órfãos, viúvas e estrangeiros
(Dt 2.17-22). Essa justiça jamais poderia ser alterada, pois, teologicamente,
estava firmada no caráter de Deus, que ama e usa de misericórdia para com
todos, sempre cuidando e socorrendo os necessitados (Dt 10.18). O salvo em
Cristo encontra no exemplo do seu Pai a importância de agir com
compaixão, amor e cuidado no tocante às pessoas com necessidades, visto
que é chamado para viver neste mundo desenvolvendo a justiça do Reino
(Mt 25.30-40; Tg 1.27).

O lado prático de Deuteronômio reforçava a cada israelita a necessidade
de andar em plena obediência, pois esse era o caminho certo para se ter a
vida (Dt 30.19). A obediência teria que ser praticada à luz da Palavra de
Deus. Desse modo, ele receberia paz, prosperidade, vida e bênção; do
contrário, maldição e juízo. Todo cristão sabe que o caminho para um viver



abençoado é proceder segundo o evangelho de Cristo Jesus, que é o
caminho para a vida e a bênção espiritual (Jo 5.24; Hb 5.9).

3. O posicionamento de Jesus e dos apóstolos sobre Deuteronômio

Nosso Senhor Jesus Cristo viu Deuteronômio como um livro divino, a
Palavra de Deus com autoridade. A prova disso é que Jesus fez uso dele no
seu ministério terreno em determinados momentos e demonstrou
conhecimento profundo e reverência. Em Mateus 4.1-11, na tentação que
enfrentou por parte do Inimigo, Ele respondeu com segurança, firmado
nesse livro sagrado. As suas citações, alinhadas com Mateus, foram:
Deuteronômio 8.3; 6.13,16. Com esse procedimento, Jesus mostra a cada
cristão a necessidade de a Palavra de Deus ser conhecida e usada com
sabedoria, no momento certo, inclusive no momento de resistir a quaisquer
investidas do Maligno (Sl 119.11).

Jesus também fez uso de Deuteronômio para destacar o amor como o
centro da Lei de Deus. Ele procedeu dessa maneira ao responder sobre qual
seria o maior de todos os mandamentos, deixando claro que seria o amor
(Mc 12.31). Jesus novamente nos ensina que o amor a Deus é a base para a
verdadeira espiritualidade.

Assim como Jesus, os apóstolos consideraram Deuteronômio como
Palavra inspirada e de autoridade divina, vendo-o como útil em tudo para a
vida de fé e obediência cristã, para ensinar, corrigir e educar, razão por que
o citaram. Para falar do povo de Deus como nação santa, sacerdócio real,
que são conceitos veterotestamentários, Pedro recorreu a esse livro (Dt 7.6,
14.2; 1 Pe 2.9), o que prova que a identidade da Igreja e a sua eleição em
Cristo vêm desde o Pentateuco, em especial Deuteronômio, que, doravante,
é direcionado a Cristo (Ef  1.4).

Destacamos ainda mais dois apóstolos que viram a autoridade de
Deuteronômio como Palavra de Deus: Paulo fez uso dele ao abordar nas
suas cartas, especialmente Romanos, sobre o tema justificação. O apóstolo
mostrou que Cristo fez-se maldição em nosso lugar para dar-nos a salvação
(Rm 5.1; Gl 3.3). O pecado estava revelado por meio da Lei, e a justificação
e a redenção vinham por meio de Cristo. A justiça que a Lei exigia foi
cumprida em Cristo quando Ele morreu na cruz por nossos pecados, de



modo que o cristão é agora liberto não por meio de uma lei de letras
mortas, legalista, mas, sim, por meio da fé no Senhor Jesus (Rm 3.20-24).

Outro apóstolo que também fez uso de Deuteronômio e falou da Lei
como espelho foi Tiago, que a destacou como guia moral e revelou a
natureza desse livro como a Lei sendo vida, bênção e liberdade (Tg 1.25). A
Lei não salva, obviamente, mas pode ser vista como um espelho que
expressa a vontade de Deus e que mostra o caminho certo para que
alcancemos um viver santo (Rm 7.12).

CONCLUSÃO

Amado irmão, ao abrir o livro de Deuteronômio para ler e meditar, saiba
que você está diante de um conteúdo inspirado e de autoridade divina, um
documento da aliança que evidencia o caráter de Deus e que mostra que a
vida de fé expressa-se na obediência, no amor e na fidelidade. Esse livro não
é — nem jamais será — obsoleto, arcaico. A prova disso é que Jesus e os
apóstolos recorreram ao livro de Deuteronômio ao darem ênfase à sua
autoridade e grande valor espiritual.



Capítulo 2

Recapitulando a Jornada no Deserto

INTRODUÇÃO
Diante da análise da trajetória de Israel pelo deserto, o cristão é chamado a
refletir sobre o seu próprio deserto, que pode servir como uma sala de aula
onde se aprende a depender do Senhor mesmo quando tudo parece escasso.
O deserto espiritual é desafiador; nele, às vezes, parece que Deus está
distante, que as promessas não se cumprirão, que tudo está tardando, mas é
nesse lugar que estamos sendo provados, lapidados e preparados pelo
Senhor para desfrutarmos das suas promessas. O apóstolo Tiago fala muito
bem sobre os propósitos das provas e lutas em nossa vida (Tg 1.2-3).

Há um propósito em toda prova divina. O Senhor não aplica provas ou
promove sofrimento para ver-nos padecer. Pelo contrário. As lutas e
provações são corretivas, formativas, lapidadoras, transformadoras,
fortalecedoras. Devemos ter ciência de que, mesmo não o vendo em
momentos conflitantes, a “coluna de nuvem e fogo” (Êx 13.21-22) está lá. O
Senhor constantemente nos guia, e o seu cuidado não falha, de modo que o
deserto não é o fim de uma jornada; antes, pode ser o começo.

I – O VALOR DA LIDERANÇA COMPARTILHADA 1. A
NECESSIDADE DE LIDERANÇA
Moisés já estava consciente de que o momento da sua morte aproximava-se,
o que fez com que se preocupasse em ratificar a autoridade daquele que
daria prosseguimento à condução do povo de Deus. Então, o que vem logo
como questão primordial era a sua sucessão. Josué ocupara o posto,
conforme Deuteronômio 1.38; 3.1,28.

Pela leitura do versículo 9, vemos que Moisés é ciente da sua fragilidade
humana; ele sabe que é pó e que ao pó voltará (Gn 3.19). Por outro lado, ao
contemplar o crescimento do povo, ele admite que não o poderia conduzir



sozinho (Dt 1.9). Moisés sentiu o peso do ministério, que envolve tanto o
lado emocional quanto o administrativo. Num primeiro momento, o seu
sogro, Jetro, deixou bem claro que o desgaste de fazê-lo só será tremendo
(Êx 18.17-18; ver Ec 4.9).

O pastor à frente da obra jamais deve trabalhar sozinho. A sua missão
primaz é treinar e dar oportunidade a outros para que se tenha pessoas
capazes para levar avante o projeto divino (2 Tm 2.2). É claro que, por
vezes, alguns temem pelo fato de já haver dado oportunidade a alguém e vir
a sofrer traição ou ingratidão; todavia, a obra é de Deus e os que procedem
assim não prosperarão em nada, pois o destino do traidor, quando não há
arrependimento, é triste (Sl 41.9; Pv 17.13).

Moisés lembra à nova geração que a liderança também foi partilhada com
oficiais judiciários, que possuíam autoridade para o desempenho das suas
funções (Êx 18.13). O grande legislador mostra que, por causa da promessa
e da fidelidade do Senhor manifesta para com os patriarcas, o povo de Deus
cresceu (Gn 12.2; 15.5), e será devido a esse crescimento da população, tal
como as estrelas, que haverá a necessidade de a liderança ser
compartilhada. No Novo Testamento, quando houve crescimento na Igreja
Primitiva, para não haver detrimento da fé e a obra não ser apenas uma
agência humana — sem Palavra e oração, que era e é o essencial —, os
apóstolos sentiram a necessidade de compartilhar a liderança — e assim o
fizeram (At 6.1-5), e Paulo ordenou o mesmo a Tito (Tt 1.5).

É importante ressaltar que Moisés não vê o crescimento como problema,
mas como bênção do Senhor, mas era preciso administrar toda aquela
situação. Jesus estava sempre cercado de uma grande multidão e, em
momento algum, procurou desfazer-se dela, pois a via sem rumo, sem
direção, precisando de um pastor, sendo essa a razão por que Ele
manifestava compaixão para com ela (Mt 14.14). Todo líder cheio de Deus
quer sempre ver a Igreja do Senhor crescendo como rebanho, família,
corpo, lavoura, e jamais se contenta com a casa vazia. Aliás, o desejo de
nosso Senhor Jesus é que a sua casa esteja sempre cheia, como sinal de
pessoas alcançadas pelo evangelho.

Os versículos 9-12 destacam pontos valiosíssimos para a liderança atual: o
primeiro é que fica claro que ninguém sozinho poderá fazer um trabalho
bem-feito; logo, é preciso compartilhar a sua execução. O segundo é quanto
à limitação humana, ou seja, todos devemos reconhecer nosso limite para



não tentarmos fazer as coisas além de nossas forças e sofrermos
consequências (Ec 9.10). E a terceira é que trabalhar para Jesus é bênção,
muito embora também apresente certo peso.

No versículo 12, Moisés faz uso de três palavras que sempre estarão
presentes na vida do pastor: peso, carga e contenda. Elas expressam que o
líder sempre se deparará com as demandas físicas, emocionais e judiciais.
Todo líder escolhido por Deus deve ser consciente de que o seu ministério é
um dom, mas também um fardo; por isso, deve-se sempre contar com
outros para o cumprimento dessa missão, e, para obter sucesso, a sua
grande tarefa é treinar obreiros para o ministério (Ef  4.11.12).

2. Critérios espirituais para compartilhar a liderança

Jetro já falara sobre a necessidade de Moisés partilhar a sua liderança com
outros. Podemos notar que o genro assim procedeu (Êx 18.13-27), mas, ao
colocar o seu projeto em execução, seleciona muito bem quem irá
acompanhá-lo à frente da obra e especifica as qualificações necessárias aos
candidatos, que, ao serem tomados das tribos, sejam: sábios, inteligentes e
experimentados. Em seguida, oportuniza aos israelitas a oportunidade de
eles apresentarem candidatos aceitáveis, que foram posteriormente
nomeados. Vejamos essas qualidades: (1) Sábio, do hebraico chakamim, é a
pessoa que tem discernimento e sabedoria espiritual (1 Co 2.14); (2) o
entendido ou inteligente (hb. nevonim) tem a capacidade de compreender o
povo, os seus problemas e as situações; (3) já o experimentado, (hb. yeduaim) é
aquele reconhecido pela integridade e liderança. A liderança da obra de
Deus não pode ser conduzida por obreiro neófito, alguém infantil,
tampouco alguém que apresente pouco ou nenhum testemunho (At 16.1; 1
Tm 3.6); não se pode colocar pessoas para serem experimentadas, pois o
posto requer homens já experimentados no manejo da Palavra (2 Tm 2.15).

O povo teve participação na escolha dos líderes. Esse procedimento é
imprescindível por duas razões: a primeira é porque ele conhece bem quem
será escolhido, sendo que indicará homens sinceros para liderá-los; a
segunda é porque esse procedimento é importante para excluir a política de
consagrar-se homens isoladamente para proveito pessoal. Na escolha de
novos líderes, os apóstolos procederem semelhantemente na escolha de
homens para a consecução da obra, a exemplo de Estêvão (At 6.1-6).



Os homens que viriam a ser líderes exerceriam grandes responsabilidades
e estariam inseridos numa estrutura escalonada, de maneira que os níveis de
responsabilidade seriam diversos: chefes de mil, de cem, de cinquenta e de
dez, e, nesse particular, o Senhor queria as coisas organizadas, bem
delegadas e descentralizadas, dirigidas por homens cheios do temor de
Deus, sem ganância de poder nem avarentos, mas verdadeiros, sinceros e
competentes (Êx 18.21).

A escolha de homens para liderar que não tenham temor a Deus causa
grande estrago diante do rebanho, pois eles não temem pecar contra as
ovelhas do Senhor e procedem como os filhos de Eli, que não fizeram caso
do que é sagrado (1 Sm 2.12). Colocar na dianteira do ministério homens
dominados pela avareza, por torpe ganância, mostra apenas que a intenção
será sempre a de explorar o rebanho, sempre se voltando para as suas
demandas pessoais, o seu status, e não o dos seus liderados. Essa liderança
nunca será exercida de maneira voluntária, mas por força, sempre querendo
exercer domínio sobre a herança de Deus (1 Pe 5.2-3). Colocar homens no
comando que não sejam verdadeiros é chamar problemas, pois são
hipócritas, falsos, aparentam estar servindo, mas agem como Absalão, com
humildade desfaçatada apenas para chegarem ao poder. O desejo deles não
é o de servir, pois não têm chamado, mas, sim, alcançar grandes postos (2
Sm 15.1-6). Para isso, não medirão esforços para chegarem onde querem.

Queridos obreiros do Senhor, não devemos ter temor de compartilhar
nossa liderança, porém devemos procurar saber com quem e para quem ela
será compartilhada; por isso, é preciso oração e jejum na escolha desses
homens (At 13.1-2), pois esses precisam estar qualificados espiritual,
emocional e moralmente. Jamais devemos escolher alguém para ser líder
atentando para os seus aspectos físicos, pois tamanho e beleza não revelam
nem caráter nem comunhão com Deus. No demais, o Senhor observa o
lado interno de cada um de nós (1 Sm 16.7-8). Jamais se deve entregar a
liderança a alguém por causa das suas habilidades ou dons naturais, por
amizade, por filiação, por pressão; antes, a liderança deve ser compartilhada
com os que possuem chamado e vocação, maturidade espiritual. Diante
disso, o melhor é seguir as recomendações bíblicas (Pv 11.4; Mt 9.38; At
6.3; 1 Tm 3.10).

3. O exercício justo e subordinado da liderança



Os versículos ora em apreço revelam a importância de homens sábios,
inteligentes e experimentados para estarem à frente da obra do Reino e
conduzirem com ordem tudo o que se relaciona a Deus (Tt 1.5). Meninos,
neófitos, homens sem maturidade alguma e sem caráter não podem liderar
o rebanho do Senhor. Moisés fala que os candidatos precisariam ser justos
nos seus julgamentos, ou seja, sem parcialidade, e que a justiça teria que
alcançar os irmãos e os estrangeiros com equidade.

O verso 17 traz um brilho extra ao evidenciar três grandes princípios
imprescindíveis para o julgamento. O primeiro deles é: sem parcialidade,
sem acepção de pessoas. Quando o homem que tem Deus na vida exerce
uma posição de liderança, é consciente de que deve primar pela justiça
divina, visto que ela não procura privilégios, nem oprime ninguém; antes,
quer que aquilo que for justo seja feito.

Imagine colocar na liderança um homem sem o temor a Deus, sem a sua
justiça? Só é bom colocar como líderes homens que têm fome e sede de
justiça, pois jamais procederão tendo como base a ilegalidade (Mt 5.6).

O segundo princípio exposto por Moisés para a liderança é colocar
homens que tratem todos igualmente, que ouçam o grande e o pequeno, o
rico e o pobre, pois todos merecem a justiça de Deus. O terceiro princípio é
que o líder precisa apresentar coragem moral, não temendo a face de
ninguém e tendo consciência de que o posto que exerce sobreveio-lhe por
determinação divina e confirmação da assembleia de salvos; isso lhe
concede autoridade para liderar sem temer o poder humano, seja ele de que
natureza for.

A seção é encerrada com uma lição que deve ser seguida por todos que
exercem a liderança: (Dt 1.18). Moisés não era um líder difícil, a quem o
povo não tinha acesso; além de compartilhar a sua liderança, ele dispõe-se a
servir a todos, dando-lhes suporte e orientação e acompanhando outros
liderados.

II – A RECUSA DE ENTRAR NA TERRA PROMETIDA 1. UMA
RECORDAÇÃO RESUMIDA
A expressão “recordação resumida” dá-se pelo fato de Moisés não procurar
relatar todos os fatos nos seus pormenores, mas a recusa de entrar na Terra
Prometida por parte dos israelitas pode ser visto com todos os detalhes nos



capítulos 13 e 14 de Números. O que se tem nos versículos 19-21 são relatos
da jornada desde Horebe (Sinai) até Cades-Barneia, uma afirmação
também segura de que o Senhor já lhes havia dado a terra, e uma exortação
para não se temer e nem se assustar.

É importante entender também que o foco aqui não é apenas histórico,
mas também espiritual e didático, mostrando que a incredulidade atrasa as
promessas de Deus. Trata-se de exortar a nova geração a confiar e a
obedecer ao Senhor, e não ser incrédula como a anterior. Todos deveriam
lembrar que Deus já havia dado a terra a eles, essa recordação é, então,
resumida, seletiva e teológica. Tudo isso tem grande valor para os cristãos
dos dias atuais (Rm 15.4; Hb 3.18-19). Para não repetir os erros dos seus
pais, Moisés diz à nova geração o que havia dito à passada. A sua fala
objetivava ensinar a nova geração a não cometer os mesmos erros e pecados
da antiga.

Moisés relembra à nova geração a jornada que se iniciou desde Horebe
(Sinai) até Cades-Barnéia, que era a porta de entrada da Terra Prometida.
Foi em Horebe que Israel recebeu a Lei e teve a revelação de Deus e o seu
poder (Êx 19). Isso mostra que partir desse lugar era sair consciente da
revelação e do pacto e estar pronto para viver-se a promessa feita. Nessa
recapitulação, Moisés mostra que a reviravolta que aconteceu com o povo
de Deus, já estando na fronteira da Terra Prometida, foi devido aos seus
pecados, que os levou a voltar a peregrinar pelo deserto até que fossem
mortos.

Não foi uma viagem fácil. O povo teve que atravessar o grande e terrível
deserto, evidenciando, assim, as dificuldades naturais, mas, ao mesmo
tempo, destacando a fidelidade, a bondade e o cuidado divino em tudo (Dt
8.15). A rememoração dessa história também serviu para mostrar o fim dos
tolos e desobedientes, que manifestam descontentamento com o que é de
Deus, querendo retornar ao Egito.

Moisés logo exorta todos a entrar e possuir a Terra Prometida. A ordem
divina “não temas” envolvia uma chamada para que todos tivessem fé e
ação. Moisés informou à nova geração que a antiga esteve bem perto da
Terra Prometida, mas fora ela mesmo que colocou uma barreira que a
impediu de avançar: a incredulidade.

O caminhar da antiga geração não se deu por causa de uma ordem de
Moisés. O texto é claro em dizer: “Como o Senhor nos ordenara”, o que



mostra que os israelitas poderiam avançar com fé rumo à promessa, pois
não se tratava de uma ideia de Moisés, mas, sim, de uma ordem de Deus.
Eles conseguiram chegar até a porta de entrada para Canaã, no sul da
Terra Prometida, que era um ponto estratégico, uma grande oportunidade
para desfrutarem da promessa de Deus, bastando apenas que respondessem
com fé e obediência.

“Monte dos amorreus” é uma expressão simbólica e geográfica
direcionada à terra de Canaã, que era dominada por esse povo, os
representantes dos cananeus como um todo (Gn 15.16). A posse da terra
por parte de Israel não se daria por causa dos seus méritos, mas era uma
promessa; os israelitas não a conquistariam por meio da força ou habilidade
humana, mas, sim, da confiança em Deus.

No versículo 21, é dito: “Eis que o SENHOR nos entregou”. Mais uma vez,
destacamos o verbo “dar”, que é enfático no texto, como um ato
consumado de Deus. Isso quer dizer que, da parte divina, a terra já era
deles. Bastava subirem e possuírem-na pela fé. Vale dizer que Israel não
deveria primeiramente lutar para ganhar, mas ter fé. O reforço das
expressõess divinas “não temas” e “não te assustes” à antiga geração é
porque, como onisciente, Ele sabia da dúvida, do medo e da falta de
coragem que os assaltavam.

2. Fracassando pela linguagem da incredulidade

Nessa passagem, há um detalhe que não se encontra em Números: Moisés
permitiu a ida dos espias para olharem a terra porque foi um desejo dos
israelitas. Em Números 13.1-2, é dito que o Senhor enviou. Moisés deu a
eles a Palavra de Deus, por meio da qual deveriam ter fé e seguir em frente,
mas, como essa Palavra não encontrava lugar nos seus corações, sempre
havia dúvidas, questionamentos e, por consequência, falta de confiança.

O que prevalecia grandiosamente na vida desses israelitas eram as suas
opiniões, as suas políticas e visões próprias, o que os fazia desprezar a
sabedoria divina, razão por que estavam sempre enfrentando dificuldades.
Se confiassem em Deus, que os havia escolhido e que ia adiante deles, não
haveria necessidade de enviar espias, mas as normas humanas seguem onde
falta a fé. Assim, podemos dizer que o envio dos espias partiu do povo,



jamais de Deus, e isso porque não confiaram plenamente nas promessas
divinas.

Os espias foram à Terra Prometida, constataram tratar-se de uma grande
bênção, trouxeram de lá alguns dos seus frutos e evidenciaram a fertilidade.
Eles eram juízes descrentes, mas viram a verdade. É bem provável que
jamais examinaram com cuidado a terra santa, mas podiam constatar que
era uma boa terra, mas escolheram duvidar mesmo com com provas
visíveis.

Em Números 13.31-33, vemos que veio desses espias a percepção
negativa: “Não podemos subir [...] são mais fortes do que nós”. Foi essa
linguagem negativa que agiu como fermento corruptor e contaminou o
povo. Como cristãos, devemos ter todo cuidado com linguagem marcada
pela incredulidade, pois ela pode contaminar a fé, paralisar a marcha do
povo do Senhor e promover dúvidas, medo e derrota. Nunca promove a
promessa, mas apenas o negativo, o impossível, impedindo que se tome
posse das bênçãos do Senhor. Sigamos o conselho de Paulo (Cl 4.6).

3. Pecados marcantes na vida de Israel

Os israelitas não vão querer subir para tomar posse da Terra Prometida,
pois, mesmo vendo a prosperidade da terra e sabendo da promessa divina,
não fizeram caso disso, mas olharam apenas para as dificuldades e acharam
impossível tomar posse. Logo, então, tornaram-se rebeldes, e a rebeldia aqui
era tanto moral quanto espiritual, e não apenas civil. Os israelitas
recusaram-se a obedecer, mesmo tendo recebido as devidas instruções (Nm
20.10; Sl 78.8).

O outro pecado cometido foi o da murmuração, que é o ato de reclamar
em tom de queixa sussurrada, maledicência velada. No Antigo Testamento,
diz respeito à murmuração desleal e envolve desconfiança, difamação do
caráter de Deus e acusações ocultas (Nm 14.27; Sl 106.25).

Nesse espírito negativista, os israelitas começaram a dizer que era
impossível atacar essa cidade, que ninguém podia superá-la, que lá havia
gigantes e que nenhum tipo de cerco funcionaria, pois a cidade era bem
guardada e fortificada até os céus. Para isso, eles faziam uso de uma
hipérbole para os seus próprios argumentos negativos — tudo na intenção
de desencorajar o povo.



Diante de todo esse quadro, Moisés diz para a nova geração que ainda
tentou incentivá-la na intenção de acalmar o tumulto e encorajá-la, porém
sem sucesso (Dt 1.29). Ele fez de tudo, inclusive os lembrou de que o Senhor
estava com os israelitas e que daria a vitória a eles, lutando no seu lugar. O
grande legislador fez uso do relato milagroso de como Deus agiu em favor
deles quando estavam no Egito, quando peregrinaram pelo deserto, sempre
manifestando a sua bondade pela coluna de nuvem e de fogo. O Senhor
carregou-os nos seus braços como aio e suportou todos os seus costumes (At
13.18). Não faltava nada para que esse povo confiasse em Deus.

Moisés relembra os pecados da antiga geração, sendo que alguns
herdaram dos seus pais certos costumes e envolveram-se em alguns
tumultos. Moisés acusou a geração antiga de dois pecados: rebeldia e
desobediência contra a Lei de Deus, pois estavam agindo contra a
autoridade do Senhor, afirmando que Ele aborrecia-os.

A descrença desse povo era grande e, por isso, ele rejeitou a ordem de
Deus deliberadamente. O povo agia assim porque o seu coração já estava
contaminado. Restou a Moisés acusá-los, deixando claro que eles não
creram no Senhor, de maneira que se sabe que a incredulidade é a raiz de
todo pecado.

Devemos ter todo o cuidado e vigiarmos para não cairmos no pecado da
rebeldia, murmuração, ingratidão e incredulidade, pois são eles que nos
impedem de desfrutarmos das bênçãos do Senhor. No demais, jamais
devemos duvidar do amor e da bondade de Deus para não cometermos o
pecado de ingratidão, tornarmo-nos cegos e passarmos a viver na
incredulidade e desobediência; daí o alerta bíblico (Sl 106.24-25; 1 Co
10.10-11; Hb 3.12).

III – A SENTENÇA DIVINA PELA DESOBEDIÊNCIA 1. A
GRAVIDADE DA REBELDIA E O VALOR DA FIDELIDADE
Nesta seção, Moisés repete a sentença que veio à geração antiga de Israel,
evidenciando a causa de ela não ter entrado na Terra Prometida:
desobediência, falta de fé e incredulidade. Por causa disso, todos foram
condenados a morrer no deserto, exceto Josué e Calebe. Aquela geração
peregrinaria pelo deserto por longo tempo até que fosse destruída.



Por causa da incredulidade desse povo, rebeldia e falta de fé na promessa,
Deus indignou-se contra eles. Essa indignação divina acontece por causa do
pecado de incredulidade e murmuração, e, desse modo, Ele iria deflagrar a
sua justa santidade contra o pecado. Isso iria acontecer com certeza porque
Deus fez um juramento irrevogável, deixando claro que a sentença de morte
no deserto era certa.

Essa geração é chamada de maligna ou má, mas não se trata apenas de
uma descrição superficialmente ética, e sim de uma corrupção moral,
profunda e continuada, o que remete ao texto de Gênesis 6.5, que diz que a
maldade do homem proliferara-se sobre a terra (Sl 78.8; Mt 12.39).

A indignação da parte de Deus acontece para mostrar que Ele leva a sério
a questão do pecado. É mais sério ainda porque o povo recebera a revelação
divina e tivera experiências gloriosas com Ele, mas não fez caso, e, assim, o
diagnóstico de Deus para ele era: uma geração maligna. Isso descreve o
estado coletivo de um povo que rejeitou a Deus persistentemente (Hb 3.10-
11).

O texto mostra que até Moisés caiu no desagrado do Senhor por causa de
uma palavra impensada que pronunciou por causa do povo (Nm 20.12; Dt
1.37). O procedimento pecaminoso desse povo fez com que a morte
entrasse na vida dos israelitas, e tudo isso foi por causa da falta de fé. Assim,
como todos receberam a sentença de não entrarem na terra, Moisés foi
incluído. Porém, mesmo em meio a tudo isso, nota-se a misericórdia divina.
O grande líder falhara na sua comissão, mas agora Josué iria prosseguir
com o trabalho e continuar com o projeto divino, de modo que ele incentiva
Josué, por saber que não seria nada fácil.

A nova geração recebeu de Moisés todos os detalhes que fizeram a antiga
geração fracassar, mas, agora, os israelitas poderiam proceder melhor, seguir
em frente e lembrar que a misericórdia prevalece sobre o juízo. Que fique
claro: o Senhor sempre honra todos os que procedem com fé, mas pune os
que escolhem trilhar o caminho da incredulidade. Isso ocorre porque a
incredulidade não é vista como um tipo de fraqueza, mas, sim, como um
ato de rebeldia, pois, diante da revelação divina e dos seus grandes milagres,
as pessoas continuam pecando e, assim, atraem para si o juízo divino. O
certo é andarmos com integridade e fé, como Josué e Calebe, para
adentrarmos a Terra Prometida (Nm 14.24; Rm 11.22; Hb 3.17-19).



2. A formação da nova geração pela fidelidade

A geração antiga de israelitas estava sempre pecando contra Deus e agora o
acusa de querer destruir os seus filhos (Dt 1.27), que eram jovens que já
tinham alguma consciência, mas ainda estavam em fase de aprendizado ou
transição. Assim, em Deuteronômio, esses “filhos” referem-se à geração
mais nova, que ainda não havia atingido maturidade moral ou
responsabilidade pela rebeldia do povo.

A expressão “não conhecem hoje o bem e o mal” quer dizer que não
tinham maturidade moral, discernimento ou responsabilidade ética, num
estado de inocência frente à exigência da Lei (Is 7.16). Compreende-se,
então, nesses versículos, que Deus estava deixando claro que tanto as
crianças quanto os jovens não se envolveram conscientemente com o
pecado da geração antiga e, por isso, teriam direito a prosseguir para mais
adiante e a herdar a Terra Prometida. Para isso acontecer, teria que ser
ensinada, moldada e lapidada no deserto, de modo a andar em fidelidade e
obediência. Isso tudo mostra a relevância da transmissão de fé de uma
geração para outra (Dt 6.6-7).

Enquanto a geração antiga e maligna acusou Deus de querer destruir os
seus filhos, a resposta divina contraria tal colocação com a graça em ação,
quando Ele assegura: “[…] ali entrarão, e a eles a darei, e eles a possuirão”
(Dt 1.39), mas a antiga teria agora que voltar para o deserto — e não seria
um retorno para conquista, mas, sim, de punição.

Falar de uma nova geração é relevante, porque ela sempre aponta para
renovo, nova esperança; mas, para que a nova geração de filhos não
proceda pecaminosamente e perca-se na falta de fé nas promessas divinas, é
preciso que ela seja instruída e ensinada a discernir entre o bem e o mal
para que jamais venha a trilhar os passos errados dos seus pais. Assim, há
que se ter uma formação espiritual consistente, seguir o exemplo de líderes
fiéis a Deuse estar num ambiente familiar que expresse obediência e
reverência para com o Senhor (Pv 22.6; Sl 78.6-8; Ef  6.4).

3. As consequências da desobediência persistente

Agora, retornando ao deserto, a geração antiga tenta, de modo infrutífero,
reverter a sentença divina, só que é tarde demais. Com iniciativa própria,
quer fazer o que se omitiu a fazer com Deus: subir contra os cananeus.



Todos prontamente pegaram as suas armas de guerra e lançaram-se ao
projeto. É sempre bom termos cuidado e vivermos na dispensação da graça
do Senhor, pois, quando a porta da graça fechar e o dia terminar, não
haverá chance para os que ficarem do lado de fora, pois a porta não se
abrirá. Foi o que aconteceu com a velha geração de israelitas.

O que parecia um ato de fé era novamente uma rebelião, pois Moisés
aconselhara aos israelitas não irem, mas eles não obedeceram. Ao invés
disso, subiram a montanha presunçosamente e agiram com desprezo às
ameaças e com desdém às promessas de Deus, em espírito de rebelião; logo,
foram perseguidos e derrotados por terem provocado Deus e aprenderam
que poderiam ter sucesso em tudo se tivessem procurado andar em
obediência e amor.

Os versículos 41-46 mostram que a confissão feita agora pelos israelitas na
intenção de corrigirem os seus pecados e erros não era verdadeira, mas
superficial. Eles tentam pela sua própria vontade, sem obediência
verdadeira, mas já era tarde demais. O arrependimento não era verdadeiro.
Deus não estava mais com eles para o triunfo. Eles foram feridos pelos
amorreus. Essa derrota era devido às consequências dos seus próprios
pecados: presunção e desobediência. O seu choro e as suas lágrimas não
mais foram percebidas por Deus, pois o tempo em que deveriam ter sido
fiéis e obedientes havia passado.

Israel andava na incredulidade. Os seus pecados repetidos eram de um
coração endurecido, sem qualquer sensibilidade para Deus e a sua
maravilhosa voz. Dessarte, sem a direção divina, andavam agora num tipo
de presunção espiritual, tentando fazer o que era certo, mas na hora errada,
razão por que foram à ruína.

Devemos ter todo o cuidado para sempre andarmos em obediência,
verdade, santidade e fidelidade para com Deus e seguirmos a sua Palavra,
pois há momentos em que Ele fecha a porta. Ainda que busquemos com
lágrimas, como fez Esaú, não receberemos, posto que o arrependimento
que Ele deseja de nós é marcado pela verdade, humildade, obediência e
prontidão. Devemos buscar ao Senhor enquanto se pode achar, porque
depois poderá ser tarde demais (Is 55.6; Pv 1.28-29; Hb 12.17).

CONCLUSÃO



Todo cristão salvo em Cristo, ao ler essa história de Israel já à beira da
Terra Prometida, deve observar que não se trata de uma narrativa
simplesmente histórica, mas ela deve ser vista como um espelho espiritual
para todas as gerações, pois é certo que o Senhor é sempre fiel e cumpre o
que promete (Nm 23.23). Para desfrutar das suas promessas, porém, é
preciso fé, obediência e constante confiança. A geração antiga fracassou
porque murmurou, duvidou, foi presunçosa, desobediente; a nova teria a
oportunidade de ser formada na fé e não repetir os mesmos erros. Há,
portanto, duas gerações: uma rebelde, que murmura e fracassa, e outra que
obedece e, por isso, adentrará a Terra Prometida. De qual delas você quer
fazer parte? (Hb 3.15).



H

Capítulo 3

A Fidelidade de Deus diante da Infidelidade de
Israel

INTRODUÇÃO
á um grande significado no capítulo quatro, visto que aborda de modo

grandioso a teologia do Antigo Testamento. Em primeiro lugar, é pelo fato
de ele fazer o encerramento da introdução dos discursos de Moisés, para
seguir-se, de fato, com a repetição da Lei, conforme veremos. Existem
quatro pontos maravilhosos que podemos apresentar neste capítulo: o
primeiro é um chamado para que todo o Israel procure viver em
obediência; o segundo é um alerta contra o pecado da idolatria; o terceiro é
um reforço à necessidade de manter-se a fidelidade para com o Senhor e a
sua aliança; e o quarto é um destaque singular quanto à revelação divina
que os israelitas receberam.

No âmago do conteúdo desse capítulo, o Senhor é apresentado como um
ser transcendente, absoluto, único e que também está perto do seu povo;
por isso, Ele fala, redime e disciplina. A sua estrutura pode ser seguida
assim: (a) exortação à obediência (1–8); (b) recordações da experiência do
Sinai (9–14); (c) advertência contra a idolatria (15–31); (d) testemunho do
cuidado de Deus (32–38); e (e) apelo final à fidelidade (39–40).

I – A ALIANÇA DE DEUS E A SUA FIDELIDADE 1. A
FIDELIDADE DE DEUS E O APELO À OBEDIÊNCIA
Deus é descrito na sua Palavra como santo, justo, verdadeiro e imutável (Ml
3.6); logo, então, consta na sua Aliança a sua soberana vontade, de modo
que ela expressa o seu caráter e, sendo assim, jamais poderá ser infiel a ela.
A base da aliança divina está firmada no amor de Deus, não em méritos
humanos (Dt 7.7-9), a considerar que, diante dos pecados, erros e falhas dos



israelitas, o Senhor continuava fiel ao que prometeu aos patriarcas Abraão,
Isaque e Jacó.

A fidelidade dessa aliança é vista na maneira como Deus aplica a
disciplina ao seu povo, quando este não procurava andar conforme os
termos dessa aliança. Nesse processo da aplicação da disciplina, Ele buscava
preservar e restaurar o relacionamento. Prova disso é que se manifestou de
modo claro ao seu povo, não por meio de imagens, e, desse modo,
compreende-se que o Senhor é fiel na sua revelação verbal. Isso foi
esplêndido para que se entendesse que a aliança divina é assegurada e
sustentada pela Palavra de Deus e jamais por símbolos humanos (Dt 4.12).

Logo no primeiro versículo, temos um sermão vivo da parte de Moisés
para o povo, na intenção de persuadi-lo a que todos os israelitas estivessem
mais próximos de Deus e envolvessem-se no serviço a Ele sem jamais o
abandonar. Moisés procura introduzir as suas exortações com consistente
retórica divina em orientação e apoiado em argumentos motivacionais.

Com o seu método, o grande líder busca pela aplicação das verdades
divinas dando ordens e direcionamento, bem como declarando ao povo a
importância de servir-se ao Senhor e o que Ele exige de cada um. No
versículo primeiro, quer que o povo esteja atento à Palavra de Deus, aos
seus estatutos e aos juízos que eram ensinados. Pela introdução “agora
pois”, que denota uma expressão de urgência e transição, o legislador
Moisés está aplicando tudo o que foi falado até o momento. Por meio do
verbo ouvir, que é o Shema, não se trata simplesmente de uma percepção
auditiva, mas, sim, de um ato de obedecer, uma resposta prática. O ouvir
não seria apenas naquele momento, mas teria que ser constante. Todas as
vezes que o livro da Lei fosse lido ou quando eles mesmos fizessem a leitura,
deveriam prestar atenção.

Os estatutos são os mandamentos estabelecidos pela autoridade divina e
representam teologicamente a soberania de Deus. Deve-se manifestar
obediência e fidelidade a eles, ainda que deles não se tenha total
compreensão (Lv 18.4-5). Era por demais relevante para os israelitas
ouvirem os estatutos, visto que continham os mandamentos de Deus, os
grandes interesses da sua vontade; daí a importância de ser dada a eles a
máxima atenção. Assim, por ser Deus falando pela sua Palavra, ouvir uma
ou duas vezes — ou frequentemente — fazia total e necessário sentido.



Os juízos do Senhor estão relacionados a decisões legais, normas de
justiça social ou leis morais baseadas na equidade e retidão de Deus. Há
destaque especial nos juízos para a revelação da justiça ética de Deus e o
tratamento para com as relações humanas, o que envolve temas como
propriedade, estrangeiros e justiça nos tribunais.

Cada israelita estaria evidenciando obediência e sujeição à autoridade de
Deus quando cumprisse os estatutos, ao passo que, em relação aos juízos,
desenvolveriam a justiça social e revelariam a santidade do caráter de Deus.
Na verdade, a junção dos dois termos expressam a vontade de Deus
presente na Torá e mostram que o que Ele queria do seu povo era o
cumprimento, ou seja, a obediência à Palavra, o que lhe daria vida e
bênçãos, pois as promessas divinas seriam concretizadas em cada um.

Está claro no versículo 2 que há suficiência e integridade na Lei de Deus,
pois se trata da revelação divina, sem qualquer necessidade de acrescentar
ou diminuir o que quer que fosse; logo, a Palavra de Deus deveria ser
mantida intacta no meio do seu povo. Era preciso conservá-la pura e não
colocar nela qualquer adendo ou acréscimo, pois ela é pura na sua essência
(Js 1.7; Pv 30.5-6; Ec 12.13).

Israel deveria seguir na íntegra o que estava na Palavra de Deus sem
inventar nada. O povo de Deus não seria como as outras nações, que davam
as suas opiniões e inventavam os seus próprios cultos. Israel não deveria
deixar de lado nada do que a Palavra recomendava, muito menos vê-la
como supérflua ou desnecessária. Como era a Lei de Deus que estava
exigindo — sendo ela suficiente, perfeita, não carecendo de opiniões
particulares, nem de reforma, pois é santa e verdadeira —, nada dela pode
ser alterado, pois querer fazê-lo seria comprometer a sua fidelidade, a sua
verdade.

Todo salvo em Cristo deve estar plenamente consciente de que a Palavra
de Deus expressa a sua vontade soberana, de modo que ela não precisa ser
melhorada. Essa proibição está presente nesse texto, bem como em
Eclesiastes 3.14, e reforçado em Apocalipse 22.18-19. Precisamos ter
reverência, obediência e compromisso para com essa Palavra, pois ela é fiel
e sempre será (Sl 119.89; Jo 14.23; Tg 1.22).

2. A relevância da disciplina divina



O caso narrado nos versículos 3 e 4 de Deuteronômio 4 envolveu um
episódio que consta em Números 25, quando muitos israelitas prostituiram-
se com mulheres moabitas e adoraram deuses, como Baal-Peor, deus
adorado em Bete-Peor, e passaram a ter contato com o culto da fertilidade
dos cananeus, que envolviam elementos sexuais nos seus rituais religiosos.
Devido a esse pecado, não demorou muito para a disciplina de Deus chegar
e, de imediato, 24 mil pessoas tiveram a vida ceifada.

A expressão “Vossos olhos viram” mostra que a disciplina dada por Deus
aos que pecaram foi real, com justiça e verdade. O Senhor agiu assim
porque eles envolveram-se em idolatria e firmaram aliança com deuses
falsos. Ao procederem assim, traíram a aliança com Deus. No versículo 4,
está claro, porém, que todos quantos manifestaram obediência aos
mandamentos divinos foram preservados (Dt 4.4).

A disciplina descrita aqui mostra que o Senhor jamais tolera o pecado da
idolatria. Assim, Deus estava fazendo uma limpeza no acampamento dos
israelitas, e isso se fazia necessário para que Ele continuasse no meio deles
(Dt 23.14). A disciplina de Deus para com Israel objetiva punir o pecado e
levar todos a temê-lo (Dt 8.5-6). Eles deveriam aprender a viver
separadamente das nações pagãs (Lv 20.26), procurar preservar a aliança,
obedecer aos mandamentos (Dt 28), viver em santidade e proceder com
sabedoria para, assim, servirem de modelo às nações pagãs (Dt 4.6-8).

Ao procurar viver e andar conforme as leis divinas em total obediência,
estaria evidenciando sabedoria e retidão, o que o distinguia do
procedimento de outros, que faziam parte do povo pagão. Os mandamentos
de Deus concedidos a Israel, quando obedecidos, tornavam-no um povo
sábio, pois revelavam a justiça e a própria sabedoria de Deus.

As Escrituras Sagradas dizem que o Senhor disciplina e castiga a quem
Ele ama. Essa disciplina tem como objetivo corrigir e preservar os seus
filhos e jamais deve ser vista ou considerada como rejeição, mas, sim, uma
prova real de pertencimento, um ato de amor, ao procurar trazer para perto
de si os que procuram a restauração. Assim, jamais devemos rejeitar a
disciplina e a correção do Senhor (Pv 3.11-12; Hb 12.6; Ap 3.19).

Para a igreja, a disciplina da parte de Deus é algo maravilhoso, pois
expressa o amor do Pai eterno para com os seus filhos (Hb 12.6), e, se somos
de Deus, Ele tem cuidado para conosco e deseja que andemos segundo a
sua vontade e mostremos santidade no viver (1 Pe 1.15-16). Essa disciplina,



quando praticada na igreja, reveste-se de dois grandes significados: o
primeiro é que preserva a sua pureza — daí a razão de a igreja nunca
tolerar o pecado no seu meio (1 Co 5.13), pois deve ser zelosa e pura. A
segunda razão é que a disciplina gera frutos de justiça (Hb 12.11), e isso
mostra que a disciplina não é tão somente punitiva, mas, no seu propósito,
busca restaurar.

3. A vontade de Deus revelada na sua Palavra

Já é bem comum falar da vontade de Deus e abordar a sua vontade permissiva,
em que Ele permite, mas que não necessariamente seja do seu agrado
moralmente (At 14.16). Fala-se também da vontade soberana, que é aquela por
meio da qual Ele executa tudo conforme o seu propósito eterno (Ef  1.11).
Ainda existe a vontade revelada, que é aquilo que Deus ordena aos homens por
meio da sua Palavra (Dt 29.29).

O foco da vontade de Deus aqui é a sua vontade revelada ao seu povo, a
qual está claramente expressa a Israel. Moisés diz a Israel que o que ele
havia ensinado não era algo dele mesmo, mas que tudo tinha origem no
Senhor (Dt 4.5). Não se tratava de algo humano, mesmo porque Moisés
figurava apenas como mediador.

Como os estatutos e juízos vinham de Deus, cada israelita deveria manter-
se fiel à Palavra — daí a exortação imperativa de Moisés (v. 6). O
procedimento fiel de cada um para com a Palavra de Deus seria um
testemunho forte perante as nações da terra. Os que procedessem em total
obediência aos mandamentos divinos, cumprindo, assim, a vontade de
Deus, revelariam verdadeira sabedoria, que se distingue da sabedoria
mundana.

Nota-se no versículo 7 que o relacionamento com o Senhor era acessível e
íntimo e não se comparava com deuses das nações pagãs, que julgavam
estar longe deles. O Deus de Israel é transcendente e imanente (Jr 23.23).
Israel poderia alegrar-se pelos estatutos e juízos que receberam do Senhor,
que se resumem em uma Lei completa e perfeita (Sl 19.7). Israel possuía,
portanto, algo que nenhuma outra nação tinha: uma revelação pura e
grandiosamente elevada.



II – A INFIDELIDADE DE ISRAEL AO LONGO DA HISTÓRIA 1.
RELEMBRANDO A REVELAÇÃO DIVINA: A BASE DA
ALIANÇA
Vemos nas páginas do Antigo Testamento que a história do povo de Deus,
Israel, não é tão bela, e sim marcada por constantes infidelidades, pois,
diante dos grandes milagres operados, da entrega da Lei, da revelação da
sua vontade, da aliança que firmou com todos os israelitas, das bênçãos por
eles recebidas, esse povo esquecia-se do Senhor e voltava-se para ídolos,
corrompendo-se e rejeitando os mandamentos divinos.

A infidelidade de Israel é descrita como um ato de quebrar a aliança, por
vezes denominada nas Escrituras Sagradas como adultério espiritual (Ez
16.32; Os 2.2). Deus, que os libertou, manifestou todos os seus favores; logo,
porém, era trocado por deuses pagãos, sem vida (1 Rs 11.4-10; 2 Rs 17.7-
18). Essa infidelidade, no âmbito teológico, revela a depravação do coração
humano (Jr 17.9), pois, mesmo diante de tantos privilégios divinos
concedidos, a inclinação da carne de cada um era para o pecado, ao passo
que dá ainda um relevo grandioso à santidade e paciência de Deus pela
forma como tratava esse povo rebelde (Ne 9.17). Ademais, tudo isso
mostrava a necessidade que se tinha de um mediador perfeito, o Messias.
Seria Ele que restauraria definitivamente a aliança (Hb 8.6-13).

Deuteronômio 4.9-14 trata-se de um sermão de Moisés que envolve o
segundo mandamento e aborda a história da salvação no Antigo
Testamento. Os israelitas não viram forma alguma de Deus (Êx 20.22; Dt
4.12,15; 5.4); todavia, reconheceram a presença divina por meio da sua
palavra falada ao exigir obediência conforme os termos da aliança.

No versículo 9, temos o verbo hebraico shamar (guardar), que mostra que
Deus desejava de cada israelita vigilância constante para com os
mandamentos, sem esquecerem-se deles, pois a falta de memória é um tipo
de infidelidade espiritual, e, diante disso, Moisés procura alertar e advertir
todos a preservarem na memória a base da revelação divina: a Palavra.

Moisés prossegue dizendo que os filhos da geração antiga estiveram diante
do Senhor Deus em Horebe. É claro que não se tem aqui qualquer tipo de
erro acidental, mas uma confirmação da contemporaneidade da salvação.
O versículo 13 diz que era fácil para todo israelita identificar a aliança com



os seus mandamentos e, posteriormente, passou-se a ter uma visão
superficial e legalista do relacionamento fundado na aliança.

Quando Deus firmou a aliança com Israel, isso se deu por meio de uma
revelação audível, não envolvendo qualquer elemento visual. Procedeu-se
dessa maneira para que tudo se firmasse na centralidade da Palavra, que é a
base de nosso relacionamento com Deus (Êx 20.18-21). Nos versos 11 e 12,
fala-se de fogo ardente, voz das palavras. No que diz respeito à voz, trata-se
de afirmar que essa é a marca da espiritualidade do culto verdadeiro.

No versículo 13, está anunciada a aliança, os Dez Mandamentos, que se
baseia ou se firma na revelação moral de Deus. Pelas dez palavras, tem-se o
núcleo ético da aliança; nos estatutos, as ordens fixas que delineiam a
santidade de Deus; e, nos juízos, as leis que expressam justiça e sabedoria
divina.

O cristão vive hoje com Cristo na aliança firmada pelo seu sangue e, para
manter fidelidade, é preciso ouvir a sua Palavra. Ela é a base de nosso
relacionamento para com Deus, o que nos leva à salvação (2 Tm 3.15).
Assim como Israel desprezou os termos da aliança, hoje, muitos que se
dizem crentes estão fazendo o mesmo: querem tudo — fogo, anjo,
movimentos, profecias —, menos o essencial: a Palavra. É ela que devemos
guardar, pois é a revelação perfeita (Sl 119.11). Os pais devem ensinar essa
Palavra aos filhos (Ef  6.4). Cristãos que vivem pela Palavra seguem-na e
andam pelo que o Senhor Deus diz e jamais pelo que veem (Rm 10.17; 2
Co 5.7).

2. Não devemos corromper a revelação com a idolatria

Bíblica e teologicamente falando, Deus é diferente em essência de tudo o
que Ele criou. Isso quer dizer que nada nem ninguém pode ser comparado
a Ele. Como já dito, não houve qualquer manifestação de imagem. Logo no
versículo 15, está claro que a ausência de imagem é a base teológica contra
a idolatria. João diz que Deus é espírito (Jo 4.24). Quando Deus manifestou-
se a Israel em Horebe, nada lhes foi dado de imagem (Js 23.11), de modo
que deveriam guardar as suas almas contra a idolatria.

Os versículos 14 a 24 tratam sobre o perigo da idolatria, sendo que a
ênfase é direta ao afirmar que toda tentativa de fazer-se uma representação
tangível de Deus é corromper a revelação, visto que Deus é invisível,



indivisível e transcendente. Israel deveria ter responsabilidade pessoal e
espiritual, segundo a expressão “as vossas almas”. Para a alma ser
cuidadosamente guardada, o verbo guardar está novamente presente aqui
com a ideia de preservar, vigiar, proteger. No que se diz respeito à alma, é
porque essa vigilância começa pelo lado de dentro, pois a idolatria nunca
começa do lado de fora, mas dentro do coração, e coração não
transformado tende a inclinar-se para o mal (Mt 15.19).

Guardar a alma era algo necessário para que não se entrasse no pecado
da corrupção, da perversão, da degeneração espiritual, a ponto de serem
feitas imagens esculpidas, que é algo abominável pela Lei de Deus (Êx 20.4).
Ora, quando Deus manifestou-se, não houve qualquer forma visível; por
isso, Moisés adverte para que Israel jamais viesse a reduzir o eterno em algo
transitório, pois nada neste mundo pode representá-lo.

Em relação aos quatro domínios da criação de Gênesis 1 — terra: animais;
céu: aves; solo: répteis; águas: peixes —, o grande líder estava exortando os
israelitas a não seguirem a cosmovisão pagã, como, por exemplo, os egípcios
e cananeus, que adoravam deuses animais. Nem mesmo os astros deveriam
ser adorados, pois são seres criados por Deus como elementos comuns da
criação, não tendo qualquer valor de culto. A adoração deve ser a Deus e
jamais à criação ou a criaturas. O desvio dessa verdade é seguir o caminho
da apostasia (Rm 1.23-25).

Israel tinha consciência de Deus e do seu grande poder porque fora liberto
da fornalha de ferro do Egito, onde foram oprimidos, mas a redenção desse
povo foi um ato gracioso de Deus, destruindo todos os deuses falsos daquela
nação. O propósito dessa libertação era fazer do povo israelita uma nação
santa do Senhor (Êx 19.6; 1 Pe 2.9).

Moisés alerta a nova geração que não se pode brincar com Deus. Ele
mesmo ficou de fora da Terra Prometida por causa de desobediência, e isso
mostra que nenhum líder espiritual está acima da disciplina divina. Todos
jamais deveriam esquecer o concerto do Senhor, mas guardarem-no. O
verbo esquecer não é algo meramente mental, mas tem o seu aspecto moral,
que aponta para o ato de negligenciar, desprezar a aliança, posto que a
pessoa passa a caminhar pelas ruas da idolatria quando se esquece dos
mandamentos divinos, mas quem guarda e não se esquece das ordens
divinas sempre estará andando em reverência e obediência.



Essa parte é fechada com um contundente alerta da parte de Moisés. Dois
aspectos ele diz de Deus: o primeiro é que Ele é um fogo consumidor. Isso
expressa santidade e justiça de Deus, o que também aparece no Novo
Testamento (Hb 12.29). O segundo é que Moisés diz que Deus é zeloso, ou
seja, Ele tem ciúme santo pela sua glória e exclusividade. Não existe páreo
para Deus, não há igual, de maneira que Ele não tolera a rivalidade, pois é
único e absoluto. Assim, quem se voltasse para a prática da idolatria estaria
cometendo adultério espiritual (Os 2.13; Tg 4.4).

Pela exposição da passagem bíblica em apreço, podemos concluir dizendo
que há quatro aspectos de teologia nela: (a) Teologia da Aliança: Deus é o
soberano, e o povo deve servi-lo com fidelidade e lealdade exclusiva — no
demais, os termos da aliança expressam tacitamente a proibição da idolatria
(Êx 20.1-3); (b) Teologia da Revelação: Deus não se revelou por imagens ou
forma física, mas por palavras e ações (Dt 4.12) — isso é relevante para a
compreensão de que a fé vem pelo ouvir da Palavra (Rm 10.17), jamais por
meio de ídolos ou visões; (c) Teologia da Adoração: a adoração para com Deus,
que é espírito (Jo 4.24), deve ser espiritual e marcada pela obediência e
exclusividade; (d) Teologia da Santidade: Deus é santo e justo e jamais tolera o
pecado — Ele julga e disciplina todos quantos tratam o que lhe diz respeito
de modo trivial, leviano, pois é fogo que consome.

3. Tratados conforme a revelação divina

Os versículos 25 a 28 podem ser vistos como profecia condicional, quando
Moisés está prevendo o exílio para o povo caso este venha cair na idolatria
depois de estabelecidos na Terra Prometida. Israel será punido não por um
tipo de ira caprichosa de Deus, mas porque substituiu o culto do verdadeiro
Deus por um deus falso, mecânico e dominado pela corrupção idolátrica.
Detalhe interessante que Moisés evidencia no versículo 25 que o pecado
vem, muitas vezes, de modo sutil e atinge as gerações seguintes, de modo
que a fé viva vai sendo lentamente substituída por cultos e tradições sem
qualquer valor espiritual e sem coração (Jz 2.10-12).

O verbo corromper está apontando para uma apostasia progressiva, jamais
um ato isolado, e vai acontecendo lentamente, atingindo filhos e netos e
levando gradualmente todos a uma decadência espiritual. No versículo 26,
Moisés faz uso do recurso legal: céus e terra por testemunhas cósmicas (Dt



30.19; Is 1.2). Aqui Deus convoca toda a criação como testemunha para
dizer que o castigo é que essa gente idólatra pereceria rapidamente e que os
seus dias seriam abreviados. Todos seriam destruídos. Quem quebra a
aliança suscita consequências gravíssimas, que envolvem a vida espiritual
social e nacional, mas Moisés estava dizendo a todos que o castigo era certo
e que há limites para o tempo da graça (Hb 10.26-27).

Os dois versículos finais dessa seção (27 e 28) mostram as graves
consequências para aquela geração que iria quebrar a aliança: em primeiro
lugar, seriam espalhados entre os povos; essa era uma profecia que falava do
exílio e é importante atentar que o verbo espalhar aqui não se trata de algo
comum, mas, sim, de uma maldição por desobediência (Lv 26.33; Dt
28.64). A diminuição numérica do povo envolve a parte da força, tudo por
causa da idolatria; isso quer dizer que o pecado da desobediência e da
infidelidade contamina a real identidade do povo de Deus e leva-o para
uma vida mundana, secularizada e espiritualmente fraca (Jo 15.6; Ap 2.5).

Deus iria tratar o povo conforme o seu procedimento. Observa-se que, no
versículo 28, eles seriam entregues para servirem aos deuses de madeira e
pedra. Isso é uma ironia teológica, posto que o próprio Senhor iria fazer
aquilo que eles desejavam: eles serviram aos ídolos mortos, sem vida (Sl
115.4-8).

Como cristãos, devemos ter todo cuidado com a idolatria contemporânea,
cujos ídolos são o poder, o status, o dinheiro, a vaidade, as ideologias e as
pessoas. É nesse sentido que João diz para guardarmo-nos dos ídolos (1 Jo
5.21). Moisés procurou ensinar preventivamente que é necessário viver
conforme a aliança divina para que se possa desfrutar das bênçãos do
Senhor, pois a corrupção da fé ocasiona a disciplina, e a idolatria conduz ao
cativeiro, ao exílio.

Todo cristão, por meio dessa leitura bíblica, deve estar consciente de que
Deus é ciumento no tocante à nossa adoração; por isso, devemos procurar
viver de maneira que o agrade, centrados na sua Palavra e com uma fé
pura, em fidelidade e vigilância, jamais nos deixando levar por modismos e
novidades vãs e efêmeras.

III – DEUS NÃO SE ESQUECE DO SEU CONCERTO
MENCIONAMOS ANTERIORMENTE QUE, NO



RELACIONAMENTO COM ISRAEL, DEUS SEMPRE SE
MANIFESTOU FIEL, SANTO, JUSTO E VERDADEIRO, AO
PASSO QUE ISRAEL NÃO; ANTES, FOI SEMPRE
DESOBEDIENTE E INFIEL PARA COM DEUS E A SUA
ALIANÇA. APESAR DE TUDO, MOISÉS VEM COM AS SUAS
EXORTAÇÕES SEVERAS, PESADAS, POR CAUSA DO
PROCEDIMENTO DESSE POVO, QUE SE ENVOLVEU COM O
PECADO DA IDOLATRIA E REBELIÃO. AO MESMO TEMPO,
ELE REVELA O CARÁTER DE DEUS, QUE É MARAVILHOSO,
GRANDIOSO E MISERICORDIOSO, POIS JAMAIS SE
ESQUECE DO SEU CONCERTO. ELE PERMANECE FIEL
MESMO QUANDO O SEU POVO FALHA (2 TM 2.13).

Deus agia dessa forma porque a aliança que fez com os patriarcas era
fundamentada na sua soberania, graça e misericórdia eterna, e não em
méritos humanos. Biblicamente, pode-se ver que essa fidelidade divina é
manifestada na Bíblia para com Israel na misericórdia (Dt 4.31), nas
experiências que esse povo tinha com Ele e nos demais privilégios que a ele
foram concedidos.

1. Ele é misericordioso

Pontuamos já a profecia de Moisés sobre um tempo em que Israel iria
afastar-se de Deus e cair em grande tribulação por causa do seu pecado de
infidelidade (Dt 4.27-28). Assim, ainda que os israelitas fossem dispersos, a
misericórdia de Deus logo se manifestaria quando buscassem a Deus de
todo o coração (Dt 4.29; 2 Cr 15.4; Ne 1.9).

Teologicamente, a misericórdia divina expressa a aliança da graça. Deus
permanece fiel ainda que o povo peque (Êx 34.6-7; Sl 103.8-10). A
fidelidade de Deus, portanto, é um esteio da identidade do povo de Israel,
pois há esperança mesmo que o Senhor venha em juízo, pois Ele é também
o Deus da misericórdia. Nós, cristãos, também somos alvo da misericórdia
de Deus, pois, pela sua graça, Ele enviou o seu filho amado, Jesus, para dar-
nos a salvação (Jo 3.16; Ef  2.4). A sua misericórdia é a causa de não sermos
consumidos (Lm 3.22). Assim, mesmo quando falhamos, mas voltamo-nos



para Deus totalmente arrependidos, Ele novamente nos cobre com a sua
compaixão (Lc 15.20).

2. O valor das experiências com Deus

Nesses versículos, o grande Moisés agora está chamando a nação israelita
para um momento de reflexão, pois a fé também é reflexiva e serve para
meditar sobre a grandeza das maravilhosas e únicas experiências que esse
povo teve com Deus. Nessa ordem de Moisés, tem-se uma apologética
histórica, pois nenhuma nação viu o que Israel contemplou, e jamais outro
povo teve um Deus que falasse do meio do fogo e que tomasse para si uma
nação com sinais e prodígios.

A teofania descrita aqui por Moisés é incomparável. Tudo o que os
israelitas viram e ouviram não se tratava de argumentos falhos, tradições
velhas e vazias de uma religião sem vida, mas, sim, experiências
maravilhosas da revelação real, poderosa e histórica de Deus, que agiu em
favor do seu povo (Js 2.10-11).

A teofania que Israel viu no Sinai e o livramento concedido por Deus, que
o tirou do poder opressor do Egito, constroem a estrutura da identidade
teológica e espiritual de Israel, de modo que as experiências divinas que teve
são transformadoras e conduzem a um relacionamento com o Deus vivo e
verdadeiro.

Os cristãos, como salvos em Cristo, também desenvolvem com Ele um
relacionamento transformador (2 Co 5.17) e vivo. O apóstolo João esclarece
isso com precisão (1 Jo 1.1-3). Nosso resgate espiritual não foi das terras do
Egito, mas, sim, do mundo de pecado por meio do precioso sangue do
Cordeiro, Jesus (1 Pe 1.18-19). Louvamos a Deus porque nossa fé não é
construída em meras concepções ou abstrações religiosas, mas no evento
histórico e de fé, na morte de Jesus, como também em experiências
espirituais vivas e reais alicerçadas na Palavra.

3. O privilégio de conhecer a Deus e honrá-lo com obediência

Nesses versículos de Deuteronômio 4, as palavras de Moisés são
extraordinárias, pois revelam as grandes maravilhas e privilégios que Deus
concedeu ao seu povo. Logo no versículo 35, ele declara o porquê de todos
esses privilégios, e, por meio deles, Israel tomaria conhecimento da



revelação que deveria ser total e exclusiva para com o Senhor (v. 36). Os
israelitas desfrutaram de um livramento histórico, pois foram libertos do
Egito com o grande poder de Deus (v. 37), receberam como promessa a
herança da Terra Prometida (v. 38). Essas bênçãos não eram resultado de
seus méritos, mas do amor de Deus pelos seus pais. As promessas seriam
cumpridas por causa da fidelidade de Deus ao assumir compromisso com
Abraão, Isaque e Jacó.

Os salvos em Cristo desfrutam de grandes privilégios espirituais em
função dos méritos de Jesus. O primeiro grande privilégio é que somos filhos
de Deus pela fé (Jo 1.12). Já somos abençoados com todas as bênçãos
espirituais nas regiões celestiais (Ef  1.3) e recebemos a condição de geração
eleita, povo adquirido (1 Pe 2.9). Desde que fomos libertos do pecado,
passamos a viver em Cristo e manifestamos para com Ele fidelidade e
obediência, não vivemos mais como escravos, mas, sim, como filhos de
Deus.

3. Honrando ao Senhor de todo o coração

O fechamento aqui se dá com Moisés com a sua primeira exortação ao
povo para que fosse obediente e reconhecesse Deus, num compromisso
exclusivo para com Ele e a sua vontade. O verbo hebraico saber indica não
só conhecimento intelectual, mas também experiencial, íntimo e envolvente.
Por meio dele, a pessoa seria impactada na sua maneira de viver, pois é
impossível uma pessoa ter o conhecimento verdadeiro de Deus, do seu
amor, santidade e verdade e continuar no pecado e na irreverência. Esse
conhecimento não é um mero entendimento, mas, sim, interiorizar a
verdade divina no coração.

“Coração” não pode ser visto aqui apenas como o centro das emoções,
mas o centro da razão, da vontade e da consciência moral. É isso o que o
pensamento hebraico quer expressar. É com tais palavras que Moisés
desejava que cada israelita trouxesse para dentro do seu coração uma
convicção real e profunda, internalizasse no seu ser a verdade de que só o
Senhor é Deus e fizesse a confissão dessa verdade como o testemunho de
uma fé monoteísta, pois nenhum Deus há como o nosso. Essa é uma
exclusividade ontológica de Deus no Antigo Testamento: não há outro



como Ele (Is 45.5; Mc 12.29). A unicidade integra a perfeição da sua
natureza.

Israel deveria guardar todos os estatutos e mandamentos divinos como
foram revelados e ordenados por Deus, envolver-se tanto nas questões
morais como nas cerimoniais, procurar observar tudo cuidadosamente e
zelar e proteger tudo, visto que o Senhor não queria obediência externa, de
mera aparência, mas, sim, um honrar com fidelidade, verdade e santidade,
pois somente assim é que os israelitas poderiam ir bem em tudo, inclusive os
seus filhos. Esse “ir bem” seria integral e envolveria saúde, paz, segurança e
prosperidade. Eles receberiam prolongamento de ideias, longevidade física e
estabilidade nacional na terra de Canaã. Todas essas bênçãos seriam
condicionadas à fidelidade para com Deus, e, caso quebrassem a aliança
divina, os israelitas seriam tirados da terra — e isso se prova muito bem pelo
exílio babilônico.

Israel foi chamado para reconhecer e obedecer ao único e verdadeiro
Deus, e, de igual modo, o cristão é chamado para obedecê-lo por causa da
aliança feita por Cristo Jesus, que nos revelou o Deus verdadeiro (Jo 1.14;
14.9). Ao guardar os mandamentos de Cristo, o cristão mostra o quanto o
ama e acata (Jo 14.21; Tg 1.22) e pode desfrutar das bênçãos espirituais em
todos os níveis (Mt 6.33).

CONCLUSÃO
O capítulo 4 de Deuteronômio traz no seu âmago a perfeita revelação da
importância de manter-se fiel para com o pacto firmado com Deus, que é
misericordioso e fiel. Por causa da sua fidelidade, preserva os termos da
aliança (Dt 4.29-31), revela-se de modo majestoso para com o seu povo (Dt
4.32-34) e concede grandes privilégios aos que são fiéis e obedientes (Dt
4.39-40). Deus deseja como resposta dos seus filhos temor, amor sincero,
obediência e arrependimento.
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Capítulo 4

O Chamado à Obediência

INTRODUÇÃO O CAPÍTULO 5, MOISÉS ATUA COMO UM
PASTOR QUE CUIDA DO REBANHO E DESEJA, AO MESMO
TEMPO, CRESCIMENTO NA VIDA ÍNTIMA COM DEUS. ELE
NÃO ESTÁ FAZENDO UM MERO DISCURSO FORMAL, UMA
REPETIÇÃO FRIA E MECÂNICA DA LEI, TAMPOUCO
AGINDO COMO UM LEGISLADOR QUE SOBRECARREGA O
POVO COM NORMAS LEGALISTAS. COMO JÁ DITO, ELE AGE
COMO UM PASTOR E PROFETA, COM O CORAÇÃO CHEIO DE
DEUS E DESEJOSO DE QUE CADA PESSOA TENHA NO
CORAÇÃO OS MANDAMENTOS DO SENHOR PARA, ASSIM,
PRESERVAR A SUA ALIANÇA E DESENVOLVER UMA
COMUNHÃO VERDADEIRA COM ELE.

Moisés esclarece à nova geração que o Senhor revelou-se do meio do fogo
não para impressionar, causar impacto e criar grandes expectativas, mas
para dizer a todos que Ele não é um Deus distante. No ato da sua revelação,
o Senhor objetivava receber uma resposta do povo em fidelidade e
obediência. É para isso que serve a manifestação divina. Cultos e
movimentos em que as manifestações não tenham propósito de transformar,
mudar vidas e edificar não têm qualquer utilidade para Deus (1 Co 14.26).

A forma de Moisés usar os seus discursos foi em tom de sermão pastoral.
No livro de Deuteronômio, a teologia do pacto, como falada por ele,
salienta exortações constantes para que cada israelita fosse obediente e fiel à
aliança, tudo baseado na fidelidade de Deus. Como dito, a repetição dos
mandamentos não foi algo apenas para repetir, mas, sim, reavivar a fé dos
novos israelitas a fim de que tivessem o coração pronto para viver e
obedecer à Lei de Deus.



I – O CONCERTO REITERADO EM HOREBE 1. O CHAMADO
PARA OUVIR E OBEDECER
O grande líder começa o capítulo 5.1-5 de modo imperativo, dizendo
àquela nova geração que era preciso ouvir, aprender e obedecer. Ouvir, aqui,
vai além de escutar; trata-se de ouvir para responder de modo ativo. Moisés
estava chamando todos para participarem da aliança divina, mas isso teria
que ser de modo consciente.

O chamado de Moisés envolvia teologicamente um ato de obediência por
causa da revelação de Deus, e, assim, a Lei dada ao seu povo jamais poderia
ser vista ou considerada como um fardo, pois ela expressava o caráter de
Deus, bem como uma trilha para chegar-se à vida e comunhão que só é
possível por meio dEle. Quando Israel evidenciasse na prática a sua
obediência e fidelidade, isso iria caracterizá-lo como o verdadeiro povo de
Deus.

A Igreja de Cristo deve manter esse exemplo e padrão, ouvir a Palavra de
Deus com total reverência e obedecê-la (Jo 14.15), pois só assim terá a vida
eterna. A prática dessa obediência aos mandamentos divinos não é algo
legalista, mas expressão de amor e fidelidade para com Cristo, que provou o
seu amor na cruz por nós (Rm 5.8).

2. A pessoalidade da Aliança

Podemos ver a pessoalidade da aliança nos termos expressivos: “conosco
[...], todos os que hoje estamos vivos”. Não se pode jamais imaginar que se
tenha aqui uma contrariedade do evento histórico que aconteceu no Sinai.
A maneira como Moisés expressa-se denota claramente que ele tratava da
renovação da aliança, que é tanto pessoal quanto presente. Esse sentido é
maravilhoso para entender-se que ela não pode ser vista apenas como uma
herança histórica, familiar, mas que envolve fé; logo, o termo conosco destaca
uma inclusão relacional e direta.

Nunca se deve pensar que a aliança que Deus fez com Israel fosse um tipo
de contrato frio. A aliança envolvia fé e um ato vivo que deveria ser
contínuo. Ela era pessoal porque o Senhor desejava desfrutar com Israel um
relacionamento real, caminhar com o seu povo e que todos pudessem
manifestar uma resposta para com Ele repleta de amor, obediência, fé e
fidelidade. A aliança com Israel era a maneira pela qual Deus aproximava-



se de cada um deles, mantinha a sua soberana vontade e, ao mesmo tempo,
criava comunhão.

Para nós, cristãos, compreender essa verdade é algo singular no sentido de
entendermos que a geração nova precisava ter fé. Ainda que os pais tenham
tido fé, cada um é chamado a responder com amor, obediência e fidelidade
ao chamado divino. Pedro fala que a promessa é para todos quantos o
Senhor, nosso Deus, chamar (At 2.39). Dessarte, cada pessoa ainda é
chamada hoje para viver a Nova Aliança feita pelo sangue de Cristo Jesus
(Mt 26.26).

3. Uma revelação direta de Deus

Para que se entenda nitidamente que a aliança era algo bem pessoal, o
versículo 5 faz uso da antropopatia, que é uma forma de usar-se uma
linguagem humana para falar de Deus. Assim, pela expressão “face a face”,
dois aspectos podem ser vistos nesse ato da revelação divina: intimidade e
intensidade. O Deus eterno, santo, justo e poderoso não se ocultou do
homem, mas revelou-se ao seu povo escolhido de modo pessoal, mesmo que
fizesse uso de um intermediário, Moisés. Outro tipo de manifestação de
Deus descrita no versículo é a do meio do fogo, que expressa a sua glória,
temor e santidade.

Destacamos já que a aliança não é um contrato, pois nela tem-se a central
revelação de Deus, que jamais pode ser visto ou entendido como uma ideia,
força invisível, mas um ser real, que fala, revela-se e manifesta-se. A
revelação de Deus no Sinai posteriormente iria apontar para vinda de
Cristo Jesus (Hb 1.1-2). O cristão vive constantemente desfrutando da
revelação ou comunicação de Deus, mas isso não acontece mais hoje por
meio do fogo, de anjos, mas diretamente pela Palavra e pelo Espírito Santo,
que nos guia em toda a verdade (Jo 14.16,26; Hb 4.12). Todos viram o fogo
no Sinai. No Pentecostes, o fogo é o Espírito Santo que atua em nosso
coração (Jl 2.28; At 2.16).

II – A EXPRESSÃO DA VONTADE DE DEUS NOS
MANDAMENTOS
A partir de Deuteronômio 5.6-11, tem-se o bloco que faz a introdução
inaugural do Decálogo, que não se resume a mandamentos, mas atém-se à



construção da base que gera relacionamento de Deus com o homem, isto é,
algo que vem de cima. Ademais, o Senhor é apresentado como o grande
redentor, que deseja do homem uma resposta de obediência (Dt 5.6).

Lendo-se os Dez Mandamentos, é possível entender que o Senhor não
começa dando ordens ao homem, mas o seu relacionamento começa com a
ação de libertar os israelitas. Isso é interessante, porque nenhum deles iria
obedecer a Deus para ser salvo, mas a resposta de obediência e santidade
era devido aos grandiosos favores e bênçãos que Deus havia-lhes concedido,
inclusive a libertação do Egito; logo, nesse sentido, compreende-se nessa
ação divina a teologia da graça, que se faz presente nas Sagradas Escrituras
de capa a capa.

O que abordaremos nesses versículos, portanto, é que a centralidade para
o relacionamento com Deus é exposta por Moisés de modo singular. Em
primeiro lugar, exclusividade na adoração (v. 7), pureza no culto (vv. 8-9),
zelo divino (v. 9), reverência para com Deus (v. 11). Todo israelita, pelo
ensino, deveria estar consciente de que o Senhor era o único Deus e que
qualquer tipo de idolatria teria que ser rejeitada. No demais, todos eram
chamados para uma adoração verdadeira, que deveria ser marcada pela
espiritualidade, verdade e reverência.

O fundamento para esses mandamentos seria o amor a Deus com todo o
coração (Dt 6.5). Quando algum israelita manifestasse obediência aos
mandamentos divinos com zelo, santidade e adoração, estaria revelando um
amor sincero, e não apenas meras palavras ou sentimentos vazios. Nosso
Senhor Jesus Cristo reforçou essa mesma estrutura de Deuteronômio
quanto à essência dos mandamentos (Mt 22.37-38).

A leitura dos Dez Mandamentos é feita à luz do contexto da aliança, isso
porque os mandamentos não são leis universais, mas, sim, juramentos que o
povo de Israel fazia para com o Senhor, que requer fidelidade de cada um
do seu povo. Historicamente e voltando ao contexto dos tempos antigos, os
elementos de um contrato no oriente englobam um tratado de soberania e
nele o rei impunha a sua lei aos vassalos. Nos Dez Mandamentos, porém,
tem-se a presença do Deus que os libertou e salvou e que se relaciona e
deseja que cada um volte-se para Ele com amor verdadeiro.

1. Os quatro primeiros mandamentos: amor a Deus



Na estrutura dos quatro primeiros mandamentos, está claro que todo
israelita deveria manter para com Deus exclusividade, reverência, temor e
comunhão. No primeiro, o Senhor quer exclusividade, pois é único e
soberano; no segundo, jamais se deve fazer qualquer tentativa de reduzi-lo a
algo material para representá-lo; já o terceiro pede reverência para com o
seu nome, Yahweh, que revela o seu caráter; e o quarto envolve a santificação
do tempo e reconhece o mesmo como Deus criador e redentor (Êx 20.8; Dt
5.15).

Pela instrumentalidade desses mandamentos, fica claro que o Senhor quer
um relacionamento exclusivo com o seu povo, pois Ele não divide a sua
glória com ninguém (Is 42.8), marcado pela santidade, adoração verdadeira,
zelo e fidelidade, pois cada ponto desses mandamentos reflete a santidade
de Deus. A Lei, nesse particular, não pode ser analisada tão somente como
exigências morais, mas, sim, como santa, espiritual e relacional.

Essas exigências divinas estão presentes em todo o Novo Testamento, de
maneira que o cristão precisa entender que o Senhor continua exigindo
adoração exclusiva para Ele (1 Co 8.6), rejeitando e condenando todo tipo
de idolatria (1 Jo 5.21), requerendo de todos reverência para com o seu
nome (Mt 6.9) e convidando a todos para um tempo de descanso espiritual e
adoração (Hb 4.9-10). Quem segue todos esses princípios bíblicos e coloca-
os em prática realmente manifestará um amor sincero para com Deus que
será acima de todas as coisas (Mt 22.37). Adorar ao Senhor Deus em
obediência e fidelidade e com a vida totalmente consagrada a Ele está
acima de qualquer tradição religiosa e liturgias frias.

2. Os seis mandamentos: amor ao próximo

Os seis últimos mandamentos estabelecem uma ordem ética que envolve a
vida em comunidade e mostra que o Senhor deseja uma vida com respeito,
verdade e integridade. Em destaque, nota-se que “honrar pai e mãe” é o
único mandamento com promessa. “Não matar” mostra respeito pela vida,
e “não adulterar”, santidade no casamento. Os outros que se seguem
envolvem o ato de preservar-se a propriedade, a verdade e a pureza do
coração.

É importante atentar para os mandamentos dessa ética relacional, pois
cada um deles mostra que o Senhor leva em consideração a forma como



tratamos nosso próximo, pois cada ser humano traz na sua existência a
imagem de Deus (Gn 1.26-27; 9.6), de modo que não se pode ter qualquer
tipo de preconceito, racismo e diferença para com as pessoas, pois todos
foram criados por Deus, e Ele jamais faz acepção de pessoas (Dt 10.17;
16.19; 2 Cr 19.7; Ml 2.9; At 10.34; Rm 2.11; Ef  6.9; Cl 3.25; Tg 2.1,9; 1 Pe
1.17).

Ao estudarmos o Decálogo, não estamos, portanto, tratando simplesmente
de uma lei fria ou apenas de exigências morais, mas nele estão expressos o
caráter de Deus, a sua santidade e o que o Senhor quer do seu povo. Essa lei
divina não é só um código, mas a sua vontade (Dt 4.13). Nela estão
declarados os fundamentos para que uma sociedade seja justa, o que só é
possível quando, em primeiro lugar, acontece a mudança no coração de
cada indivíduo.

Esses mandamentos, pela ótica de Paulo, são por demais pertinentes, e ele
reafirma-os em Romanos 13.8-10 como uma expressão de amor.
Compreendemos que a ética cristã é imprescindível para que o amor seja
desenvolvido na prática. Quando se obedece à lei moral, o Fruto do Espírito
é manifesto (Gl 5.22-23) no contexto que envolve os relacionamentos. Essa
ética relacional é a moldura moral que visa proteger a vida em sociedade, a
família, o casamento, a propriedade e a verdade. Trata-se de expressões
práticas que envolvem o segundo e maior mandamento (Lv 19.18; Mt
22.39) e que são reflexo do caráter de Deus. Todo cristão, portanto, deve
viver de modo justo, íntegro e amoroso na sua relação com o seu próximo.
Paulo fala que toda a Lei é cumprida numa só palavra: amar o próximo (Gl
5.14).

3. Qual a utilidade da Lei para os cristãos hoje?

Esta tem sido a pergunta de muitos cristãos: “Qual a utilidade da Lei para
os que vivem em Cristo?”. As leis cerimonial e civil foram cumpridas em
Cristo Jesus (Mt 5.17), mas a lei moral permanece viva e expressa o caráter
de Deus. Pode-se dizer, assim, que a graça não anula a obediência, mas
fundamenta-a. Paulo falou que a Lei serviu de aio para conduzir-nos a
Cristo (Gl 3.24), mas Cristo Jesus devolve-nos a Lei como uma norma de
gratidão e santidade.



Em se tratando da utilidade da Lei para o cristão, é preciso analisar os
seus três usos tradicionais: o primeiro pode ser visto na sua função moral.
Nesse sentido, ela está sendo usada como um freio para o pecado,
instruindo a consciência do homem (1 Tm 1.9,10). Segundo, ela tem o seu
uso na função normativa para uma vida santa. No momento em que
acontece o novo nascimento, a lei moral passa a ser um guia de vida que
expressa a vontade de Deus (Sl 1.2; Rm 7.12). Terceiro, a Lei é usada na sua
função pedagógica, pois revela o pecado e a incapacidade de o homem
libertar-se dele pela sua vontade. Ela, porém, certamente o conduz a Cristo,
que é a verdade que liberta (Jo 8.32; Gl 3.24).

Tudo se volta para o Antigo Testamento quando falamos das leis civil,
moral e cerimonial, e os eventos têm ligação direta com a obra que Cristo
consumou. Essa divisão, que foi muito usada pelos reformadores, serviu
para explicar como esses aspectos aplicam a Lei Mosaica aos cristãos. Os
cultos, os sacrifícios, as festas religiosas, a pureza ritual, o sacerdócio levítico
e o Tabernáculo estavam presentes na lei cerimonial e apontavam para
Cristo Jesus, sendo, portanto, sobras das coisas futuras (Cl 2.16-17; Hb
10.1). Jesus, como Cordeiro, Templo perfeito e Sumo Sacerdote, cumpriu
essa lei totalmente (Jo 1.29; 5.17; Hb 7–10). Essa lei não é mais exigida para
o culto cristão de hoje.

Temos na lei civil o conjunto de leis que regiam a nação de Israel, que era
teocrática, e isso envolvia penalizações, restituições, administração da
justiça, herança, propriedade e guerra (Êx 21–23; Lv 25; Dt 19.15-21).
Nesse particular, Jesus cumpriu toda a justiça da Lei e ensinou a todos
princípios que vão além do contexto vivido por Israel, os quais foram
direcionados a todas as nações (Mt 22.21; Jo 18.36). Não há mais
necessidade dessa lei civil para o cristão; o povo de Deus agora se espalha
por toda a terra (1 Pe 2.9). Mesmo não sendo mais uma teocracia, os
princípios de justiça, equidade e dignidade humana sempre são válidos.

Os mandamentos são universais e eternos na lei moral. Eles refletem o
caráter santo e justo de Deus. Essa cláusula não foi abolida, mas, sim,
cumprida em Cristo e reafirmada por Ele (Êx 20; Dt 5; Mt 22.37-40; Rm
13.8-10). Jesus cumpriu essa lei porque viveu neste mundo sem pecar (Hb
4.15) e ensinou os seus discípulos a obedecerem-na em espírito e verdade
(Mt 5.17-20; Rm 8.3-4). Essa lei permanece válida para os cristãos, porém



jamais como meio de salvação, mas como norma para uma vida pura e
santa, dirigida e avivada pelo Espírito Santo de Deus (Gl 5.16,22-23).

O cristão, portanto, não vive debaixo da Lei como uma forma de receber
a regeneração, a justificação (Gl 2.16), mas submete-se à sua autoridade
moral, pois os mandamentos guiam e orientam para uma vida de
santificação e obediência, bem como discernimento ético frente a um
mundo com os seus postulados relativistas (Rm 3.21). Assim, a Lei para o
cristão apresenta três aspectos: espelho, ao revelar a necessidade de Cristo;
bússola, ao orientar a caminhada; e testemunho, ao apresentar exemplo vivo de
uma vida transformada pela graça de Deus (1 Jo 5.3).

III – OBEDECENDO À VOZ DE DEUS UMA TEMÁTICA QUE
FAZ PARTE DE TODA A ESCRITURA SAGRADA É A
OBEDIÊNCIA A DEUS. ESTAMOS, PORÉM, COM NOSSA
ATENÇÃO VOLTADA AO CAPÍTULO 5 DE DEUTERONÔMIO,
CUJO CONTEÚDO ORBITA, NO SEU TODO, NA QUESTÃO DA
OBEDIÊNCIA. O SENHOR NÃO SE REVELOU POR
SIMPLESMENTE SE REVELAR, MUITO MENOS DEU
MANDAMENTOS POR ACASO. POR MEIO DA SUA
REVELAÇÃO, ELE TENCIONAVA DESENVOLVER COM CADA
ISRAELITA UM RELACIONAMENTO QUE FOSSE
RESPONDIDO COM TEMOR E OBEDIÊNCIA (DT 5.4).
QUANDO UM ISRAELITA MANIFESTAVA OBEDIÊNCIA AO
SENHOR, ESTAVA RECONHECENDO A SUA VOZ E
AUTORIDADE DIVINAS, A SUA SANTIDADE ABSOLUTA E O
SEU AMOR REDENTOR (DT 28.1).

A obediência do israelita era uma resposta fiel à revelação divina e à sua
presença. Ele não estaria apenas seguindo leis sob algum tipo de medo ou
punição, mas andaria com Deus e creria que a vontade dEle estava revelada
nos seus mandamentos. De igual modo, o cristão, quando manifesta
obediência para com Cristo, está demonstrando submissão ao seu senhorio
(Jo 10.27). Isso acontece porque, quando se escuta obedientemente a Deus,
tem-se a real prova de uma crença verdadeira, cujo resultado será de



bênçãos maravilhosas e duradouras que envolvem a preservação, a
comunhão e a vida eterna (Sl 119.105; Mt 7.24,27; Rm 10.17).

1. A Palavra de Deus revelada à congregação

Nos versículos de Deuteronômio 5.22-27, há pormenores que precisam ser
analisados. Em primeiro lugar, vemos que o Senhor falou tanto com Moisés
quanto com toda a congregação de Israel. Essa revelação de Deus no
Horebe (Sinai) foi audível e seguida de fogo, escuridão e voz poderosa. É
por demais relevante esse aspecto da revelação divina acontecer de modo
público, e não isoladamente, como se vê nos registros históricos de certas
seitas, em que a revelação só é dada para uma pessoa. Aqui, o Senhor deu
contas à congregação para que jamais houvesse qualquer tipo de invenção
ou adulteração humana (Dt 5.22).

Entendemos que o Senhor sempre quis comunicar-se com o homem, e a
maneira como Ele procedeu na sua revelação, que foi direta, evidencia que
Deus é comunicativo, santo e quer que o seu povo ouça a sua voz e viva em
comunhão com Ele. Teologicamente, a relação geral de Deus torna-se
especial quando fala de modo direto (Hb 1.1,2). Quando o Senhor fala, a
sua voz mostra a sua glória e vontade (Sl 29). Essa revelação começou no
Antigo Testamento, mas teve o seu desfecho completo na pessoa de Cristo
Jesus (Jo 1.14).

A Igreja é consciente de que serve a um Deus vivo e poderoso e de que faz
parte do seu pastoreio (Sl 100.3). Assim, quando se reúne, é para ouvir a voz
divina por meio da pregação e ensino das Sagradas Escrituras, pois hoje Ele
fala por meio dela e espera uma resposta de fidelidade e obediência sem
qualquer traço de incredulidade, mas, sim, de plena fé (Hb 3.7-8; Ap 2.7).

O versículo 27 possui dois verbos que destacam a consideração do povo
para com a palavra revelada: o primeiro é escutaremos ou ouviremos. Não se
trata apenas de limitar-se ao ouvir físico, mas, sim, uma atenção e uma
compreensão que respondesse obedientemente. Quando o povo disse:
“ouviremos”, todos estavam reconhecendo que a obediência começava pela
escuta reverente (Rm 10.17).

O segundo verbo é cumpriremos. Ao usarem esse termo, todos se
comprometiam a praticar o que iriam ouvir e, dessa maneira, diziam que
teriam submissão total à vontade de Deus (Tg 1.22).



2. Bênção e preservação aos obedientes

Nos versículos 29-33, Moisés mostra que a obediência aos mandamentos de
Deus traria ao povo gloriosas bênçãos: vida, bem-estar, preservação e
continuidade tanto espiritual como social (Dt 5.29). A dimensão da bênção
aqui descrita não é apenas material, mas vai muito mais além, pois, quando
obedece a Deus em resposta à sua Lei, o homem tem a sua alma preservada
e recebe vida abundante, cujos frutos serão duradouros (Dt 5.33).

Bíblica e teologicamente, sabemos que a obediência é fruto do temor a
Deus (Pv 1.7). No demais, ao obedecer, cada israelita era consciente de que
estava ouvindo a voz de Deus, por meio da qual receberia proteção, direção
e herança espiritual (Sl 91; Is 30.21). Semelhantemente, os cristãos que
vivem a obediência por meio da Palavra de Deus são tanto aperfeiçoados
quanto salvos (2 Tm 3.15; Hb 5.9). Além disso, mostra um amor grandioso
para com a voz divina, guardando os mandamentos (Jo 14.15; Tg 1.22). Os
que realmente desejam desfrutar das copiosas bênçãos do Senhor precisam
ouvir e sujeitar-se à sua voz constantemente.

3. Palavras exortativas de Moisés

Os versículos 27-33 mostra que o povo temeu ouvir a voz de Deus, de modo
que os israelitas solicitaram que Moisés figurasse como mediador entre eles
e o Senhor. Nesse caso, o grande líder atuaria como um pastor que iria
exortar e relembrar a todos os mandamentos do Senhor, bem como
convocar cada um a viver conforme os mandamentos divinos com fé,
fidelidade e obediência (Dt 5.27). As exortações dadas por Moisés eram
para que cada um pudesse ouvir, guardar e praticar o que o Senhor Deus
estava determinando por meio dos seus mandamentos e que isso fosse feito
com a atitude de um coração cheio de temor e santidade, pois, somente
procedendo assim é que teriam vida e bênção (Dt 5.32-33).

Já dissemos que Moisés iria atuar não como um orador ou um filósofo,
que apenas mostram erudição acadêmica. Ele mesmo tinha consciência de
que estaria dando ao povo os mandamentos do Senhor, de modo que a sua
atuação seria profética e conclamaria a toda a congregação a uma vida de
santidade e aliança com o Senhor. Nesse particular, o grande legislador do
povo de Israel vai figurar como a pessoa de Jesus Cristo, que será o
Mediador superior da Nova Aliança, firmada no seu próprio sangue (Hb



3.5-6; 8.6). Ao falarmos de Moisés como exortador, não queremos dizer que
ele seria um tipo de opressor, ou seja, alguém que iria impor a sua vontade e
ideias. Ele, na verdade, entregaria a toda a congregação a Palavra de Deus,
marcada pela graça divina que leva a vida.

Os pastores de hoje, assim como Moisés, são profetas de Deus para esta
geração e devem entregar na íntegra a mensagem divina, exortar todos a
achegarem-se mais a Deus com temor e tremor santo, em rendição e
submissão, e fazerem isso por meio do evangelho de Jesus Cristo, que é o
poder de Deus para a salvação de todos (Rm 1.16). Essa exortação objetiva
levar cada um a viver de santidade e fé, lembrando que, como disse Paulo,
as Escrituras Sagradas são úteis para tudo (2 Tm 3.16). Devemos, portanto,
exortar uns aos outros por meio dela (Hb 3.13).

CONCLUSÃO OS AMANTES DA PALAVRA DE DEUS SÃO
CIENTES DE QUE O TEMA OBEDECER É PRESENTE EM
TODAS AS SUAS PÁGINAS, DE MODO QUE PODEMOS DIZER
QUE, QUANDO OBEDECE À VOZ DE DEUS, O CRISTÃO ESTÁ
VIVENDO A ESSÊNCIA DA FÉ CRISTÃ, CONFORME
ESTUDAMOS EM DEUTERONÔMIO 5. POR MEIO DESSE
CAPÍTULO, VEMOS QUE O FALAR DE DEUS É SIMPLES E
QUE OS QUE OBEDECEM AO SEU FALAR RECEBEM
BÊNÇÃOS MARAVILHOSAS: PRESERVAÇÃO E VIDA. NO
DEMAIS, COMO O SENHOR USOU MOISÉS PARA EXORTAR
O POVO, HOJE ELE CONTINUA USANDO HOMENS
ESCOLHIDOS, OS LÍDERES, PARA EXORTAR E CONDUZIR O
POVO NOS SEUS CAMINHOS. PODEMOS VIVER EM
OBEDIÊNCIA SEGUINDO O MODELO DE CRISTO (FP 2.8),
QUE É SUPREMO, E O SEU SANTO ESPÍRITO É QUEM NOS
CONDUZIRÁ A UM VIVER SANTO E A UMA OBEDIÊNCIA
FIEL À VOZ DE DEUS (SL 95.7-8; RM 8.14).



A

Capítulo 5

O Grande Mandamento

INTRODUÇÃO DENTRAREMOS AGORA O ÂMAGO, A
ESSÊNCIA OU O ALICERCE DA FÉ JUDAICO-CRISTÃ,
CONHECIDO COMO SHEMA. O CAPÍTULO 6 É
TREMENDAMENTE IMPORTANTE PORQUE, NELE, O
MEDIADOR MOISÉS PROCURARÁ NÃO APENAS TRAZER
OU TRANSMITIR INFORMAÇÕES MORAIS, MAS, COMO
PROFETA E CONSCIENTE DE QUE ESTAVA ENSINANDO AO
POVO OS MANDAMENTOS DIVINOS, CONVOCA TODOS A
QUE AMEM AO SENHOR COM TODO O SEU CORAÇÃO, ISTO
É, COM TODO O SEU SER. O AMOR AQUI NÃO PODE SER
DESCRITO COMO MERO SENTIMENTO, MAS COMO UM
COMPROMISSO COM A ALIANÇA, QUE ENVOLVIA
EXCLUSIVIDADE E OBEDIÊNCIA A DEUS, BEM COMO A
TRANSMISSÃO DE FÉ PARA A PRÓXIMA GERAÇÃO.

No sentido teológico, compreendemos que esse mandamento expressava o
caráter da pessoa de Deus, bem como o aspecto relacional. O Senhor não
queria um amor para com Ele de aparência, mas, sim, integral, que
atingisse o ser humano como todo — mente, comportamento e afetos —,
pois a adoração para com Deus jamais poderia ser parcial, condicional, e
sim plena, exclusiva e cotidiana. É preciso entender que o Senhor deseja
relacionar-se com cada ser humano. Ele não quer que apenas tenhamos
conhecimento da verdade sobre Ele, mas também quer um relacionamento
vivo, real e prático.

A obediência de Israel para com a aliança estava firmada no amor, e esse
amor seria manifesto em atos de fidelidade e rendição a tudo quanto o
Senhor ordenava (Dt 6.6). No demais, isso seria tão salutar e edificante que



os pais transmitiriam esses mandamentos aos filhos todos os dias. Isso
envolveria o lar, o caminhar, o deitar e o levantar-se, tornando-os cientes de
que o cumprimento desse mandamento envolve grandes promessas (Mt
22.37-38).

I – O AMOR QUE SUSTENTA OS MANDAMENTOS 1. O
PROPÓSITO DOS MANDAMENTOS
Quando falamos sobre os alvos dos mandamentos, estamos salientando que
o propósito deles era formar um povo que pudesse, de fato, viver e render-se
ao senhorio do único e soberano Deus, atentando ao seu caráter, que é
santo e justo. Logo nos três termos iniciais do versículo 1, nota-se a
seriedade do assunto: mandamentos falam da ordem expressa de Deus.
Estatutos são os decretos que expressam a vontade soberana do Senhor, às
vezes não buscando explicação lógica. Juízos são as leis que regulam a justiça
social e os relacionamentos. Esses três conceitos em conjunto abrangem a
lei.

Essa tríade, como acima exposta, é algo peculiar em Deuteronômio.
Obviamente, há distinções singulares em cada um deles, só que a ênfase
maior era a de demonstrar ao povo escolhido de Deus que a vida de cada
um deveria ser conduzida debaixo da autoridade da Palavra; a vida cúltica,
os estatutos; a vida moral, os mandamentos; a vida social e justa, os juízos.
Deus revelou-os ao seu povo para que respondesse com obediência e amor,
num relacionamento sincero e verdadeiro para com Ele, pois todos estavam
vivendo, até então, conforme as suas regras.

A partir da citação de Deuteronômio 6.1, tem-se uma nova seção
teológica e pedagógica, por meio da qual o grande legislador procura
lembrar à nova geração que a Lei do Senhor atinge todo o modo de vida de
Israel na área religiosa, moral e social. Esse ensino que emanava de Deus
por meio de Moisés, quando aceito e praticado, evidenciava uma vida de
obediência e fé. Hoje, cada cristão que vive a nova vida em Cristo é
chamado a obedecer toda a Palavra de Deus revelada. Somente assim ele
terá a verdadeira vida, e o cumprimento disso é uma prova real de que ele
ama a Deus (Jo 14.15).

2. O chamado ao amor exclusivo a Deus



Logo que lemos Deuteronômio 6.2-3, compreendemos o propósito da Lei e
o que ela exigia do povo. O destaque está no versículo 2, que diz que os
israelitas precisavam, frente à revelação divina, temer e guardar para terem
longos dias. O propósito é óbvio: a instrução foi dada para que produzisse
neles temor reverente. Não seria um temor de medo, mas, sim, um ato de
servir com reverência e obediência ao único e absoluto Deus.

Somente por meio da obediência é que se tem temor reverente. Salomão
disse que o temor a Deus é o princípio da sabedoria (Pv 1.7). Quem
obedece ao Senhor terá resultados maravilhosos tanto em quantidade
quanto em qualidade de vida.

A ênfase no verbo guardar é vigiar, observar cuidadosamente, e requeria de cada
um obediência aos mandamentos de modo diligente, constante e diário,
sendo, portanto, uma responsabilidade vitalícia. Procedendo assim, eles
receberiam a longevidade, que fala de bênção divina, atrelada aos termos
da aliança (Dt 4.40; Ef  6.1-3). A outra resposta obediente de cada israelita
para com a Lei é notada pela presença do verbo imperativo ouvir com a
intenção de obedecer. Essa escuta seria obediente por saber-se que Deus
tinha falado pela sua Palavra (Dt 6.4). Essa obediência iria trazer
crescimento, florescimento, prosperidade espiritual, bem-estar e sucesso (Dt
5.16; 6.3,18; 12.25,28).

Acresce-se a isso mais bênçãos, a da multiplicação, que envolvia fertilidade
e crescimento numérico, pois foi essa promessa que o Senhor fez ao
patriarca Abraão (Gn 15.5; 22.17). Por fim, segue a promessa da
abundância da Terra Prometida, caso Israel respondesse com obediência
aos mandamentos divinos: “Terra que mana leite e mel”. Essa expressão
descreve de modo simbólico a fidelidade de Deus na sua provisão, bem
como destaca a abundância da terra.

Quando se ouve para obedecer, prosperidade e multiplicação não são
apenas um fim em si mesmo, mas, sim, uma recompensa por causa da
fidelidade. Respondendo dessa maneira, os israelitas iriam desfrutar da terra
que manava leite e mel por conta da sua fidelidade à aliança (Êx 3.8).
Prosperidade aqui não seria algo automático, mas condicionado à
obediência (Dt 28.1-4).

3. O significado de “Ouve, ó Israel”



O versículo conhecido como Shemá é o credo fundamental da fé israelita.
Shemá quer dizer ouve, como já dito, e trata-se do credo monoteísta judaico
que afirma a unicidade e exclusividade de Deus. Os judeus diariamente o
citam, tanto de manhã quanto de noite. O texto completo do Shemá
tradicionalmente envolve três trechos da Torá: amar a Deus de todo o
coração (Dt 6.4-9), a recompensa da obediência (Dt 11.13-31) e lembrar-se
dos mandamentos (Nm 15.37-41). É, no entanto, a partir de Deuteronômio
6.4 que está a base, o núcleo, pois prontamente é declarado quem é o
Senhor, de fato.

Sob o enfoque teológico, o Shemá expressa verdades fundamentais sobre
Deus. A primeira é que Ele é único — ênfase ao monoteísmo absoluto: só
existe um Deus. Em segundo lugar, ênfase ao relacionamento exclusivo —
Ele é nosso Deus, ou seja, o Deus da aliança. Em terceiro, faz-se alusão à
lealdade integral, cujo propósito é chamar todo Israel para amar e obedecer
ao Senhor de todo o coração (Dt 6.5).

Assim, no termo ouve, o Senhor está chamando todos para uma
obediência ativa, não meramente passiva. Esse ouvir teria que se responder
com fé e fidelidade. Na frase “O SENHOR nosso Deus é o único SENHOR”,
encontra-se o nome pessoal de Deus YHWH, repetido por duas vezes,
salientando a sua exclusividade, soberania e comunhão com Israel. Ele não
é apenas Deus; é “o nosso Deus”, o Deus da aliança.

É importante dizer que o termo único não exclui a pluralidade dentro da
unidade, o que é consistente com a revelação progressiva de Deus com a
Trindade, que vai ser mais detalhadamente abordada no Novo Testamento.
Aqui, porém, a ênfase maior é sobre a exclusividade de Deus como único,
absoluto e digno de toda adoração, o que, por si só, faz cair por terra todos
os deuses das nações pagãs.

Nosso Senhor Jesus Cristo faz questão de confirmar o Shemá como o
primeiro e maior de todos os mandamentos (Mc 12.29) e, logo em seguida,
complementa com o segundo, o denominado amor absoluto (Mc 12.30). Esse
Shemá tem valor grandioso para o cristão porque o convida constantemente
a adorar e servir exclusivamente ao Deus único e verdadeiro, o qual, no
tempo da graça, foi revelado de modo pleno por meio de Cristo Jesus e
pode estar vivo no crente pela ação poderosa do Espírito Santo (Jo 14.6; 1
Co 8.6; Ef  4.6).



II – O AMOR DESPERTADO PELA PALAVRA 1. AVIVADOS
PELA PALAVRA NO CORAÇÃO
Está claro em Deuteronômio 6.6 que o que haveria de levar cada israelita a
estar sempre avivado era a Palavra continuamente no coração de cada um.
A expressão “estarão” fala de presença contínua e, para expressar um
aspecto de profunda reflexão interior, é dito: “no teu coração” ou “sobre o
teu coração”. O que estaria no coração deles seriam as misericórdias divinas
passadas, como faladas no prólogo histórico. Elas despertariam neles o
amor, que se evidenciara obedientemente a todos os mandamentos do
Senhor (Dt 11.1,22; 19.9; 30.16; Jo 14.15).

Tudo isso quer dizer que a Palavra não pode apenas ser ouvida
externamente, mas também penetrar na sede das emoções e da vontade.
Para que isso aconteça, é preciso uma meditação meticulosa, constante e
reflexiva, render-se por meio de um ato de obediência, deixar que ela
transforme o interior e guardá-la no coração (Sl 1.2; 119.11).

O avivamento é definido pelo prisma cristão como um despertar
espiritual, um período de renovação e fortalecimento da fé. Trata-se de um
processo de transformação individual e coletiva em que as pessoas são
tocadas pelo Espírito Santo e experienciam um novo despertar para a vida
cristã. Assim, se o crente tiver constantemente a Palavra de Deus na sua
vida, então estará avivado, pois esse movimento acontece quando as
Escrituras ardem no seu coração. É preciso, entretanto, entender que não
podemos ter a Bíblia apenas em caráter informativo, mas ela precisa ser
formativa em nós, pois é viva e eficaz (Hb 4.12).

2. Ensinando a Palavra aos filhos

O que se tem no versículo 7 é um caráter familiar da administração
convencional. A exigência é que os filhos sejam orientados e educados pelos
mandamentos do Senhor (Dt 6.20). Essa meditação deveria ser algo
constante (Dt 4.9; 11.19; Sl 78.4). Tal ensino deveria ser algo diligente,
contínuo e intencional. Os pais têm a responsabilidade pela educação ou
discipulado espiritual dos filhos no contexto familiar — daí a expressão
“teus filhos”.

Essa educação teria que ser desenvolvida durante o dia nas ações diárias:
assentado em casa, andando pelo caminho, ao deitar-se, ao levantar-se. Não



seria algo praticado vez por outra, nem isoladamente, mas, sim, um
trabalho que permearia as atividades da vida no cotidiano. Os pais
deveriam inculcar os ensinamentos de Deus nos filhos ativa e
intencionalmente, e isso era necessário para que os princípios divinos
figurassem como algo normal ou rotineiro da família.

A fé será desenvolvida no contexto familiar judaico de modo forte, durável
e cultural porque uma pedagogia divina consistente e prescrita será
desenvolvida — trabalho que seria feito pelos pais na transmissão dos
ensinos e valores espirituais. O propósito desse ensino no lar era para
trabalhar a geração vindoura a viver na fé e na obediência à Palavra de
Deus.

Cada pai deve estar plenamente consciente de que a transmissão da fé não
é reponsabilidade apenas da igreja, a ser desenvolvida no templo por meio
da liderança cristã, mas deve começar no lar, sob a responsabilidade dos
pais, com base numa prática pedagógica e metodológica constante, com
repetições, para que se possa gerar convicções estáveis e profundas. No
Novo Testamento, Paulo fala sobre a missão dos pais de criar os filhos na
doutrina e admoestação do Senhor (Ef  6.4). O sucesso de Timóteo deveu-se
à educação promovida pela sua avó e mãe desde a infância (2 Tm 1.5; 3.15).

Queridos pais e pastores, hoje estamos vendo países em que as igrejas não
possuem mais juventude. Não se tem mais uma nova geração para levar à
frente o legado de fé. Isso nos toca profundamente, bem como nos desafia a
manter em nosso lar os cultos domésticos e o ensino da Palavra para nossos
filhos, pois é esse trabalho que preparará para outros os tempos que virão.
Os pastores, mestres, pregadores e professores de hoje e do amanhã estão
dentro de nosso lar. Comecemos esse discipulado em casa, como fez Josué
(Js 24.15).

Além dessa questão, não nos esqueçamos de que existe uma disputa por
parte do poder estatal de querer doutrinar nossas crianças com as suas
ideologias. Os pais jamais devem deixar isso acontecer, mas é preciso que
cada um seja o professor e mestre dos seus filhos no lar e afiar a fé de cada
um com exemplo, oração e constante repetição.

3. A importância do ensino no lar



Na parte b do versículo 7, tem-se a ênfase de que o ensino deve começar em
casa: “e as intimarás a teus filhos e delas falarás […]” (Dt 6.7). O verbo falar
indica diálogo constante, natural, cotidiano. É preciso falar diariamente a
Palavra do Senhor para que a fé torne-se sustentável, estável. Por outro
lado, é nesse ambiente familiar ou doméstico que a casa torna-se o centro, a
faculdade, a escola da formação espiritual. Por isso, disse Moisés: “[…]
assentado em tua casa”.

Os pais não podem nem devem querer ensinar os filhos em um dia ou um
momento solene. A sua missão deve ser constante, diária e envolver cada
instante no sentar, andar, deitar, levantar; logo, seguindo essa quádrupla
pedagógica, entende-se que a transmissão dos mandamentos divinos aos
filhos acontece por meio do convívio, exemplo e instrução formal (Pv 22.6),
e isso é reforçado em muitas outras passagens bíblicas (Dt 11.19; Sl 78.5-7).

III – COMO VIVER O AMOR DE DEUS NA PRÁTICA JÁ
FALAMOS QUE DEUTERONÔMIO É O LIVRO DA
RENOVAÇÃO DA ALIANÇA. NA SUA NATUREZA, EXIBE
COM MAESTRIA O CORAÇÃO DE DEUS POR MEIO DE UMA
PALAVRA APENAS: AMOR. JOÃO AFIRMA QUE DEUS É
AMOR (1 JO 4.8). AINDA QUE O CONTEÚDO DE
DEUTERONÔMIO ENVOLVA NO SEU TODO TEMAS
RELACIONADOS AOS MANDAMENTOS, ESTATUTOS E
JUÍZOS, A SUA OBJETIVIDADE NÃO É APENAS NO CAMPO
JURÍDICO, MAS RELACIONAL. ESTÁ CLARO QUE, NA
ALIANÇA QUE O SENHOR FIRMOU COM ISRAEL, TUDO SE
RELACIONA POR MEIO DO AMOR, QUE GERA OBEDIÊNCIA,
TEMOR E REVERÊNCIA POR PARTE DE CADA UM DELES.

1. A palavra “amor” em Deuteronômio

O verbo amar está presente em Deuteronômio 6.5 e expressa um sentimento
profundo e lealdade. O mesmo é ativo e denota um comprometimento com
o Senhor, que se manifestou em ações, e não somente em sentimentos. Esse
versículo é o princípio fundamental da fé israelita e também o será do
cristianismo. Por meio desse versículo, temos a base relacional para a ordem



de amar a Deus ser cumprida. A expressão para amar a Deus de toda a
alma e força expressa a totalidade do ser humano na devoção piedosa para
com o Senhor.

Moisés esclarece nesse versículo 5 que o amor a Deus permeia toda vida
humana: Coração, alma e força indicam totalidade interior e exterior do ser
humano — o coração: emoções; a essência vital: a alma; e o lado físico e
mental: a força. Os que amam a Deus verdadeiramente precisam evidenciar
isso por meio de ações, não só sentimentos. Isso tudo mostra que nosso
amor para com o Senhor precisa ser relacional, ativo, intencional e abarcar
todas as áreas da vida.

Jamais se deve pensar no amor para com Deus apenas de forma
emocional, mas, sim, em ações voluntárias e obedientes que se concretize
em um devocional verdadeiro. Esse amor ao Senhor faz com que todas as
ações direcionadas para com Ele no nível de relacionamento não seja jamais
mecânico, mas que se mostre em respostas cheias de amor, fé e vida, por
saber quem Ele é o que faz. Deus revelou-se a Israel tanto pelo que Ele é
quanto pelo que faz. Assim, cada israelita iria amar a Deus por saber que
Ele é o único e verdadeiro e que os amou primeiro (Dt 10.15).

O salvo em Cristo também é chamado para amar a esse Deus único e
verdadeiro revelado por meio de Jesus. Ele mesmo reafirmou esse
mandamento de Deuteronômio como o maior de todos (Mc 12.29-30).
Portanto, amados irmãos, nosso relacionamento com o Senhor Deus
começa com amor, é desenvolvido no amor e, no futuro, continuará no
amor (1 Co 13.13).

2. A teologia do amor em Deuteronômio

Bíblica e teologicamente, o coração é o lugar onde se tomam as decisões e
são firmados os compromissos. Nele também se pode desenvolver uma vida
de amor, temor e reverência para com Deus. Em Deuteronômio 6.6, o
termo palavras fala das instruções divinas. É importante atentar para esses
detalhes para que se entenda que elas não estão falando de meras sugestões,
mas, sim, de prescrições vitais. A presença do advérbio hoje ressalta a
importância que a prática desses mandamentos teria que ser algo contínuo e
imediato. Isso mostra que cada israelita deveria ver essa prática não como
algo qualquer, mas, sim, prioridade para a vida de cada um.



Considera-se também que o verbo ordenar tratava-se da Palavra de Deus, e
isso envolvia a sua autoridade. Tais instruções não seriam algo para alguém
pensar se iria ou não obedecer. Não se tratava de algo facultativo, mas, sim,
de mandamentos divinos, que teriam que ser postos em prática e
obedecidos. Essas palavras deveriam estar no coração de cada um. Deus
não quer apenas formalidade e religiosidade de aparência, pois, estando a
Palavra no coração, a transformação aconteceria, e o relacionamento para
com Ele seria verdadeiro, vivo e fiel. Moisés estava ensinando a Israel que os
mandamentos de Deus devem estar enraizados no coração e na consciência
de cada um, o que, por si só, transforma o caráter, a ação e a decisão de
cada israelita no seu viver diário e expressa um viver que reflete a vontade
do Senhor.

A Palavra de Deus não é uma obra qualquer ou um código secreto, mas é
a verdade que dá vida e, por isso, deve ser interiorizada no coração, visto
que é o mapa que revela o caminho para realmente se chegar a Deus e viver
em aliança com Ele. Logo que essa Palavra é plantada no coração, a
transformação da vida é algo real, de modo que se pode viver com Cristo a
nova vida. O que era uma promessa nas páginas do livro de Deuteronômio,
no Antigo Testamento, agora se concretizou na pessoa de Cristo Jesus, no
Novo Testamento (Ez 36.26-27; Hb 8.10). O cristão que deseja permanecer
no amor de Deus precisa guardar os seus mandamentos (Jo 15.9-10).

Todo verdadeiro crente que manifesta amor no seu viver diário, prático,
há de exibir ações grandiosas pelo fato de o seu coração ter absorvido a
Palavra, que o leva a conhecer a Deus de verdade, de maneira que o seu
coração será um campo em que esse amor crescerá cada vez mais.

3. Vivendo o amor na prática

O versículo 7 de Deuteronômio 6, por meio da expressão “E as intimarás a
teus filhos” (Dt 6.7), sugere instrução e mostra que o amor para com a
Palavra na prática seria visto e vivido no cotidiano por meio de uma ação
contínua e penetrante: assentado, andando, deitando e levantando.

Hermeneuticamente, esse versículo mostra que o amor a Deus não pode
ser algo abstrato, mas tem que ser marcado por ações, ensino e repetição
constante, por testemunho de vida eficaz e amor a Deus que se visibilize em



cada gesto da vida e em todos os momentos. Quem ama a Deus de verdade
cumpre a sua Palavra (Jo 13.35; Tg 1.22).

Amados, que expressemos em nosso viver diário ações práticas que
evidenciem o amor que temos para com Deus e que, por meio da Palavra,
eduquemos nossos filhos a viver obediente e fielmente ao Senhor.

CONCLUSÃO HÁ PALAVRAS SINGULARES QUE
DESCREVEM O AMOR A DEUS EM DEUTERONÔMIO:
ALIANÇA, OBEDIÊNCIA E COMPAIXÃO. O SENHOR AMOU
PRIMEIRAMENTE ISRAEL, E ISSO FAZ COM QUE
ENTENDAMOS QUE O AMOR A ELE NÃO É FIRMADO
APENAS EM EXIGÊNCIAS E OPRESSÃO, MAS QUE ESSA
ALIANÇA DEU-SE POR CAUSA DE UMA AÇÃO
LIBERTADORA. ADEMAIS, DEUS QUER O CORAÇÃO DO SEU
POVO TRANSFORMADO PELA SUA PALAVRA E QUE ISSO
RESULTE EM AÇÕES QUE ENVOLVAM ENSINO, EXEMPLO
DE VIDA E PRÁTICA. TODO O CUMPRIMENTO DESSE AMOR
ESTÁ EM JESUS CRISTO, QUE NOS REVELOU O PAI (JO
17.26), CONCEDEU-NOS O ESPÍRITO PARA ESCREVER A
LEI EM NOSSO CORAÇÃO (RM 5.5) E QUE NOS DESAFIA A
AMAR AO SENHOR COM TODO O NOSSO SER.



N

Capítulo 6

A Aliança e as Bênçãos da Obediência

INTRODUÇÃO O CORPO CENTRAL DO SEGUNDO
DISCURSO — CAPÍTULOS 5–26 —, HÁ DESTAQUE QUANTO
AOS ESTATUTOS E ORDENANÇAS DA ALIANÇA QUE OS
ISRAELITAS DEVERIAM OBSERVAR QUANDO ENTRASSE
NA TERRA PROMETIDA. É BOM QUE SE ENTENDA QUE
NÃO PARTE DA BOCA DE MOISÉS UM DISCURSO COM
REGRAS MORAIS OU SOCIAIS, MAS ELE REAFIRMA OS
TERMOS DA ALIANÇA E RESSALTA A ELEIÇÃO SOBERANA
DE ISRAEL PARA ESTE SER O POVO EXCLUSIVO DE DEUS
(DT 7.6), TENDO A ALIANÇA COMO BASE DA BÊNÇÃO
MEDIANTE A OBEDIÊNCIA (DT 7.9-15) E A SANTIDADE
PRÁTICA COMO CONDIÇÃO PARA PERMANECEREM NA
TERRA. PARA ISSO, NÃO PODERIAM COADUNAR-SE COM
OS COSTUMES PECAMINOSOS, AS CORRUPÇÕES E OS
ÍDOLOS ALI EXISTENTES (DT 7.1-5,16-26).

É importante ressaltar que a separação de Israel dessas nações cananeias
não era apenas uma questão de fanatismo, nem se tratava de
argumentações políticas e étnicas. Tal radicalidade deve ser compreendida
pelo aspecto espiritual e bíblico, pois Israel é eleito para viver o chamado de
Deus num mundo idólatra e pecaminoso como verdadeiros santos,
consagrados ao Senhor.

Somos cônscios de que vivemos hoje na Nova Aliança em Jesus Cristo, só
que os princípios espirituais expostos em Deuteronômio 7.6-26 vigoram
para todos nós. Isso se dá pelo fato de a Igreja ser eleita em Cristo e
separada para Deus (Ef  1.4; 1 Pe 2.9). Dessa forma, sendo a escolhida por
Deus, a Igreja precisa viver em santidade frente a um mundo pecaminoso e



rejeitar qualquer tipo de aliança com o pecado. Essa separação jamais deve
ser étnica, e sim espiritual (2 Co 6.14-18). No demais, cada crente deve
procurar viver em obediência, pois esse é o caminho certo para a bênção e,
claro, não se pode mensurar a prosperidade atual de qualquer cristão por
critérios de posses ou bens materiais, mas, sim, pela sua comunhão com
Deus (Jo 14.21; Gl 5.22).

I – ELEIÇÃO E SANTIDADE: DOIS ASPECTOS DA ALIANÇA
1. ELEIÇÃO, SANTIDADE E PROPÓSITO NA ALIANÇA
DIVINA
No Sinai da Aliança, promulgava-se por meio da Lei de Deus um programa
que envolvia a conquista da terra e a destruição dos cananeus, que eram
envolvidos com todo tipo de pecado e idolatria (Êx 23.20-33; 34.11-16). Ao
lermos Gênesis 9.25-26, 10.15,18 e Êxodo 23.23, tem-se a profecia que Noé
falou contra Cam, que teria o seu fiel cumprimento. O momento do juízo
divino era chegado, e Moisés esclarece e desafia Israel a cumprir com esse
programa divino. Lá em Canaã, tudo o que estivesse consagrado à idolatria
teria que ser destruído, pois estava destinado à ira de Deus.

O texto é óbvio em falar de sete nações que deveriam ser destruídas. Por
vezes, alguém acha por demais pesado a ordem direta de Deus para destruir
essas nações, vista como uma ética subcristã. Há, porém, que se levar em
consideração que tanto no Antigo quanto no Novo Testamento, todos
quantos não querem saber de Deus e da sua Palavra e cometem os mais
horríveis e hediondos pecados sofrerão a ira divina (Rm 1.18; At 17.30; Ef
5.6; Cl 3.6). Deus assim procede por causa da sua justiça.

Os cananeus foram consagrados à destruição, e isso se vê claramente por
meio da expressão “totalmente as destruirás”, que transmite a ideia de
consagração à destruição, anatematizar. Essa destruição não seria um tipo
de extermínio para conquistar a terra, mas um ato sagrado exigido por
Deus no intento de preservar a santidade do povo.

A eleição de Israel, como dito acima, tinha o seu propósito divino. Os
israelitas teriam que exterminar os cultos idolátricos dos cananeus. Dessa
maneira, cumpririam a sua vocação, estariam consagrados a Deus de modo
positivo e realizariam a vontade divina. Israel não poderia ser frágil nessa
missão, no seu serviço, pois essa fragilidade, bem como o contato com esse



povo pecaminoso, iria fragmentar a espiritualidade deles, mas deveriam
estar plenamente consagrados a Deus para cumprir bem a missão para a
qual foram escolhidos.

A separação exigida por Deus no texto não é étnica ou xenofóbica, mas,
sim, teológica. Os casamentos mistos seriam por demais perigosos, pois
criariam vínculos que os levariam à idolatria. O ato de aparentar-se seria
um entrelaçamento profundo que comprometeria a comunhão e a
fidelidade com Deus. O Senhor exige em todos os tempos lealdade do seu
povo para com Ele (Lv 20.26). No demais, Ele ordena uma separação total
do mundo pecaminoso, pois Tiago diz que aquele que se torna amigo do
mundo constitui-se inimigo de Deus (Tg 4.4). O cristão precisa mostrar
pureza e santidade em tudo, inclusive no seu testemunho, e não se prender a
jugos desiguais com os infiéis, com as trevas, mas viver em santidade em
tudo (2 Co 6.14; Hb 12.14).

2. A separação como exigência da Lei de Deus

É preciso analisar duas coisas para que se compreenda a questão do
julgamento: 1) Israel era a nação santa do Senhor e, para manter essa
santidade, teria que eliminar todos os povos pecaminosos. Esse era um dos
propósitos da eleição. No demais, o que iria prevalecer na terra onde iriam
habitar era o status teocrático: povo santo do Senhor — e isso ficou claro
desde que saíram do Sinai (Êx 19.5-6). Assim, esse povo teria que ter um
padrão mais elevado. Ao pensar em gloriar-se, deveriam fazer isso apenas
no nome de Deus, pois a sua eleição devia-se apenas ao ato soberano e à
fidelidade do Senhor (Dt 4.37).

Deus não escolheu Israel por ser um povo numeroso, pois, quando
chamou Abrão, ele e Sarai eram apenas um casal sem filhos. Quando
desceram ao Egito, eram apenas 70 pessoas (Dt 7.7; 10.22). Tudo isso
mostra que não havia qualquer reivindicação da parte de Israel que pudesse
falar da falta de cuidado do Senhor para com eles. Esse povo teria que
guardar a aliança; caso contrário, as sanções divinas seriam desencadeadas
contra todos eles, porque, ainda que a graça divina fosse imerecida e
chegasse até mil gerações, os que procedessem na rebeldia e provável
apostasia logo receberiam as maldições divinas, além de tomarem
conhecimento de que essas maldições não seriam nada injustas (Dt 7.9-11).



Se cada israelita procurasse guardar a aliança do Senhor, logo iria
desfrutar das suas copiosas bênçãos na área familiar e na fertilidade do
campo e dos rebanhos, pois Deus não faz promessas vazias (Gn 12.2-3; Êx
23.22-31, Dt 7.12-15), pois Ele é vivo e verdadeiro. Todas as enfermidades,
que entraram no cenário humano por causa do pecado e desobediência do
homem, seriam afastadas. O Senhor, no ato da preservação da sua aliança,
prometeu que os que procedessem fielmente seriam protegidos. As doenças
que atingiam os egípcios — elefantíase, disenteria e oftalmia — seriam
todas afastadas.

Atentaremos agora para a segunda questão, pois todo o Israel seria
recompensado se fosse obediente ao Senhor na primeira (Dt 7.12-15) e teria
vitória sobre o inimigo. Assim, podemos dizer que 2) Israel tinha os
privilégios de ser a nação santa do Senhor; porém, com a missão que
tinham de eliminar todas as nações de pecadores, por vezes poderiam ser
tentados a intimidarem-se, mas eles não poderiam temer diante deles.
Moisés lembra-os de que, ainda quando eles eram jovens, viveram a
experiência de verem os sinais e grandes milagres operados por Deus no
Egito em favor deles. Esse mesmo Deus estava com eles para desbaratar
todos os seus inimigos (Dt 7.19-24).

O uso da palavra vespões não está sendo empregado aqui por Moisés como
referência ao símbolo do poder de Faraó, mas, sim, como uma figura do
terror de Deus, que iria atingir os inimigos de Israel e produzir neles medo,
terror e pânico. Mas agora vem a punição para os povos pecadores de
Canaã: o povo de Deus teria que os lançar fora da terra (Êx 23.29-30; Jz
2.20,23; 3.1-2). A ação dos israelitas contra essas nações seria com sucesso
por causa do poder do Senhor para o bem deles. É lamentável dizer, mas,
depois da morte de Josué, o povo entregou-se à apostasia, de modo que
Deus suspendeu essa bênção, trazendo castigo para todos.

A ordem divina era para exterminar aquela gente idolátrica, pecadora, e
apagar o nome deles da terra. Eles jamais poderiam apropriar-se do que
estava debaixo de maldição por parte de Deus, pois, procedendo assim,
perderiam o direito da bênção (Js 7). O versículo 16 é bem expresso em
dizer que todos aqueles povos que seriam dados por Deus deveriam ser
destruídos, pois, procedendo assim, Israel estaria executando o juízo divino
contra aquela gente de cultura dominada pela idolatria, imoralidade e
violência (Lv 18.24-30).



Reforçamos mais uma vez que essa ação que seria feita por Israel não
aconteceria em um impulso de raiva ou pódio étnico, mas como uma
retribuição da justiça divina. Israel, na verdade, seria o instrumento de
julgamento na terra (Dt 9.4-5). Nós, cristãos, precisamos proceder de modo
correto, santo e sincero, pois Deus ainda executa juízo contra o pecado (1 Pe
4.17). Atualmente existe a idolatria moderna, que não é praticada só com
ídolos, mas com o coração dos que amam o mundo e tornam-se inimigos de
Deus (1 Co 2.15-17; Cl 3.5; Tg 4.4).

II – A ELEIÇÃO DE ISRAEL: AMOR, ALIANÇA E
OBEDIÊNCIA 1. O CHAMADO À SANTIDADE DO POVO DE
DEUS
A palavra santidade tem, literalmente, dois sentidos: 1) que possui santidade
(Êx 29.29; Lv 11.45; Is 6.3-7; 1 Pe 1.16); 2) título de Deus que ressalta a sua
santidade (Is 5.24; Hc 1.12), Santo de Israel. Na eleição de Israel, a
santidade envolvia o lado ético e espiritual. Na verdade, como povo do
Senhor, era preciso que eles respondessem com uma santidade que
evidenciasse fidelidade e obediência. O relacionamento que Deus iria
desenvolver com o seu povo seria firmado na sua misericórdia, fidelidade e
justiça. Como nação santa, era preciso que tivessem responsabilidade e uma
vocação divina para ser diferentes das outras nações (Êx 19.5-6; Dt 14.2).
Note que esses mesmos princípios seriam aplicados aos crentes salvos em
Jesus Cristo (1 Pe 2.9).

O versículo 6 é enfático ao dizer que Israel era o povo santo (‘am qādôsh). A
palavra qādôsh significa separar, consagrar, e, nessa condição, todos deveriam
viver exclusivamente para Deus em um relacionamento e vocação que
expressasse santidade e serviço dedicado plenamente ao Senhor — isso
porque foram escolhidos por Deus. O verbo escolher, do hebraico bāḥar,
significa selecionar e estava firmado na eleição feita por Deus, que não era
baseada em qualquer mérito humano, mas, sim, na vontade do Senhor.
Ainda é dito: povo próprio (‘am segullāh). A palavra segullāh era usada para
descrever a propriedade pessoal de um rei, tesouro peculiar, algo precioso e
separado do comum. Israel era, na verdade, o tesouro de Deus na terra (Êx
19.5), razão por que teria que viver em santidade (Dt 14.2; 26.19; Jr 2.3).



Não havia no Israel humano grandeza, mérito ou qualquer tipo de poder
que pudesse atrair a Deus, mas a sua escolha simplesmente se deu por causa
da graça divina, e isso se configura muito bem por meio do verbo agradar,
ḥāshaq, traduzido como “se agradou”, que tem o sentido de “ligar-se por
afeição”. O Senhor ligou-se a esse povo puramente de modo voluntário e
como um ato de amor. O versículo 8 ajuda-nos a entender isso melhor
quando diz: “vos amava”. O termo ’ahavah significa amor em sentido pessoal,
e o uso aqui expressa o amor deliberado, constante e gracioso de Deus por
Israel.

A escolha de Israel, portanto, deu-se não pelo seu valor, mas pelo amor,
fidelidade e graça de Deus (Rm 9.10-13). Nessa eleição, a consequência
seria a santidade, um chamado para viver à altura da aliança e que refletisse
o caráter de Deus. Esse povo chamado para ser santo teria conhecimento do
amor pactual de Deus, que não é um sentimento supérfluo, mas um
compromisso com fidelidade e ação salvadora. O Senhor provou esse amor
para com Israel em atos concretos quando o libertou do poder de Faraó,
guiou-o e protegeu-o quando peregrinava pelo deserto e entrou na Terra
Prometida.

O cristão pode regozijar-se, pois a sua eleição dá-se em Cristo Jesus (Ef
1.4-5), de modo que ele também tem um chamado para viver em santidade,
pois faz parte do povo adquirido do Senhor (1 Pe 2.9). Observe que a
continuidade do plano redentor de Deus vem de Deuteronômio.

2. O Deus fiel e justo: base da aliança

Logo no versículo 9, é dito que o Senhor é Deus fiel. Isso aponta para a sua
firmeza, alguém que é digno de confiança, firme, constante. O verbo saberás
é derivado do verbo yāda‘ e não significa apenas conhecer, mas fala de um
conhecimento relacional, experiencial e responsável para com Deus. Cada
israelita deveria ser consciente de que o seu Deus era fiel. Isso quer dizer
que Ele não muda (Ml 3.6), mas que é digno de confiança em todas as
gerações. No demais, também mantém a sua aliança por causa do seu
caráter. O uso que se faz de até mil gerações é uma expressão idiomática
hebraica para falar de perpetuidade. Não se trata apenas de um número
literal, e sim de que esse Deus é longânimo para com os que amam e
guardam os seus mandamentos.



É importante compreender que a aliança de Deus alicerça-se na sua
fidelidade e justiça. Na primeira, Ele simplesmente a mantém mesmo que
haja falha da parte do homem (2 Tm 2.13). Na segunda, por causa da sua
santidade, jamais se omite nem deixa sem julgamento os ímpios pecadores
que não se arrependem.

Compreendemos, assim, que a identidade de Deus está revelada aqui em
uma tonicidade aguda que afirma que Ele é fiel e guarda a aliança para
com todos os que o amam de verdade e obedecem-lhe. Sendo Deus fiel, Ele
sempre cumprirá as suas promessas, e a sua misericórdia é sempre divina
para os que são fiéis.

Deus é justiça, e o versículo 10 mostra que Ele retribui diretamente. O
verbo hebraico shālam significa pagar, compensar ou ajustar contas. Trata-se de
um ato de o Senhor manifestar a sua justiça pela retribuição. Sabemos
biblicamente que Deus é bondoso, mas, logo no versículo 10, vê-se o
contraste com o versículo 9, pois Ele recompensa aos que o amam, mas traz
juízo a todos os que o rejeitam. Entender por esse prisma é singular para
que jamais se pense que Deus seja indiferente ao pecado. O seu juízo é
sempre certo, pessoal e imediato para quem vive na prática do pecado. É
nesse sentido que Paulo diz que se deve considerar a bondade e a severidade
de Deus (Rm 11.22).

Que sempre tenhamos em nossa mente que Deus é bondoso, amoroso,
mas, ao mesmo tempo, é justiça. Nessa assertiva bíblica, entendemos que
deve haver um equilibro. É preciso ver o Deus de amor para quem obedece,
mas também um Deus de justiça para quem é infiel, profano. O versículo
11 reforça tudo o que estamos dizendo, pois é exigido da parte de Deus que
se guarde os seus mandamentos. Os que, de fato, o conhecem responderão
fielmente à justiça de Deus e com uma obediência reverente. Moisés estava
dizendo ao povo que era preciso viver um compromisso de fé ativo e fiel
para com Deus, pois a aliança exigia isso.

Esses versículos bíblicos levam-nos à compreensão de que o Senhor é fiel e
justo ao mesmo tempo. O erro de muitos crentes hoje é pensar e ver Deus
apenas como amor, não fazendo o equilibro certo, pois é ensinado na
Palavra que Ele é justiça também, o que nos impele a viver uma vida de
santidade e vigilância (1 Pe 1.15-17). Os que realmente amam a Deus de
verdade procurarão constantemente lhe obedecer e viver em submissão (Jo
14.15). Deus, por fim, escolheu Israel para propósitos específicos, mas todos



teriam que andar em obediência. Semelhantemente, o cristão, que é salvo e
eleito em Cristo Jesus por meio da sua graça, precisa andar em santidade,
pois Deus é amor, mas também é fogo consumidor (Ef  1.4; Hb 10.29; 1 Pe
1.2).

3. Obediência e confiança: o caminho da prosperidade em Deus

Os versículos 7-15 de Deuteronômio expressam os princípios da aliança no
seu sentido condicional. As bênçãos de Deus estariam disponíveis a todos os
que guardassem os seus mandamentos. Nesse sentido, aconteceria a
prosperidade espiritual, que seria representada em termos materiais e na
saúde. Assim, se cada israelita procurasse viver em plena obediência com o
Senhor, esse relacionamento resultaria em grande prosperidade, mas, se
fossem infieis, romperiam com o pacto e passariam a receber maldições.

O versículo 12 de Deuteronômio 7 é bem enfático. “[…] ouvindo estes
juízos” refere-se a uma obediência ativa, bem como uma decisão pronta de
atentar para as decisões divinas presentes em tais ordenanças. Os dois
verbos, ouvir e guardar, estão interligados exegeticamente. Se houvesse da
parte de cada israelita a internalização das verdades recebidas da parte de
Deus e ação de pôr em prática, o povo maravilhosamente desfrutaria da
fidelidade de Deus, pois Ele simplesmente o amaria e abençoaria. Esse
amor não seria algo emocional, mas, sim, devido à aliança. O ato de
abençoar resultava em desfrutar do favor divino e envolvia tanto a
produtividade dos frutos da terra quanto da descendência. Israel deveria
estar consciente de que o amor de Deus seria expresso em abundantes
bênçãos espirituais e materiais, que abrangeriam a família, a agricultura e a
riqueza rural, o que resultaria de uma vida de obediência (Dt 7.13).

Logo no versículo 14, o caos seria invertido, pois o Senhor passaria a dar
frutificação onde havia esterilidade. É importante entender que a fertilidade
é símbolo da bênção divina. Isso se dá porque, devido a aliança e
comprometimento com os ditames divinos, eles seriam benditos mais do que
todos os povos da terra, expressão que evidencia um estado de bênção
continua.

Por fim, no versículo 15, o Senhor iria afastar todas as enfermidades dos
que fossem fiéis e obedientes. O termo hebraico cholî fala de doenças físicas
e sociais, bem como castigos divinos. O verbo afastar é remover por meio de



um ato divino. Os que vivessem dentro dos termos da aliança e em plena
obediência seriam protegidos fisicamente. Vale a pena ressaltar que as
pragas que foram desencadeadas sobre os egípcios falam simbolicamente de
juízos que vêm da parte de Deus sobre os ímpios e desobedientes.

Esses versículos também nos ensinam que, quando o crente vive dentro da
vontade de Deus, desfruta das bênçãos espirituais, e isso inclui a proteção
divina (Sl 91.7-10). Assim, em suma, asseguramos biblicamente que os
cristãos que procuram viver em obediência conforme a aliança firmada por
Cristo mediante o seu sangue desfrutarão de eterna salvação (Hb 5.9),
frutificação espiritual (Jo 15.2; Gl 2.22), proteção contra o mal (Mt 6.13),
além de usufruírem de boa saúde física (3 Jo 2).

III – SANTIDADE E SEPARAÇÃO: VIVENDO EM
OBEDIÊNCIA 1. FORTALECENDO A CONFIANÇA PELA
OBEDIÊNCIA
O centro da teologia de Deuteronômio é esse capítulo, e duas coisas
especiais são ditas para elevar e fortalecer a moral de Israel: Moisés diz que
eles são povo santo do Senhor e a sua propriedade peculiar. Nisso tudo se
contempla a graça divina, a razão do seu amor e o caráter justo de Deus.

A moral de Israel é fortalecida por ser posse peculiar de Deus e por ter os
mandamentos que vinham diretamente dEle — isso, por si só, firmava a sua
identidade. Israel era o povo da aliança, isto é, que tinha um compromisso
com o Senhor. Hermeneuticamente, a escolha desse povo não se deu pelo
seu mérito, mas, sim, por causa do amor de Deus (Dt 7.7-8). Nesse caso, eles
teriam que ter um viver que correspondesse ao chamado divino, um padrão
que estivesse à altura da sua identidade.

Nós, cristãos, também somos chamados para viver moralmente firmes
como o povo do Senhor (2 Co 7.1; 1 Pe 1.16), fomos eleitos em Cristo Jesus
(1 Pe 2.9), de modo que temos que andar em santidade, sempre dependendo
da graça de Deus (Ef  1.4-6) e sendo fiel a Ele em tudo (2 Tm 2.13).

2. Sem acordo com o mal

O versículo 2 destaca Israel como o povo que tem força militar, já
declarando simbolicamente a vitória, bem como decisão para não ter
qualquer relação com as nações pecaminosas. No demais, todos deveriam



ser conscientes de que eles tinham um pacto com o Senhor e estar
conscientes de que não poderiam ter aliança com povos injustos e
pecaminosos. No versículo 25, é dito que jamais poderiam cobiçar as coisas
desses povos, o que poderia acontecer mediante a associação com eles.

Como Israel era um povo moralmente santo, jamais poderiam ter ligações
com nações pecaminosas, mas deveriam romper de vez com elas, que
trilhavam o caminho do mal, pois elas poderiam desviá-los da vida
espiritual e da sua identidade com os seus procedimentos maléficos e
pagãos. Por esse motivo, o Senhor terminantemente proíbe parceria com
eles ou cumplicidade mediante casamentos.

No geral, a separação teria que ser total e radical do mal e da idolatria; os
cananeus deveriam ser destruídos; nenhuma aliança poderia ser feita por
meio de casamentos mistos; não deveria haver qualquer sentimento de
piedade nem de desejo pelos ídolos, e muito menos ter nos lares objetos
abomináveis a Deus, o Senhor.

Esses ensinos estão presentes no Novo Testamento para a Igreja. Jesus e
Paulo destacaram a importância de o seu povo jamais manter contato com
o mundo e prender-se ao jugo desigual com os incrédulos (2 Co 6.14). É
preciso, portanto, desfazer qualquer tipo de vínculo com os que podem
ameaçar nossa comunhão e testemunho. Ainda que pareçam inofensivos, o
melhor mesmo é seguir o conselho do salmista (Sl 1.1).

3. Separação total para uma vida santa

Uma expressão frequentemente usada em meio aos povos pagãos é “postes
de culto”, que eram objetos atrelados à idolatria. O povo de Deus deveria
eliminá-los completamente, pois tais materiais desviariam o coração dos
israelitas. A obediência de Israel na erradicação total dessa idolatria dos
povos pagãos manifestaria zelo pelo culto ao Senhor, bem como uma
adoração exclusiva a Ele.

A análise de cada versículo expressa que teriam que destruir os altares,
imagens e postes-ídolos para dizimar toda idolatria (Dt 7.5). O Senhor
haveria de entregar toda aquela gente nas mãos dos israelitas, pois as suas
grandes fortalezas seriam destruídas (Dt 7.23-24). Era preciso seguir a
advertência divina para não ter qualquer tipo de desejo para com as
riquezas idolátricas e jamais querer os objetos que foram amaldiçoados.



Era necessário que Israel tivesse todo o cuidado possível ao entrar na
Terra Prometida, pois a idolatria ali presente era sedutora e estava associada
com as piores práticas imorais, pois os seus ritos envolviam o sexo libertino e
os sacrifícios humanos. Todos esses atos eram repulsivos diante do Senhor e
deveriam ser destruídos, não podendo haver sentimento algum de
tolerância.

Nos dias atuais, os cristãos são advertidos a não se deixarem seduzir pelos
altares modernos que querem ocupar o lugar de Deus em nosso coração,
como, por exemplo, o egocentrismo, o status, o dinheiro, a fama, o poder e
as ideologias. Nosso Senhor Jesus Cristo advertiu-nos quanto ao cuidado
que devemos ter e não adorar dois senhores (Mt 6.24). O apóstolo Paulo
enfatiza a necessidade que temos para destruir todas as fortalezas e
pensamentos que querem levantar-se contra Deus (2 Co 10.4-5).

CONCLUSÃO AMADOS IRMÃOS, APRENDEMOS EM
DEUTERONÔMIO 7.6-26 QUE ISRAEL, POVO ESCOLHIDO
POR DEUS, FOI CHAMADO PARA MANTER A SUA
IDENTIDADE DE POVO SANTO, TER RESPONSABILIDADE
PARA COM A SUA VOCAÇÃO ESPIRITUAL AO CHEGAR À
NOVA TERRA, MANTER-SE SEPARADO DE TODO TIPO DE
PECADO E CONFIAR PLENAMENTE NAS PROMESSAS DE
DEUS. DE IGUAL MODO, NÓS, CRISTÃOS, SOMOS
CHAMADOS A VIVER A ALIANÇA ESPIRITUAL EM CRISTO
JESUS COMO NAÇÃO SANTA (1 PE 2.9) E A SEPARARMO-
NOS DE TUDO O QUE CONTAMINA NOSSA COMUNHÃO E
DEVOÇÃO A ELE (2 CO 6.14-18). NO DEMAIS, DEVEMOS
DERRUBAR OS ÍDOLOS MODERNOS DO MATERIALISMO,
DO EGO E DA SENSUALIDADE (CL 3.5-10) E MANTER
SEMPRE NOSSA OBEDIÊNCIA E FIDELIDADE AO SENHOR.



A

Capítulo 7

Maldições e Bênçãos da Aliança

INTRODUÇÃO O ADENTRARMOS O CAPÍTULO 28 DE
DEUTERONÔMIO, VEMOS MOISÉS RETOMANDO O TEMA
DA RENOVAÇÃO DA ALIANÇA E FAZENDO UM
PRONUNCIAMENTO SOBRE OS FRUTOS DA OBEDIÊNCIA,
BEM COMO AS SANÇÕES FRENTE À DESOBEDIÊNCIA.
PASSARAM-SE QUARENTA ANOS DESDE O TEXTO
NARRADO EM ÊXODO 23.20-33, NO LIVRO DA ALIANÇA
DO SINAI, PERÍODO MARCADO POR APOSTASIA,
REBELDIA, DESOBEDIÊNCIA E INFIDELIDADE. MOISÉS
REALÇA O TEMA DAS BÊNÇÃOS (DT 28.1-14) E DAS
MALDIÇÕES (DT 28.15-68).

Podemos dizer que esse capítulo evidencia as consequências da aliança, a
saber: os obedientes receberiam bênçãos, ao passo que os desobedientes e
infiéis receberiam as maldições. Percebe-se, então, que se tem no teor desse
capítulo a teologia da retribuição, bem como o coração do pacto mosaico,
que expressa que é a fidelidade para com o Senhor a condição certa e
agradável para usufruir das grandiosas bênçãos e do favor do Senhor. As
bênçãos e as maldições são expressas de modo enfático e em paralelismo,
sendo destacadas a sua amplitude e a profundidade no campo espiritual,
material e social.

Para nós, cristãos, o capítulo 28 de Deuteronômio é algo singular e
enfático porque nele vemos que o caminho certo para o desfrute das
bênçãos espirituais é a obediência (Jo 14.23; Hb 8.10; Tg 1.25). Paulo
assevera que a maldição da Lei foi vencida na cruz, por meio de Cristo (Gl
3.13). Assim, os princípios espirituais e morais são válidos na Nova Aliança



realizada por Jesus Cristo, visto que foram aperfeiçoados por Ele (Mt 5.17-
20).

I – AS BÊNÇÃOS DA OBEDIÊNCIA NA ALIANÇA 1. A
NATUREZA BÍBLICA DA OBEDIÊNCIA
A obediência é um tema marcante em toda a Bíblia Sagrada. Desde o
Éden, ela foi apresentada como condição para que se desfrutasse das
bênçãos divinas, e isso se segue até o livro de Apocalipse. A obediência por
parte do crente é algo que só é feita verdadeiramente por um crente
espiritual, pois quem é carnal e desobediente não tem espiritualidade para
obedecer, visto que um relacionamento entre Deus e o homem só pode ser
bem desenvolvido caso o crente esteja pronto para ouvir a sua Palavra e
obedecer para fazer a sua vontade.

O chamado para que o povo de Israel obedecesse ao Senhor não estava
relacionado ao cumprimento de regras, mas, por já terem conhecimento da
bondade divina, a sua resposta para com a aliança era evidenciada por
meio de um coração quebrantado para com o Deus que se revelou, de
modo que a obediência era um ato de fé, amor e reverência. Somente um
servo que realmente crê, obedece, e só quem obedece, crê.

Não se pode limitar a obediência a Deus a um comportamento apenas
moral. A obediência envolve um compromisso de viver a aliança em
comunhão com Ele e depender sempre do seu poder, sabedoria e bondade.
Na verdade, biblicamente, a obediência é um fruto que nasce da fé e que se
mostra em ações e virtudes cristãs.

A palavra obediência no contexto hebraico de Deuteronômio aparece logo
bem no início: “Se atentamente ouvires [...]”, ou seja, shamá, que é ouvir com
atenção, escutar de modo receptivo, com o propósito de obedecer. Esse
ouvir é o que iria gerar obediência para uma vida prática e contínua.

Vale a pena ressaltar que o desfrute das bênçãos de Deus por parte de
Israel não dependia de méritos legais, mas não se pode descartar que era
preciso um viver de piedade para que se tivesse prosperidade. Isso porque
estamos falando que tudo isso apontava para um aspecto teocrático, que
também prefigurava o aspecto escatológico consumado, sempre fazendo
destaque à justiça e à glória que estão conectadas ao seu Reino. Assim,
temos no capítulo 28 um quadro profético de Moisés cuja mensagem é que



os israelitas que iriam desfrutar das bênçãos na nova terra como
representantes de Deus logo evidenciariam certa medida da justiça do seu
Reino. Essa justiça presente na vida de Israel era vista como um dom da
graça do Deus da sua salvação, o que prontamente descarta qualquer tipo
de salvação por mérito ou obras próprias.

No contexto bíblico e teológico, a obediência é descrita como uma
disposição ativa e constante de submeter-se à vontade de Deus revelada na
sua Palavra, o que ocorre por meio de um relacionamento de fé e amor. A
obediência que o crente manifesta durante a sua vida não se trata de mero
esforço humano, mas é uma capacitação divina descrita como fruto da
graça que habilita o crente para obedecer. Note que o escritor aos Hebreus
evidencia que o Espírito Santo é quem escreve a lei nos corações dos seres
humanos (Hb 8.10), renova o seu interior e capacita-os para que vivam uma
vida de fé e obediência.

Quando um cristão procura viver uma vida de obediência plena para com
Deus, ele está mostrando amor verdadeiro para com o Cristo, que lhe
salvou (Jo 14.15). Assim, é impossível um crente de verdade não ser
obediente. Atualmente, vivemos num mundo em que muitos querem um
cristianismo sem compromisso; porém, a fé de verdade mostra-se por um
ato de amor e obediência. Isso não está relacionado a um legalismo cego,
mas, sim, a um coração que responde amorosamente ao Deus que
primeiramente nos amou (Rm 5.8; 1 Jo 5.3).

2. A condição para desfrutar das promessas divinas

Logo em Deuteronômio 28.1, duas coisas são imprescindíveis para o
desfrute das bênçãos que serão, em seguida, descritas por Moisés: ouvir
atentamente a voz do Senhor e ter o cuidado em guardar os seus
mandamentos. O ouvir aqui não é esporádico, casual, parcial, mas trata-se
de uma ação feita com diligência e constância na obediência, ou seja, algo
contínuo. Prontamente se observa que havia bênçãos divinas presentes na
aliança, mas as tais não eram automáticas; estavam relacionadas a uma
obediência que exigia um procedimento de submissão à Palavra de Deus.
Cada israelita deveria ser consciente de que a promessa de Deus estava
condicionada à obediência, sabendo que o Senhor era fiel ao pacto, mas
queria fidelidade de todos. O cristão vive hoje debaixo da graça, mas ela



não exclui o dever de obedecer. Ademais, as Escrituras falam sobre as
bênçãos que os obedientes hão de receber pela submissão à Palavra (Sl
119.2; Is 1.19; Tg 2.17).

Deus estava pronto para conceder bênçãos a Israel, mas era preciso que o
povo estivesse disposto a ouvir e obedecer. Isso fazia com que todos tivessem
consciência de que Deus era o Senhor e de que eles, os servos, deveriam
andar segundo os mandamentos de Deus (Dt 10.12-13). O capítulo 28
relaciona bênção e obediência como inseparáveis, de modo que, se na vida
de um israelita tivesse fidelidade e obediência, ali a bênção chegava.

Nos versículos 3-6, estão presentes seis bênçãos em paralelo com seis
maldições (Dt 28.16-19). As bênçãos que vêm de Deus são classificadas com
um estado de bem-aventurança, plenitude. Veremos, então, que o que foi
apresentado nas seis bênçãos de modo litúrgico consta nos versículos 7-14 e
trata sobre os seguintes assuntos: relacionamento com estrangeiros (vv. 7-
13), negócios domésticos (vv. 8,11-12a), na posição central, relacionamento
com Deus (vv. 9-10).

Observe que é dito no versículo 2 que as bênçãos viriam e alcançariam o
povo. Na verdade, quer dizer que elas iriam perseguir os obedientes, que o
povo não correria atrás das bênçãos, e sim que elas correriam atrás deles.
Tudo isso, porém, dependeria da comunhão com Deus: “Se ouvires a voz
do Senhor, teu Deus”. É dito em Mateus 6.33 que quem vive na comunhão
com Deus e a sua Palavra terá sempre o seu cuidado em todas as
necessidades.

Temos uma linguagem de paralelismo no versículo 3, pois cidade e campo
expressam toda a vida econômica e social. O Senhor estava fazendo uma
promessa de bênção integral, visto que não existe qualquer limite para Ele,
nem mesmo no espaço geográfico. O seu cuidado está presente em todo o
lugar, pois Ele é Senhor de tudo, e a sua presença sempre acompanha o seu
povo (Sl 139.7-10). Já no versículo 4, temos três abrangências das bênçãos
que vêm da parte de Deus: para a família (fruto do ventre), pecuária (fruto
dos animais) e para a parte agrícola (fruto da terra). Nesse particular, nota-
se que a bênção de Deus atinge todas as partes da vida humana. Tiago fala
que o Senhor é a fonte de toda a bênção e prosperidade, pois é dEle que
vem toda boa dádiva (Tg 1.17).

Deus concede a bênção do suprimento diário. Isso se compreende muito
bem pelo uso da palavra “cesto”, onde se guardavam os pães recolhidos. A



amassadeira era usada para preparar-se o pão. Ambos falavam do
suprimento diário providenciado por Deus para os seus servos. É o Senhor
quem cuida do pão nosso de cada dia (Mt 6.11). Amados irmãos, tenhamos
sempre a certeza e a confiança de que nosso Deus é quem cuida de todas as
coisas e de todas as nossas necessidades; por isso, cada refeição e provisão
nossa deve ser um ato de gratidão a Ele.

Muitos hoje querem viver e usufruir das bênçãos do Senhor. Cultos de
vitória, promessas, viradas de ano e outros momentos estão lotando templos
em busca da bênção de Deus. Acontece que nada disso seria necessário se
cada crente procurasse viver em obediência constante, pois essa é a
condição exigida por Deus para que se desfrute das promessas da aliança.
Ademais, todos os que vivem segundo a vontade de Deus desfrutarão da sua
graça, bondade, misericórdia (Sl 23.6). O que cada cristão precisa entender
hoje é que as promessas de Deus não são dadas para um desejo egoísta de
um crente ser realizado; antes, cada bênção recebida objetiva glorificar o
nome de Deus entre os povos (Dt 28.10). Se o cristão ouvir e guardar a
Palavra de Deus, as bênçãos virão — “te alcançarão” (Dt 28.2) —, e ele será
confirmado como povo santo se guardares os mandamentos (Dt 28.9); não
estarás em baixo, mas em cima, se ouvires os mandamentos (Dt 28.13).

3. O equívoco da teologia da prosperidade

O segredo para o sucesso de Israel era a obediência. Caso assim procedesse,
desfrutariam de grandes vitórias, a começar na área militar (Lv 26.7-8; Sl
89.24). Note que é Deus quem dá a vitória: “O Senhor entregará”. A
segunda bênção seria na área comercial (Lv 25.21; Dt 15.10), isto é, haveria
produção abundante na sua produção agrícola. Canaã, visto como um lugar
pecaminoso, seria transformado em um paraíso, a terra de onde manaria
leite e mel, mediante a fidelidade para com Deus.

Para que tudo isso acontecesse, de fato, Israel precisaria viver dentro dos
termos da aliança firmada com o Senhor. Esse relacionamento de fé,
fidelidade e obediência era o caminho certo para a prosperidade, pois eles
iriam usufruir dos favores do Senhor. Por causa desse favor divino, logo
então a terra tomaria conhecimento de que Israel era o povo santo do
Senhor (Êx 19.5; Dt 7.6; 26.18-19). Isso tudo evidenciaria perante os olhos
de todos que havia uma aliança do Deus eterno com Israel, que eles eram



servos e que Ele era o seu soberano, o grande defensor de Israel (Is 63.19; Jr
7.10-11; 15.16).

Há uma relação constante entre obediência e vitória. A vitória do crente
não depende da sua força humana, mas do favor de Deus. Quem anda em
obediência tem segurança, proteção e triunfo em tudo, e o Senhor estava
garantindo tudo isso para Israel (Êx 14.14). Assim, quando o cristão procura
andar em obediência, terá vitória espiritual, pois, como diz Paulo, Deus é
quem nos faz triunfar (2 Co 3.3). No demais, uma real prova de que um
cristão anda em santidade é a sua obediência para com a vontade do
Senhor, pois o seu testemunho de fé e vida fala mais forte do que qualquer
outra coisa. Hoje existem muitos crentes que exibem muita fé em Deus, mas
nenhuma evidência de submissão ao Senhor. Os que se sujeitam a Deus
terão vitória contra o inimigo e nas demais áreas da vida (Rm 8.37; Ef  6.10-
11; Tg 4.7).

II – AS CONSEQUÊNCIAS DA DESOBEDIÊNCIA NA ALIANÇA
1. O CONTRASTE: DA BÊNÇÃO À MALDIÇÃO
Israel poderia ter um futuro desastroso, triste e cruel por causa do seu
procedimento desobediente e infiel. Os israelitas seriam banidos da terra,
perderiam o favor e o cuidado divino, perderiam a condição de povo do
Reino de Deus. Outro grande infortúnio que receberiam seria o cerco e o
exílio (Dt 28.20-26,27-37,38-48,49-57,58-68). Pode-se analisar textualmente
que as três primeiras, bem como as últimas dessas figuras, têm o seu
desfecho com a desgraça da vitória dos inimigos (vv. 25-26,36-37,48,63-68).
Na quarta, analisa-se uma descrição desse maldito acontecimento (vv. 49-
57). É importante observar que essa prolongada descrição dos males é vista
como uma introdução particular e ritualista que expressa as sanções das
maldições da aliança.

Pode-se ver a virada do assunto do discurso mosaico logo a partir do
versículo 15. Fica visível que o povo que poderia viver debaixo da bênção
também poderia ser atacado por maldições. Note que a expressão-chave
aqui é: “Se não deres ouvidos”. Note também que a negação presente no
texto é que fez o contraste de modo bem agudo: “[…] sobre ti virão todas
estas maldições e te alcançarão”.



É preciso compreender que, no relacionamento com Deus que envolve a
aliança, a responsabilidade é destacável e que a obediência e a
desobediência não são coisas neutras. Nós, como cristãos e servos de Deus,
vivemos no período da graça. Mesmo assim, não podemos brincar com ela.
Paulo alerta nesse sentido: “Não erreis [...]” (Gl 6.7). É preciso viver em
santidade e obediência constante em todo o nosso procedimento.

2. As maldições nas dimensões da vida: pessoal, social e espiritual

Os versículos 3-6 expressam que, caso Israel fosse obediente e fiel para com
a aliança divina, seria abençoado de modo abrangente. O contrário disso,
porém, é que também receberiam maldições em todas as áreas da vida caso
desobedecessem. Isso aconteceria: a) de modo pessoal: infertilidade, doença,
fracasso; b) social: isolamento, vergonha, o prevalecer do inimigo; c)
espiritual: perda da paz, comunhão e do favor de Deus e a sua presença.

Não se tratam de punições arbitrárias, mas oriundas do procedimento
desobediente e infiel por parte dos israelitas que decidiram deliberadamente
proceder fora dos padrões divinos. Assim, essa desobediência atingiria todo
o aspecto humano deles, o seu meio ambiente, como também o seu
relacionamento com o próximo e com o Senhor. Isso era necessário porque
não pode haver prosperidade na vida quando se está fora dos padrões
firmados pelo Senhor.

Três coisas acontecem na vida do crente que resolve andar na
desobediência: 1) perderá a paz e a alegria da parte de Deus (Jo 15.10-11);
2) espiritualmente se tornará um cristão sem frutos, estéril (Jo 15.5); 3)
sofrerá a disciplina da parte do Senhor (Hb 12.6). Portanto, amados,
procuremos em tudo proceder de modo fiel e em plena obediência para
sermos cada vez mais abençoados por Deus.

3. As bênçãos devem conduzir à comunhão com Deus

Já pontuamos anteriormente que a vida que seria abençoada em todas as
áreas — cidade, campo, família, trabalho, proteção — logo passaria a ser
palco de maldições devido ao proceder marcado pela desobediência. No
sentido espiritual, o que se julga é que aquilo que poderia ser bênção
tornou-se agora um tropeço, porque o coração afastou-se da comunhão
com Deus. A terra que manaria leite e mel passaria a ser seca e



improdutiva. Essas maldições eram resultado da quebra da Aliança. O
paraíso deles certamente se tornaria um inferno, pois quem não vive em
santidade jamais poderia habitar onde o Senhor revela a sua gloriosa
presença (Lv 26.25; Dt 28.23-24).

Atentando para o paralelismo entre as bênçãos apontadas por Moisés nos
versículos 3-6, e as maldições nos versos 16-19, o Deus que abençoa é o
mesmo que pode transformar as suas bênçãos em maldições, quando
alguém despreza a sua Aliança. Tudo isso nos ensina que o primeiro passo
que cada israelita deveria dar não era na busca da bênção, mas, sim, no
andar em fidelidade e obediência. Eles deveriam viver a vida em uma firme
aliança num relacionamento marcado pela obediência acima de tudo.

Não se pode negar que hoje temos crentes que vivem a vida
infrutiferamente, ministérios sem frutos, escritas sem frutos, pregações sem
frutos, louvores sem frutos, lares sem paz, igrejas frias e divididas, sem ação
para evangelizar e sem viver em santidade. Tudo isso porque falta
obediência para com a Palavra. Hoje há crentes que buscam tudo, menos
um viver sujeito à Palavra. Caso não haja um verdadeiro arrependimento e
um retorno obediente para as Escrituras, não haverá restauração (Ap 2.4-5).

III – A NOVA ALIANÇA: NATUREZA, BÊNÇÃOS E
RESPONSABILIDADE 1. A NATUREZA DA NOVA ALIANÇA
No Dicionário da Bíblia Almeida, a palavra “aliança” abrange três sentidos, em
um dos quais se faz alusão à Nova Aliança. 1) Acordo que Deus, por causa
do seu amor (Dt 7.8-9), fez com o seu povo. Essa aliança consiste no
seguinte: o Eterno, que cumpre a sua promessa aos patriarcas (Gn 17.1-8;
28.13-15), era o Deus de Israel, e este era o povo do Deus Eterno (Êx 6.7;
19.4-6). Deus abençoava o povo, e este, por sua vez, lhe obedecia (Dt 7.7-
11). Em cumprimento à palavra profética (Jr 31.31-34), o Senhor fez uma
Nova Aliança (testamento), que foi confirmada ou selada pela morte de
Cristo (Mc 14.24; Hb 8.6-13; 9.16-22). O povo de Deus é perdoado dos seus
pecados (Rm 11.26-27), recebe bênçãos eternas (Hb 9.15) e vive uma vida
de dedicação a Ele (Hb 10.19-25) e ao seu serviço (2 Co 3.6). 2) Contrato
feito por autoridades de uma ou mais nações ou cidades-estados, acertando
condições de paz, ajuda mútua, comércio, etc. (1 Sm 11.1). 3) Trato feito
entre pessoas (2 Sm 3.12).



A segunda definição é que está em análise e que nos interessa, pois faz o
pronunciamento profético da Nova Aliança que será concretizada e selada
com a morte de Cristo Jesus. O conteúdo dessa Nova Aliança como
promessa de Deus acontecerá mediante uma restauração com o seu povo
por meio do perdão de pecados (Hb 8.12), coração transformado (Ez 36.26-
27), uma comunhão direta com Deus (Hb 8.10-11) e bênçãos espirituais por
intermédio de Cristo (Ef  1.3). A Nova Aliança será, na verdade, um
cumprimento profético de Jeremias 31.31-34 na pessoa de Jesus Cristo (Mt
26.27,27).

Em Mateus 26.28, quando Jesus faz menção de que o seu sangue é o
sangue da Nova Aliança ou Testamento, estava deixando claro que
colocaria em vigor isso através da sua morte. Por outro lado, a antiga
aliança, que foi dada por Deus para ser realizada, exigia o sacrifício de
animais pelo pecado. Pela morte de Cristo, um sacrifício perfeito e único
seria realizado, o que tornaria possível ao homem a condição de justificação
e regeneração (Hb 8.6-13). A morte de Jesus seria suficiente para os crentes.

A Nova Aliança seria superior à anterior porque se cumpriria
perfeitamente em Jesus Cristo e traria como resultado uma obediência que
seria fruto da graça, sem qualquer conotação legalista (Rm 8.4; Gl 5.22; Hb
8.6). O cristão salvo em Cristo Jesus por meio da sua aliança desfruta de
uma comunhão com Deus alicerçada na obra de Cristo, de modo que pode
andar em novidade de vida (Rm 6.4), pois é nova criatura (2 Co 5.17), pois
a Nova Aliança é de perdão, graça e comunhão.

2. As bênçãos espirituais da Nova Aliança

Mateus 26.28 mostra logo o grandioso benefício espiritual que o cristão
pode desfrutar por meio da Nova Aliança feita por Cristo Jesus: a remissão
dos pecados por muitos. Podemos dizer que essa é a maior bênção espiritual
e fundamental. A partir dela, as demais que os salvos podem desfrutar são a
justificação (Rm 5.1), paz com Deus (Rm 5.1), adoção de filho (Ef  1.5),
acesso direto à presença de Deus (Hb 10.19), esperança viva da glória de
Deus (1 Pe 1.3-4), presença do Espírito Santo (Ef  1.13-14).

O sangue de Jesus Cristo é o instrumento que concretiza a Nova Aliança.
A descrição do mesmo não aponta apenas para a necessidade de sacrifício,
mas carrega o peso e significado profético redentivo e evidencia o projeto de



Deus para com a humanidade: a salvação de todos (1 Tm 2.4). Observe que
a salvação não é destinada a um grupo isolado ou específico, mas, sim, a
toda a humanidade. Temos, então, em Mateus 26.27-28, a descrição clara e
objetiva da natureza sacrificial do que Cristo fez. A base para nossa salvação
e vida verdadeira é o seu sangue, que promove com Deus um novo
relacionamento.

Em Efésios 1.3, é dito que somos abençoados com toda sorte de bênçãos
espirituais. Essas bênçãos não abarcam as questões de prosperidade terrena,
mas, sim, de vida eterna. É claro que Deus pode suprir nossas necessidades
(Fp 4.19), só que a ênfase maior é quanto ao que é eterno, à comunhão que
o crente tem com Deus, pois pode acontecer conosco o que aconteceu com
Jó, que perdeu materialmente tudo, mas jamais a sua comunhão com o
Senhor (Jó 1.20-21). O apóstolo Pedro aconselha o cristão a sempre
procurar o crescimento na graça e no conhecimento de Cristo (2 Pe 3.18),
pois o maior tesouro do salvo em Cristo não são os bens terrestres, mas, sim,
as riquezas espirituais (Cl 2.2-3).

3. As bênçãos espirituais da Nova Aliança

Ao lermos Mateus 26.27, há um convite de Jesus para que participemos de
modo consciente da Nova Aliança. “Bebei dele todos” não era envolver-se
apenas com um rito frio, antigo, obsoleto, mas um chamado vivo que
pressupunha uma fé real. É somente assim que se poderia viver a Nova
Aliança, rejeitar o pecado e a velha vida e evidenciar sujeição e obediência.
O contrário disso, ou seja, um viver incoerente ou indiferente com os
aspectos da Nova Aliança, era sinal de que não houve mudança. No ato da
Santa Ceia, que é um memorial, temos um chamado para viver em
santidade e obediência.

A Nova Aliança chama-nos a viver uma vida de obediência (Rm 5.1).
Perceba que o escritor aos Hebreus adverte sobre o cuidado de não se pisar
no Filho de Deus e profanar o sangue da aliança. É importante lembrar que
os que já vivem o novo pacto sofrerão disciplina severa da parte do Senhor
caso não procedam fielmente (Hb 12.6-11), bem como a perda de galardão
(1 Co 3.15).

Na Nova Aliança, o salvo não vive a graça com licença para pecar (Rm
6.1-2); antes, procura proceder de modo santo e fiel, busca corresponder



com a sua vocação espiritual (Ef  4.1) e age de um modo que jamais venha
entristecer o Espírito Santo de Deus e ser infrutífero (Ef  4.3).

CONCLUSÃO O CAPÍTULO 28 DE DEUTERONÔMIO ENSINA-
NOS QUE É SÓ MEDIANTE UM VIVER DE OBEDIÊNCIA
PLENA PARA COM DEUS QUE TEREMOS UMA VIDA
ABENÇOADA; JÁ A INFIDELIDADE E A DESOBEDIÊNCIA
SEMPRE TROUXERAM E TRAZEM JUÍZO E DISCIPLINA.
PELA NOVA ALIANÇA FIRMADA COM CRISTO PELO SEU
SANGUE, O CRISTÃO PASSA A TER ACESSO ÀS BÊNÇÃOS
ESPIRITUAIS, QUE SÃO O ACESSO À GRAÇA (RM 8.2) E O
PERDÃO DOS PECADOS. É PRECISO ESTAR CONSCIENTE,
PORÉM, DE QUE A NOVA ALIANÇA CLARAMENTE NOS
CONVIDA A VIVER EM OBEDIÊNCIA E JAMAIS
DESPREZAR A GRAÇA, POIS O QUE PREVALECE EM TODOS
OS TEMPOS É O PRINCÍPIO DA OBEDIÊNCIA (HB 12.28).
LEMBREMO-NOS SEMPRE DAS SÁBIAS PALAVRAS DE
SAMUEL: “[…] O OBEDECER É MELHOR DO QUE O
SACRIFICAR” (1 SM 15.22).
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Capítulo 8

Escolhendo a Vida ou a Morte

INTRODUÇÃO OISÉS DIZ NO SEU TERCEIRO E ÚLTIMO
DISCURSO QUE O CAMINHO DA VIDA E DO BEM, DA MORTE
E DO MAL, ESTAVA DIANTE DO POVO. ELES DEVERIAM
ESCOLHER, POIS NÃO SE TRATAVA DE CAMINHOS
ABSTRATOS, MAS ENVOLVIA ALGO ESPIRITUAL, DE UMA
QUESTÃO DE DESTINO.

Não se pode negar que esse vibrante apelo de Moisés feito para aquela
geração que estava à porta de entrada da Terra Prometida agora é feito aos
cristãos de hoje mediante o evangelho. Esse apelo é feito para que se viva a
nova vida em Cristo Jesus e não se escolha nunca mais a vida efêmera e
pecaminosa.

A vida com Cristo requer uma decisão. Não se pode vivê-la de maneira
passiva. É preciso amar ao Senhor acima de tudo (Dt 6.5), obedecer
constantemente a sua Palavra (Tg 1.22), apegar-se totalmente a Ele e
permanecer nEle para que se tenha vida (Jo 15.4). Assim como a voz de
Moisés ecoou naquele tempo (Dt 30.19), o evangelho está hoje a bradar por
meio dos mensageiros do Senhor (Hb 3.15).

I – O LIVRE-ARBÍTRIO À LUZ DAS ESCRITURAS 1. A
COMPREENSÃO DO LIVRE-ARBÍTRIO
O livre-arbítrio pode ser definido como a capacidade que o ser humano
possui para fazer livre e conscientemente as suas escolhas, não podendo ser
determinado por fatores externos e irresistíveis, o que, por si só, assegura
que o homem é responsável moralmente pelas suas ações. Na verdade,
trata-se do poder que a vontade humana tem para optar entre o bem e o
mal, entre obedecer ou não a Deus, sabendo que as decisões têm as suas
consequências.



Há grandes debates no campo da filosofia que envolvem esse tema.
Sócrates, por exemplo, afirmou que o conhecimento constitui a realização
suprema e que, quando o homem alcança esse conhecimento, age com
acerto e, quando não, com desacerto. Por esse conhecimento, o homem
pode ter influência sobre o seu destino na terra e na vida futura. Platão, por
sua vez, ensinava que o homem escolhe o bem quando conhece o bem e
que o problema da maldade seria mais ignorância do que vontade. Ele dizia
que o bem aparece porque alguém deparou-se com o mal e dominou-o, ou
seja, tendo feito uma verdadeira escolha, escolheu direito. Isso implica,
segundo Platão, que o homem não é delimitado pelo mundo e pode fazer a
sua escolha e ser livre para determinar, em última análise, o próprio destino.
Já Aristóteles traz a ideia de que o homem tem uma disposição interior
(virtude ou vício) que molda a sua capacidade de escolha, e essa escolha é
racional e deliberada. A moral para ele não é uma questão de lei inevitável,
mas de livre escolha. Ele também escreveu que a virtude, assim como o mal,
jaz em nosso poder e que temos a liberdade de fazer o que é bom ou o que é
mau, não havendo, portanto, força no mundo que nos obrigue a agir num
outro sentido. Em outro tópico diz: “A virtude é uma disposição ou hábito
que envolve, deliberadamente, uma escolha ou um objetivo”.

No estoicismo, o homem tem que se submeter à razão universal, vista
como logos, que envolve certa liberdade moral, mas dentro de um cosmo
rigidamente ordenado. Nesse caso, para o estoicismo, o mundo é o resultado
de leis fixas e imutáveis. Tudo nele está determinado com precisão tal que
não admite falha. Até a vontade do homem é determinada. Nada existe que
possa acontecer por acaso. Existe desde o começo e existirá até o derradeiro
fim uma ininterrupta cadeia de causas determinadas pela natureza do
Universo. Os estoicos doutrinavam que o homem não pode ter livre-arbítrio
no sentido verdadeiro do termo, pois o homem faz parte dessa cadeia
causal, e todos os seus atos resultam de fatores sobre os quais não se tem
controle. O Iluminismo (Descartes e Kant) deu ênfase a uma visão
autônoma do homem como senhor da sua vontade, com um livre-arbítrio
absoluto.

Entendemos que a história da filosofia produziu ao longo do tempo
variadas concepções quanto ao livre-arbítrio. A doutrina bíblica evidencia
que o homem tem a capacidade de fazer as suas escolhas. Não defendemos
jamais um livre-arbítrio autônomo, como era assegurada pelos iluministas, e



nem uma submissão cega ao destino, como pensavam os estoicos. Cremos
numa liberdade real que depende da graça preveniente (Ef  2.8-9; Tt 2.11).

Quando se trata do livre-arbítrio no campo filosófico, é preciso analisar os
pontos positivos e os negativos. Quanto aos positivos, tem-se o argumento
da responsabilidade moral. Nesse caso, se o homem não for livre, não pode
ser responsabilizado pelos seus atos. No argumento da dignidade humana,
afirma-se que é devido a essa liberdade de escolha que o homem é distinto
dos animais. No argumento da experiência interior, é dito que a consciência
subjetiva humana testemunha que o homem é um ser livre. No argumento
da autodeterminação, é dito que o homem tem a capacidade de determinar
as suas ações mediante a sua razão e vontade.

No que diz respeito aos aspectos positivos destacados pela filosofia quanto
ao livre-arbítrio e que envolvem a responsabilidade moral (Rm 14.12; 2 Co
5.10) e a dignidade humana, a Bíblia diz que o homem foi criado à imagem
e semelhança de Deus e possui racionalidade, consciência moral e vontade.
Isso, por si só, já o distingue dos animais (Gn 1.27; Sl 8.4,6). A consciência
interior, de acordo com as Escrituras, faz com que o homem tenha
discernimento sobre o certo e o errado (Rm 2.14-15). Há também a
capacidade de autodeterminação, que envolve o poder de decisão pela
vontade e razão. A graça faz com que a pessoa penda para o bem (Js 24.15;
Jo 5.40). Isso tem respaldo na Palavra de Deus desde que se entenda que a
vontade humana foi afetada pelo pecado depois da Queda. Essa vontade
humana só pode ser orientada pelo bem mediante a graça divina, sendo, na
verdade, uma liberdade condicionada e dependente do Espírito Santo (Ef
2.8; Jo 6.44).

Em se tratando dos pontos negativos do livre-arbítrio na filosofia,
podemos destacar três. O primeiro ponto negativo é o da superestimação da
capacidade humana. Nesse argumento, o homem é apresentado como um
ser moralmente neutro ou plenamente capaz de buscar o bem sem a graça
de Deus. Isso foi ensinado tanto no Iluminismo como no Pelagianismo. O
segundo grande ponto negativo é que há no livre-arbítrio filosófico o ato de
minimizar-se ou até mesmo desprezar-se a questão da depravação ou
corrupção da natureza do homem pelo pecado. No terceiro argumento do
livre-arbítrio filosófico, tem-se a confusão entre liberdade e autonomia
absoluta. É preciso entender que a verdadeira liberdade não é autonomia



total, mas, sim, a capacidade de agir segundo a verdade e a vontade de
Deus.

Portanto, jamais se pode pensar que o livre-arbítrio seja uma liberdade
absoluta e autônoma, como é assegurado por muitos filósofos, mas podemos
dizer que é uma liberdade limitada que foi afetada pelo pecado e sempre
depende da graça de Deus. O grande problema da filosofia secular ao tratar
do livre-arbítrio é que ela estima ou valoriza demais a capacidade humana e
não atenta para o que a Bíblia diz sobre a corrupção moral do homem por
causa do pecado (Rm 3.10-12). As Sagradas Escrituras deixam patente que
a real liberdade é a capacidade que é concedida por meio da graça de Deus
para que o amemos.

Diante do exposto, podemos refutar os argumentos filosóficos
desassociados das Sagradas Escrituras e mostrar que o homem é um ser
corrupto, pecaminoso (Is 64.6). Assim, não se pode falar que o homem é um
ser absoluto e autônomo (Rm 7.18; 3.10-12). Ele mesmo não pode ignorar a
graça de Deus, isto é, a sua ação divina, pois o querer espiritual vem dEle
(Jo 15.5; Jo 6.44). Por outro lado, não se pode falar em neutralidade moral,
pois a Bíblia é clara ao dizer que o homem caminhará para a inclinação das
obras carnais se viver nos domínios da natureza pecaminosa (Rm 8.8; Ef
2.1-3).

2. O livre-arbítrio na teologia bíblica

No terreno bíblico e teológico, o livre-arbítrio é visto pela primeira vez antes
da Queda, quando Adão e Eva possuíam uma liberdade plena (Gn 2–3).
Após a Queda, o homem ficou corrompido, de modo que passou a pender-
se mais para o mal (Rm 3.23). Mesmo assim, ele não ficou incapaz de
responder a Deus, pois agora entra em ação a sua graça preveniente (Tt
2.11). É claro que o homem natural não pode, por si só, buscar a Deus sem
a sua divina graça. É somente pela atuação do Espírito Santo de Deus que o
indivíduo pode corresponder ao chamado divino livremente.

Teologicamente, dentro da visão arminiana, atentando em primeiro lugar
para o aspecto bíblico, afirma-se claramente que o homem tem a liberdade
real e verdade de responder ou resistir à graça. Logo após a Queda, não se
pode falar a respeito de uma liberdade autônoma ou neutra do homem,
pois agora o mesmo está inclinado ao pecado (Rm 3.10-12); mas, através da



graça preveniente, que é dada a todos, o homem é capacitado pelo Espírito
Santo a escolher entre crer ou não em Jesus Cristo.

O homem não pode buscar a Deus por si só (Jo 6.44; Rm 8.7-8), mas
recebe a graça dEle para responder livremente ou, então, resistir ao
chamado do evangelho (Jo 1.9; At 7.51; Tt 2.11). É preciso entender que
essa liberdade que é restaurada não anula em nada a soberania divina, pois
parte de uma decisão do próprio Deus em concedê-la. Assim, a
responsabilidade do homem diante do Senhor é algo real. Podemos
enumerar a base bíblica do livre-arbítrio na visão e teologia arminiana e
evidenciar que todos são chamados a crer (At 17.30; 2 Tm 2.4). A graça é
ofertada a todos e pode ser resistida (Mt 23.37; At 7.51). Por meio da graça
divina, os homens são iluminados (Jo 1.9), e, por meio da graça preveniente,
a vontade humana é despertada, o que possibilita a livre resposta de fé.

Se atentarmos para o assunto nas páginas do Antigo Testamento, veremos
que está claro que as escolhas feitas pelos homens têm as suas
consequências. Foi isso que Moisés e Josué falaram em Deuteronômio 30.19
e Josué 24.15, respectivamente. O Senhor coloca uma real escolha diante do
ser humano, e este é responsável pela decisão que toma (Dt 30.19; Ap 3.20).

A visão arminiana — adotada pelos pentecostais —, no que tange ao
livre-arbítrio, é relevante por dois motivos: o primeiro descarta qualquer
apoio ou ligação com o pelagianismo. Não somos desse argumento, que
afirma crer que o homem caído pode buscar a Deus sem a sua graça.
Acreditamos que o homem só pode responder ao chamado divino mediante
a graça de Deus. O segundo é que, nós, pentecostais, rejeitamos
definitivamente o determinismo calvinista absoluto. Jamais cremos que
Deus determina de modo irresistível quem crerá e quem não crerá. Por
meio das Sagradas Escrituras, sabemos que a iniciativa é sempre de Deus (Jo
6.44) e que o homem responde por meio da capacitação da graça e pode
responder livremente com fé ou resistir.

3. O livre-arbítrio em Deuteronômio

Destacamos anteriormente que o livro de Deuteronômio faz alusão ao livre-
arbítrio como uma realidade vivida dentro da aliança firmada com o
Senhor. Não há da parte de Moisés qualquer tipo de imposição ou
submissão forçada, mas, sim, um convite para uma obediência livre,



voluntária e amorosa por parte de cada israelita. É ensinado nesse livro que
o povo deveria amar ao Senhor e obedecê-lo com todo o coração (Dt
30.16,20). Também está claro que a Palavra era acessível a todos, não tendo
qualquer tipo de desculpas (Dt 30.14). Sendo assim, é imediatamente
descartado nesse livro o determinismo fatalista. Na verdade, há sim uma
grandiosa ênfase para com a soberania absoluta de Deus, mas, em
momento algum, ela cancela a liberdade moral do homem. Isso fica óbvio
quando o Senhor chama todo o povo a fazer a escolha da vida. Assim, o
futuro daquele povo dependeria dele mesmo.

Teologicamente, no que respeita ao livre-arbítrio, compreendemos no
livro de Deuteronômio que todos são chamados a escolher. Nesse sentido,
fala-se de um chamado universal (Dt 30.11-14). No que diz respeito à
responsabilidade real, fica claro que há consequências (Dt 30.16-18). No
demais, há uma liberdade, mas ela é dependente de Deus, visto que o
homem é capacitado a obedecer ao Senhor por meio da graça (Dt 30.6; Js
24.15; Is 55.6-7; Ap 22.17).

Ao ler Deuteronômio, o cristão pode entender que o livre-arbítrio
certamente lhe conduz ao entendimento de que é preciso responsabilidade
espiritual, isto é, procurar responder ao chamado do evangelho e viver
plenamente em obediência para com Deus sem procurar buscar refúgio no
fatalismo.

Sabemos que o livre-arbítrio não é algo simples e fácil de ser explicado,
mas, por meio de Deuteronômio e das demais páginas das Sagradas
Escrituras, tal assunto não é abordado mediante especulações filosóficas,
mas alicerça-se na relação entre Deus e o homem, quando o Senhor
convida-o a escolher a vida, o que deve ser feito com responsabilidade, na
iluminação da graça de Deus e por intermédio da Palavra. Quando se
compreende o livre-arbítrio pelo prisma bíblico, logo se entende que se
pode ajustá-lo perfeitamente à soberania de Deus e à necessidade da sua
graça. É por meio dessa compreensão que o cristão procura viver a vida
responsavelmente (Hb 3.15; Fp 2.12).

O ensino sobre o livre-arbítrio pode ser aceito por meio do prisma bíblico
porque a Palavra fala da responsabilidade moral do homem pelas suas
próprias ações (2 Co 5.10). O mesmo é capaz de responder a Deus moral e
responsavelmente.



Nas Escrituras, esse homem é chamado ao arrependimento. Isso quer
dizer que, mesmo caído, ele pode responder a Deus por meio da graça que
o chama (At 17.30). Também está descrito na Palavra que é concedida a
esse homem a possibilidade real de escolha (Dt 30.19). Esse homem pode
aceitar ou rejeitar o evangelho. Em João 5.40, observa-se que Jesus
lamentou o fato de as pessoas não quererem vir a Ele. Isso evidencia um
aspecto da vontade humana que está envolvida nesse processo.

Muitos se opõem ao ensino do livre-arbítrio por algumas razões. A
primeira delas é que a sua natureza humana está totalmente depravada (Rm
3.11; Ef  2.5). Nesse entendimento, gera-se uma oposição ao conceito de
livre-arbítrio autônomo ou absoluto. Nesse sentido, sem a graça de Deus,
ele não pode nem sequer desejar ao Senhor (Jo 6.44). No demais, há
também a soberania de Deus, que alguns julgam e temem que o livre-
arbítrio, quando mal compreendido, pode colocar o homem no centro, o
que diminui a soberania do Senhor (Rm 9.16). Por fim, outra razão por que
o ensino do livre-arbítrio é rejeitado por alguns é que dizem que o mesmo
pode gerar uma confusão com o pelagianismo, uma heresia que ensinava
que o homem podia salvar-se pela sua própria força, sem que tivesse
necessidade da graça.

Queridos irmãos, o ensino do livre-arbítrio pode ser aceito pela Bíblia na
compreensão de que o mesmo no homem é algo limitado. Desde o
momento que foi criado, Deus fez o ser humano com a capacidade de fazer
escolhas morais. Isso foi afetado após a Queda, só que o ser humano pode
responder ao chamado divino por meio da graça preveniente de Deus. Na
verdade, o ensino do livre-arbítrio que rejeitamos é o chamado autônomo,
absoluto ou neutro, que não levam em consideração a depravação total nem
consideram a necessidade da graça.

II – A Proposta Divina E A Responsabilidade Humana 1. A hora da

decisão

A leitura de Deuteronômio 30.11-15 leva-nos a entender que não houve da
parte de Deus uma exigência para com Israel de algo incompreensível,
inatingível (v. 11). A responsabilidade desse povo, ou seja, o seu dever, não
era algo que estava escondido em qualquer lugar inacessível (v. 12) ou que
estivesse além de uma barreira insuperável (v. 13). É interessante analisar e



perceber que o apóstolo Paulo também fez uso dessas expressões em
Romanos 10.5-6. Moisés assegura ao povo que a palavra estava perto deles.
Ainda que existam coisas incompreensíveis, secretas e ilimitadas na Bíblia,
as quais pertencem somente a Deus (Dt 29.29; 6.6-7; 11.18-19; 31.19; Jó
28.28), o que o Senhor precisou revelar aos israelitas para que obedecessem
e mantivessem o pacto assumido foi o suficiente. Eles teriam a devida
porção da sabedoria vinda de Deus para ter um viver em temor e
obediência, o que era imprescindível para a aliança ser mantida.

Diante do exposto, chegou o momento da decisão. Jamais qualquer
israelita poderia alegar ignorância. Isso porque Deus revelou claramente a
sua vontade, bastando apenas o povo responder. Portanto, amados irmãos,
aprendemos nessa passagem bíblica que Moisés como profeta e mediador
da aliança chama todos os israelitas para fazer uma escolha consciente. Ele
enfatiza que a revelação de Deus é bem clara, acessível, pessoal e urgente e
que as escolhas resultam em consequências sérias. Teologicamente,
entendemos que, no tocante ao chamado divino, o homem é convidado a
ter vida, mas Deus não impõe, e sim propõe, pois respeita a sua liberdade
moral.

Nos dias em que vivemos, o cristão vive dentro da Nova Aliança firmada
por Jesus Cristo. Ele pode escolher viver nEle, que é a fonte de vida (Jo
10.10), desenvolver uma vida de responsabilidade, marcada pela obediência,
viver em santidade (1 Pe 1.15-16) e apegar-se a Cristo para sempre, pois o
sustento vem somente dEle (Sl 63.8).

2. O verbo “propor”

O que temos no versículo 15 é um chamado de Moisés, que apresenta ao
povo a liberdade de escolha, decisão entre a vida e o bem, a morte e o mal.
Não é um chamado meramente físico, mas um que envolvia um
relacionamento por meio da obediência própria a Deus. O destaque para o
mal e a morte seria resultado da escolha da desobediência, um afastamento
de Deus. Um ato de rebelião seria trilhar o caminho espaçoso e entrar pela
porta larga, como ensinou Jesus (Mt 7.14).

A responsabilidade de cada um diante de Deus também é um destaque
nesse versículo. Todos nós devemos ser conscientes de que as escolhas que



fazemos a cada instante da vida tem as suas implicações eternas; daí a
importância de vigilância e reflexão cuidadosa em tudo o que formos fazer.

Temos a presença do verbo “propor” no versículo 15. O verbo “propor”
traz no seu bojo o sentido de oferecimento gracioso. O Senhor estava
colocando diante do homem uma real escolha e permitindo ao mesmo
aceitar ou rejeitar com a sua liberdade. Isso mostra que não se tratava de
uma imposição, mas, sim, de um convite divino em que se propunha que a
vida fosse desejada e escolhida. Isso se dá porque Deus não tem prazer na
morte do ímpio (Ez 18.32). Observa-se que o Senhor ainda hoje propõe a
vida a todos os homens em todos os tempos (Ap 22.17).

3. A teologia de Deuteronômio

Quando apresentou as bênçãos e maldições presentes na aliança, Moisés fez
o seu apelo de modo memorável e simples e lembrou a todos os israelitas
que, como Reino de Deus, tiveram grandes experiências e desfrutaram de
copiosas bênçãos, mas que isso só foi possível devido à obediência, porém
muitos sofreram maldições por causa da rebelião e desobediência (Dt 31.16-
18).

Moisés não traz um ensino difícil, mas simples e bem prático. Veja que, ao
fazer destaque da vida e o bem, da morte e o mal, ele queria salientar que a
vida está no ato de escolher a amar o Senhor, de obedecê-lo e de ser fiel a
Ele (Dt 30.20; 6.1-5). Um importante detalhe é que havia nos tratados de
suserania a invocação dos deuses do senhor e do vassalo como testemunha
daquele contrato, do juramento da aliança. Observe que, no versículo 19, o
Senhor toma os céus e a terra como testemunhas. Pode-se dizer, então, que,
nesse contrato de Aliança presente em Deuteronômio, tem-se esse paralelo
retórico (Dt 4.26; 31.28; 32.1). Biblicamente falando, Deus é o soberano
Senhor e testemunha divina, bem como o suserano dessa Aliança.

A centralidade da teologia e da ética do Antigo Testamento está no
versículo 19 de Deuteronômio 30. A passagem destaca a soberania de Deus
e expressa a todos os israelitas a escolha entre a vida e a morte, a bênção e a
maldição. Os céus e a terra são tomados como testemunhas válidas e
evidenciam a seriedade da decisão, bem como é um ato em que se
testemunha o envolvimento de toda a criação. O que se tem nesse apelo de
Moisés é a base para denotar-se uma teologia que declara que Deus é a



fonte da vida (Dt 30.20), que a Aliança envolve amor, obediência e apego ao
Senhor (Dt 30.20) e que existem consequências reais para as escolhas (Dt
30.19). Os salvos que desejam continuar tendo a vida eterna em Cristo Jesus
precisam permanecer nEle e desenvolver a sua salvação com tremor e
temor (1 Jo 15.4; Fp 2.12).

III – ESCOLHENDO O MELHOR CONVITE 1. ESCOLHE A
VIDA
No convite que Deus faz ao homem, Ele vai diretamente à vontade
humana, que, fortalecida pela graça, pode responder positivamente. Na
expressão “escolhe, pois, a vida”, o verbo enfatiza uma decisão intencional,
consciente e pessoal. Não se pode olhar para essa escolha como sendo
apenas uma decisão ética, mas, sim, uma aliança que envolve fé e
obediência num relacionamento verdadeiro com o Deus que concede vida.
A escolha envolve o destino eterno e não pode haver neutralidade, como
bem salientou Josué e Elias (Js 24.15; 1 Rs 18.21). Por meio do evangelho,
cada cristão é consciente de que o bem e a vida eterna existem somente em
Jesus Cristo. Quem o escolhe recebe vida abundante (Jo 14.6) e está sempre
se encaminhando para a vida (Jo 5.40).

2. A trilha da obediência

O versículo 20 mostra claramente a trilha para a verdadeira vida e o bem:
amando ao SENHOR, teu Deus, dando ouvidos, à sua voz e te achegando a
ele; pois ele é a tua vida e a longura dos teus dias; para que fiques na terra
que o SENHOR jurou a teus pais, a Abraão, a Isaque e a Jacó, que lhes havia
de dar.

Entenda que esse versículo expressa um real viver para com Deus. Não se
trata simplesmente de um crer sentimental, emocional, um ir e vir, mas de
todo o ser envolvido nEle, que o segue de todo o coração por toda a vida
(Mc 12.30-31).

Nos versículos 19 e 20, há uma convocação de Moisés para fazerem
deliberadamente as suas escolhas em resposta à aliança que o Senhor
firmou com eles. É claro que existem ordens nas expressões, mas também
bênçãos, que só são possíveis pela obediência. O amor verdadeiro para com
Deus pode ser visto por meio de ações concretas, não apenas de palavras. O



andar tem que expressar um estilo de vida que possa refletir os princípios
divinos (Sl 1.1-2). Deus não estava apenas querendo prosperar o seu povo
na nova Terra Prometida, mas também anelava que eles pudessem
expressar ali uma vida de prosperidade e de amor atrelada à obediência
com Ele, a causa do bem e da vida.

Cada israelita deveria mostrar obediência, amor e adoração sincera na
sua relação com o Senhor. Esse amor teria que ser ativo e evidenciado numa
lealdade e dedicação na caminhada de fé, bem como revelar obediência
constante no ouvir a voz de Deus, que concederia a eles não somente
bênçãos, mas também sabedoria divina para agirem prudentemente. Esse
relacionamento teria que se aprofundar cada vez mais em Deus; daí a
exigência de apegar-se a Ele. Isso os conduziria não somente a uma
prosperidade material, como também os levaria cada vez mais a uma
intimidade espiritual e plena com o Senhor na Terra Prometida, além de
conceder a todos eles longevidade e um verdadeiro viver, resultado do
relacionamento íntimo com o Senhor.

Coisa alguma material acrescenta algo à nossa fé. O simples fato de o
povo de Deus estar numa terra próspera não o faria abençoado, mas, sim,
uma vida apegada a Deus. Obediência aos seus mandamentos e um
procedimento sábio certamente os levariam a usufruir das promessas
espirituais.

3. A promessa da vida

Quem procurasse atentar para a correta escolha, que estava sendo proposta
por Deus, não teria um fim em si mesmo, mas conduziria a cada um para
uma vida prolongada, cheia de bênçãos e muito abençoada. Moisés falou
que muitas bênçãos iriam seguir os israelitas desde que estes trilhassem o
caminho da obediência e da santidade e valorizassem os termos da Aliança
— a propósito, a permanência na terra dependeria disso. O cristão pode
desfrutar das grandes promessas espirituais não para possuir terras
materiais, mas, sim, a vida eterna com Cristo Jesus (Jo 3.16; Rm 6.23).
Compreendemos que o convite que Moisés fez tinha três características:
universal (v. 15), urgente (v. 16) e pessoal (v. 19). Eles ainda receberam uma
clara revelação (vv. 11-14) e podiam usar da sua liberdade, que o Senhor
respeita, bem como da sua responsabilidade real.



Os cristãos ainda hoje continuam apresentando aos pecadores a melhor
proposta, o melhor convite, que agora é feito pelo próprio Cristo (Mt 11.28).
Para desfrutar, é preciso tão somente que o pecador responda firme e
conscientemente enquanto é tempo (2 Co 6.2). Logo que aceita esse convite,
o homem já passa a desfrutar da melhor vida já no presente (Jo 5.24), mas
desfrutará da sua plenitude no futuro (Cl 3.4; 1 Jo 3.2).

CONCLUSÃO PROCURAMOS ESCLARECER NESTA LIÇÃO
QUE O SER HUMANO POSSUI DE DEUS O LIVRE-ARBÍTRIO,
SENDO O MESMO CAPACITADO PELA GRAÇA
PREVENIENTE PARA PODER ESCOLHER LIVREMENTE
SERVIR AO SENHOR. A SUA LIBERDADE DEVE SER
RESPONSÁVEL E ESPIRITUAL CONFORME APRESENTADO
EM DEUTERONÔMIO. TAMBÉM FICOU CLARO QUE DEUS
NÃO IMPÕE NADA A NINGUÉM, MAS, SIM, PROPÕE. A SUA
PALAVRA DE VIDA É ACESSÍVEL A TODOS OS QUE
DESEJAREM, E O SEU CONVITE É PARA QUE TODOS
VENHAM PARA A SUA ALIANÇA E MANIFESTEM ATOS DE
AMOR E OBEDIÊNCIA. O SENHOR DEIXA CLARO QUE A
VIDA ESTÁ DIANTE DE TODOS E QUE O CAMINHO PARA
USUFRUIR DELA É OUVIR, OBEDECER E APEGAR-SE A ELE
DE TODO O CORAÇÃO. ESSE CONVITE ESTÁ DE PÉ AINDA
HOJE (MT 11.28; JO 14.6).
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Capítulo 9

A Sucessão de Moisés

INTRODUÇÃO SEÇÃO QUE TRATAREMOS AGORA É DO
CAPÍTULO 31.1-8. ELA É DE SINGULAR IMPORTÂNCIA
PORQUE FALA DE UM DOS MOMENTOS MAIS ESPECIAIS
NA HISTÓRIA DO POVO DE ISRAEL, QUANDO HAVERÁ A
TRANSIÇÃO DA LIDERANÇA DE MOISÉS PARA JOSUÉ.
ESSE MOMENTO É SINGULAR PORQUE EVIDENCIA QUE A
OBRA DE DEUS CONTINUA MESMO DEPOIS DA MORTE DE
LÍDERES INFLUENTES, COMO FOI MOISÉS, DE MODO QUE
AQUI SE TEM UM PARADIGMA PARA AS ATUAIS
LIDERANÇAS QUE ESTÃO À FRENTE DA OBRA DE DEUS,
POIS OS QUE DESEJAM, DE FATO, VER A CONTINUIDADE
GLORIOSA DA OBRA PROCURARÁ FAZER UMA
TRANSIÇÃO QUE PRESERVE A UNIDADE E O PROGRESSO.

I – A DESPEDIDA DE MOISÉS 1. O DISCERNIMENTO DO
TEMPO
Há muitos detalhes interessantes neste documento final cuja temática é
unificante para a perpetuação da Aliança. O assunto orbita em torno da
sucessão real, algo que estava presente nos tratados extrabíblicos de
suserania. Josué será designado como o novo herdeiro dinástico de Moisés,
que figurará como representante e mediador do Senhor. Logo se fará
destaque da escritura para a herança do reino às tribos, que são herdeiras
do Senhor. Também serão inclusos dois elementos que são padrões nos
tratados internacionais: invocação das testemunhas da aliança, que será
representada aqui pelo cântico do testemunho. Logo após, vêm as demais



instruções para a disposição referente ao documento do trato depois da
cerimônia, seguida, então, por um adendo: a morte de Moisés.

Antes da sua partida, Moisés passou a todo o povo uma série de
responsabilidades que estavam relacionadas à Aliança para que todos
pudessem cumpri-la corretamente, bem como avançar no programa divino
(vv. 1-6). Logo após, ele dá orientação a Josué (vv. 7-8) e aos sacerdotes (vv.
9-13), seguida da revelação teofânica que se deu no Santuário. Moisés traz o
relato do Hino do Testemunho para Israel (vv. 16-22), volta a falar do
comando de Josué (v. 23) e retoma às instruções aos sacerdotes para falar do
testemunho do comentário da aliança, tratando sobre o povo ouvir o Hino
do Testemunho (vv. 24-29).

Como já dito antes, a postura e o comportamento final de Moisés antes de
sair de cena é impressionante (Dt 31.1). Note que a iniciativa é do próprio
Moisés, que não espera que alguém o substitua à força, mas ele mesmo vai e
fala. Na verdade, essa transição é proativa. Moisés assim procedeu porque
era consciente que o seu tempo havia chegado e, como bem disse Salomão:
“Tudo tem seu tempo” (Ec 3.1).

Em Salmos 1.3, o salmista diz que a produção de fruto é na estação
própria. Cada pessoa tem o seu tempo para o desenvolvimento do seu
ministério, mas chega o momento em que é preciso afastar-se, terminar o
seu turno (Lc 1.23).

Portanto, o movimento de Moisés nesse versículo primeiro foi intencional.
Ele vai ao povo de modo consciente não apenas como uma deslocação
física, mas também espiritual, profética e pastoral, no que tange à expressão
“falou estas palavras”. Trata-se das bênçãos e maldições (Dt 28) e envolve o
cântico de Moisés (Dt 32), bem como a formalização da aliança (Dt 29–30).
Na verdade, ele estava reforçando a aliança entre Deus e o seu povo antes
de passarem o Jordão. Ele não fala somente aos líderes e anciãos, mas a toda
a congregação de Israel, o que mostra que a transição foi algo público.

Moisés sempre se mostrou um servo obediente ao Senhor mesmo nas suas
palavras finais ao povo. Ele sabia que, no que diz respeito à sucessão da
liderança, era algo que já fazia parte do projeto de Deus para a sua obra.
Como dito acima, porém, esse homem não era apenas obediente, mas
também responsável e espiritual, pois ainda transmite a Palavra desejando
zelo, respeito e cumprimento para com ela. Isso mostra que o líder, além de
administrar as coisas de Deus, sabe que a sua grande missão é exortar e



ensinar a Palavra ao povo. Antes de deixar o cargo, Moisés deixa como
exemplo final uma palavra viva a todo o povo. Ele procedeu assim porque
sabia que isso era preciso para manter a aliança e o crescimento espiritual
de todos.

Notamos que Moisés mostra-se como um servo tanto do povo como de
Deus nesse ato de transição. Ele jamais esboçou qualquer tipo de
ressentimento ou mágoa, não passou nada no rosto de ninguém, não falou
sobre quem o traiu, deixou ou abandonou, mas agora sabia que o seu
tempo havia chegado; porém, antes de partir, ele deixa algo que marcará a
memória daquele rebanho: uma palavra viva de advertência para reforçar a
fé e a confiança de todos em Deus que os levará ao destino certo.

Nada melhor do que viver e desenvolver o ministério segundo os
propósitos divinos, sempre para a edificação de vidas e o desejo de cumprir
bem os seus planos. No demais, é preciso saber que, neste mundo, somos
apenas instrumentos de Deus na realização dos seus projetos, de modo que
sempre devemos pregar a Palavra (2 Tm 4.2). É essa conscientização que
nos faz entender que não somos o centro da obra, mas que devemos sempre
servir aos outros como bons despenseiros (1 Pe 4.10). Um povo bem
preparado pela Palavra, pregação e ensino, bem como por líderes
comprometidos, não só edificará o rebanho, como também deixará um
legado inesquecível tanto para a geração do seu tempo como para a que
virá (Hb 13.7).

2. Preparando o povo para seguir

O versículo 2 começa falando da idade de Moisés. É preciso relacionar essa
citação com Êxodo 7.7 e Deuteronômio 29.5, pela leitura que se faz dessa
última passagem. Não se pode negar que houve da parte de Deus para com
o povo e Moisés uma proteção e fidelidade ao longo desses quarenta anos,
que não aborda apenas a questão geográfica de tempo, mas também a
questão espiritual. Isso se nota pela expressão que se diz que as vestes e pés
não se desgastaram, providenciando sempre o necessário para a
sobrevivência dos israelitas, que se tratava, então, de um milagre (Dt 8.5), de
modo que ficou claro a todos que quem tem fé e depende de Deus terá uma
jornada espiritual bem sucedida. Inclusive, o próprio Moisés, já com idade
avançada, foi sustentado pelo Senhor.



Moisés diz que não pode mais sair e entrar. Essa expressão refere-se ao
vigor físico e à capacidade de liderar em campo. Não se deve atentar aqui
para a questão de fraqueza física. É claro que Moisés tinha certa
competência individual em termo de vida (Dt 34.7), mas ele também era
consciente de que não tinha mais tanto vigor para pastorear o rebanho de
Israel nem conduzir as campanhas militares perante a nação de Israel (Nm
27.16). No demais, esse homem também estava seguindo uma determinação
divina, por isso diz: “o SENHOR me disse” (Dt 31.2).

Moisés reconhece a sua limitação pessoal. Ele já estava naturalmente
declinando na sua capacidade de liderança. No demais, tinha consciência
disso e lidava com serenidade diante da decisão de Deus: “Não passarás o
Jordão”. Observe que Moisés não esboçou qualquer sentimento de tristeza
ou amargura nem procurou ultrapassar os limites da sua humanidade e nem
do seu chamado. Ele apenas obedeceu. O mais interessante nisso tudo é que
Moisés não ficou guardando todas essas coisas em segredo, mas tornou-as
públicas e procedeu assim para preparar o povo para a vinda da nova
liderança.

As pessoas que atuam na obra do Senhor devem sempre se lembrar de
que Ele é soberano em tudo, tanto no tempo de nossa vida como no de
ministério. Não podemos determinar nem decidir sobre a duração de nossa
atuação, mas Deus pode. Ele é quem põe limites em nossos ministérios (Jó
14.5). Assim, aceitemos com humildade o tempo de Deus para nossos dias e
ministério e jamais resistamos às ordens divinas por apego ao cargo ou
vaidade nossa.

3. Deus continuará à frente

O versículo 3 começa fazendo um destaque sobre a primazia da liderança
por parte de Deus, que passará adiante deles, Isso quer dizer que Ele é
quem os conduziria com a sua presença e ação. Observe que aqui o Senhor
é identificado pelo seu nome, YHWH. Ele estaria presente e em movimento
à frente deles, protegendo-os e guiando-os em tempos de incerteza,
especialmente quando eles preparavam-se para entrar na terra. A vitória já
estava assegurada para eles. Vemos aqui a soberania de Deus sobre todas as
nações e o seu comprometimento com o seu povo, assegurando a entrada
na terra. Israel teria que seguir confiante que nas lutas as vitórias que



conseguiriam não iriam depender das suas estratégias, guerreiros, planos de
guerra, mas, sim, de manterem-se fiéis ao Senhor.

Deus agora colocará à frente do seu povo o novo líder Josué, que será o
representante e mediador que continuará e completará a grande missão em
Canaã quanto a conquista da terra, que fora iniciada por Moisés com todo
sucesso na Transjordânia (3–6). A nova liderança está assegurada pelo
próprio Deus, e Israel seguiria em frente e executaria o mandato da
conquista com poder e coragem.

Como líder, Josué garantiu a continuidade da liderança e foi um exemplo
de fé e obediência ao Senhor. Toda a congregação teria que ter consciência
de que os homens escolhidos e postos à frente da obra seriam apenas
instrumentos divinos, aos quais se deveriam obediência e honra — a
confiança plena e total seria, claro, em Deus. Nesse versículo, o Senhor
estava dizendo aos israelitas que sempre estaria com eles e que jamais os
abandonariam apesar das grandes adversidades que eles enfrentariam.

Teologicamente, entendemos que a liderança posta na obra de Deus é
algo que vem dEle mesmo. Josué será colocado por um ato divino e
sucederá a Moisés não por meio de políticas, estratégias e negociatas
humanas, mas toda a transição será dirigida divina e espiritualmente com
discernimento.

Moisés fala que Josué será o novo líder (Nm 27.21; Dt 3.28). Moisés
conhecia-o bem, pois o discipulou e preparou. Esse deve ser o trabalho da
liderança atual, pois assim procedeu também o apóstolo Paulo (2 Tm 2.2).
Pensar em novos líderes comprometidos com Deus, amantes da Palavra e
oração e que tenham vidas santas é desejar que a obra tenha a sua
continuidade para as próximas gerações por homens fiéis e preparados.

Assim como Moisés, todos os servos do Senhor devem entender a
importância da liderança na obra, ou seja, a colocação de homens, mas, ao
mesmo tempo, procurar conscientizar toda a congregação que quem lidera
tudo é o Senhor, de modo que a confiança deles não pode repousar nos
líderes, mas, sim, em Deus. É sempre perigoso quando a liderança repousa
na centralidade da figura do líder. O bom mesmo é que todos sejam
dependentes do Senhor (Hb 12.2).

Somos cientes de que, nos dias atuais, nos momentos de transição, igrejas
sofrem grandes crises. Isso se deve a muitos fatores, mas, em especial,
porque alguns líderes não prepararam o povo para esse momento e fizeram



com que fossem dependentes deles, o que não é saudável, pois poderá gerar
muitas divisões no futuro. Falamos anteriormente que um líder espiritual
não se apega ao cargo e procura levar o povo a confiar em Deus (Jo 3.30).
Os apóstolos fizeram a substituição de Judas de modo espiritual, pois
queriam ver o bom andamento da obra do Senhor (At 1.20-26).

II – A ESCOLHA DE UM NOVO LÍDER 1. UM CHAMADO
PÚBLICO
Por ordem divina, Josué foi ordenado por Moisés e perante Eleazar e a
congregação como o novo líder de Israel. Esse foi um momento especial,
pois o novo líder recebeu instrução do seu antigo orientador perante todo o
povo, em especial para conduzi-los à Terra Prometida; por isso, deveria ser
forte e corajoso, pois a tarefa que enfrentaria não seria fácil. Na verdade,
essa orientação não era algo apenas emocional, mas uma insistência para
que o novo líder dependesse de Deus em tudo, pois só assim ele poderia ter
sucesso.

A expressão “entrarás na terra” foi prometida pelo Senhor aos pais de
Israel e é mencionada para enfatizar a continuidade das promessas e ligar as
duas gerações — a passada e a atual. Nesse ato demonstrado por Moisés
como mediador da transição, não se deve atentar apenas para o ato em si
da transferência, mas, sim, para algo espiritual que envolvia toda a
comunidade e que, ao mesmo tempo, a preparava para um novo momento
histórico. Um líder que, de fato, deseja cumprir com os propósitos divinos
deve ter coragem e confiança em Deus. Só assim ele enfrentará os tempos
de incertezas e mudanças que virão.

2. Encorajando o novo líder

Por meio da expressão “esforça-te e anima-te”, Moisés não estava apenas
fazendo a transição ou transferindo autoridade, mas também dando apoio
emocional e espiritual a Josué. Isso se deu porque Moisés sabia o que esse
novo líder iria enfrentar pela frente. Todo líder antigo deve saber que o
novo líder precisará do seu apoio em tudo. Moisés também estava falando a
Josué que este teria que ter uma clara vocação, força interior, coragem e fé.

Josué não recebe apenas de Moisés reconhecimento público de liderança
quando foi chamado perante os olhos de todo povo — o que, por si só, lhe



daria legalidade e aceitação —, mas recebe também encorajamento pessoal
e espiritual. Na verdade, o antigo líder ministrava ao coração do novo líder
palavras de ânimo, pois Moisés era consciente de que só o chamado não
basta e que é preciso fortalecimento espiritual para que a missão seja bem
cumprida. No demais, Moisés, ao voltar-se para o povo, deixa claro a Josué
que a missão deste não poderia voltar-se para si mesmo, mas o seu
encorajamento era para conduzir o povo à Terra Prometida, de modo que o
grande alvo era cumprir os planos de Deus, razão por que jamais ele
poderia pensar em crescimento e/ou promoção e prestígio pessoal.

Aprendemos aqui que, para alguém ter uma liderança saudável, é preciso
um chamado legítimo, o reconhecimento público e o discernimento da
igreja, nunca se firmando em ambições pessoais. Josué precisava dessa
palavra de estímulo porque jamais um líder pode pensar que poderá
carregar sozinho o peso da responsabilidade. Quando um novo líder recebe
encorajamento do antigo líder, bem como de toda a Igreja, ele sente-se mais
alegre e confiante para desempenhar a sua missão. Ele, porém, deve estar
sempre consciente de que a renovação das suas forças para o trabalho vem
sempre de Deus (Is 40.31). Moisés reforça Josué em três aspectos: (1)
determinação interior, (2) coragem para enfrentar os desafios e (3)
estabilidade na dependência constante de Deus.

3. A missão de Josué

A missão de Josué está bem definida no versículo 7: levar o povo a tomar
posse da terra por causa de uma promessa (Gn 12.1-7; 15.18-21; Êx 6.4-8).
Não deveria passar na cabeça de Josué liderar por vaidade, orgulho, posição
ou status. O seu alvo não era trabalhar para promover a sua família ou
projetos pessoais, mas, sim, executar a vontade de Deus para a sua glória. O
que todo líder ou pastor escolhido por Deus deve ter em mente é que ele é
chamado para cuidar do povo do Senhor e levá-lo a viver e desfrutar as
promessas espirituais de Deus em Cristo Jesus.

Toda liderança é um instrumento de Deus para a realização dos seus
planos. Assim, o líder deve sempre dirigir o rebanho, conduzi-lo aos ideais
divinos e ter consciência de que o Senhor é o centro de tudo, inclusive da
história, e que o seu trabalho é apenas o de facilitador da herança divina;
por isso, não deve agir com autoritarismo, exigências e dominação. Foi



assim que Paulo procedeu no seu ministério: “Não somos dominadores
sobre a fé dos outros, mas cooperadores para alegria deles (2 Co 2.145).

Líderes espirituais não trabalham fazendo uso do povo nem dos recursos
da igreja para construir impérios. O seu trabalho é ajudar os salvos em
Cristo a tomar posse das riquezas espirituais em Cristo (2 Pe 1.4). Líderes
espirituais não se isolam, mas andam com o povo e compartilham os
momentos de alegrias e dores com todos, sendo exemplo de fé aos fiéis (Hb
13.7). Deus não deu trono para Josué, mas um campo de batalhas. Não há
tronos nem reino literal hoje para pastores, mas, sim, os que sofrem com
Cristo na caminhada pastoral e procuram imitá-lo sempre (1 Co 11.1).

Líderes espirituais sabem que não têm rebanho, mas que são servos do
rebanho; por isso, devem apascentá-lo com a consciência de que tudo é de
Deus (1 Pe 5.2-3). Todo líder deve ter em mente três coisas: (1) o trabalho
não é seu, mas de Deus; (2) o rebanho não é seu, mas do Senhor; (3) as
promessas não são suas, mas para o povo de Deus.

Todo verdadeiro pastor ou líder sabe que o maior legado que um líder
pode ter é saber que o povo está firme e vivendo as promessas de Deus; isso
sim é a sua coroa e gozo (Fp 4.1). Paulo fala que o trabalho do pastor é
poder contemplar a igreja chegar à unidade da fé e ao conhecimento do
Filho de Deus (Ef  4.13).

III – A CONTINUIDADE DA MISSÃO 1. A PRESENÇA DE
DEUS COM O LÍDER
O segredo para que o líder tenha uma liderança de sucesso não são os seus
méritos, títulos, diplomas, dons naturais e aprovação humana. Tudo isso é
valioso, mas não garante sucesso nem aprovação divina. O que mais se
requer, porém, é a presença de Deus, pois nada se pode fazer sem Ele (Jo
15.5). Hoje temos líderes que são e possuem grandes talentos, mas, caso não
tenham a presença de Deus, serão um fracasso esperando para acontecer.
Quem deseja ser usado na liderança precisa depender de Deus sempre.
Moisés era consciente de que não daria para continuar a viagem sem a
presença do Senhor (Êx 33.14-15); por isso, deve aplicar-se à leitura da
Palavra de Deus, ao jejum e à oração, pois é dEle que vem a força para
fazer a obra.



O versículo 6 está marcado de encorajamento e reafirmação da presença
de Deus em todos os momentos. Note que Moisés encoraja o povo para este
se esforçar e não temer quaisquer desafios que venham pela frente. Nada os
deveria deter, nem o medo; por isso, ele diz: “Não temam e nem se
atemorizem”. Moisés estava deixando claro que o Senhor garantiria o bem
deles; bastaria apenas terem fé e coragem para enfrentar todas as coisas.
Tudo nesse versículo está centrado em Deus. Ele é o elemento central. A sua
presença fortalece, encoraja, tira o medo e dá vigor. Cada israelita deveria
lembrar-se de que Ele é fiel em tudo e jamais os abandonaria diante dos
inimigos. A presença de Deus no líder e novo povo seria a fonte de poder e
graça.

Todos quantos desejam liderar com sucesso precisam da presença de Deus
para nunca agir pela sua própria força (Zc 4.6). Somente a presença de
Deus faz a diferença, jamais os carismas humanos. Líderes alinhados com o
povo, que têm a presença de Deus e buscam honrar a missão divina serão
guardados e protegidos e terão a operação do Espírito Santo no seu meio
(Ef  4.3).

2. Deus levanta novos líderes

Quando um novo líder receber a missão de cuidar do povo de Deus, a
primeira coisa que ele deve entender é que o projeto vem de Deus. Essa
verdade irá livrá-lo dos modismos e das novidades fora dos padrões das
Sagradas Escrituras. Quando o Senhor apareceu a Moisés, formado em
toda a ciência do Egito (At 7.22), já se apresentou a ele de modo histórico e
reforçou a promessa que tinha feito aos seus pais e ao povo. Isso era
fundamental para que ele realizasse uma missão que veio com Abraão e
agora estaria nas suas mãos. Logo em seguida, passaria para Josué, cujo alvo
eram as promessas. É bom que se saiba que a existência da liderança é para
servir ao Senhor Deus e aos seus planos, não para reinventá-la.

Um líder ou pastor chamado por Deus não vive criando ministério
próprio para si, mas serve à missão que Deus já criou. O seu foco deve ser
sempre o de honrar a herança ou o legado que recebeu, procurar manter o
compromisso da Palavra e ensinar a Igreja para que esta cumpra e viva os
propósitos eternos.

3. Unidade entre líder e povo



Não há sucesso na liderança quando o líder trabalha sozinho. Estudamos
nos versículos apresentados que o líder deve depender da presença de Deus,
manter o compromisso com a missão que recebeu dEle e viver unido com o
povo. Isso quer dizer que é imprescindível um alinhamento de coração e
mente em torno da missão.

A promessa da presença de Deus não foi somente para Josué, mas
também para o povo — ou seja, o Senhor está com ambos. Desse modo,
haverá uma unidade espiritual entre o povo e o líder. Esse é o primeiro
passo para o sucesso. Logo após, vêm as palavras de coragem e ânimo que
devem ser atitudes comunitárias. Todos devem estar fortalecidos na mesma
fé. Dessa maneira, a caminhada fará com que o medo e a desconfiança, que
são elementos paralisadores, que prejudicam a liderança e que geram
espírito de derrota e murmuração, serão destruídos, pois a presença de Deus
está entre eles.

Grandes lideranças tiveram sucesso porque se alinharam com Deus.
Neemias, por exemplo, destaca-se como um grande líder, só que o sucesso
da reconstrução das muralhas de Jerusalém não foi algo apenas dele, mas foi
porque o povo estava junto com ele (Ne 2.17-18). O líder e o povo estavam
alinhados nos mesmos motivos e propósitos. Outro grande exemplo clássico
que temos é o da Igreja Primitiva. O sucesso acontecia entre eles porque os
apóstolos e os cristãos estavam unidos e alinhados no mesmo propósito,
visão e unidade (At 2.42-47; 4.32). O sucesso da Igreja hoje só será possível
se vivermos a realidade de Salmos 133, pois a bênção do Senhor só estará
presente no meio do seu povo quando houver unidade e alinhamento com
Deus, líderes e o povo. Somente assim a bênção será ordenada.

CONCLUSÃO VIMOS NESTA LIÇÃO DA TRANSIÇÃO QUE
ENVOLVEU MOISÉS E JOSUÉ QUE O SENHOR É MAIOR DO
QUE QUAISQUER LIDERANÇAS HUMANAS, POIS ESTAS
PASSAM. O PROPÓSITO E A MISSÃO DA OBRA, PORÉM,
CONTINUAM EM TODAS AS GERAÇÕES. OS NOVOS
LÍDERES SEMPRE DEVEM ENTENDER QUE É PRECISO TER
SEMPRE CONFIANÇA EM DEUS E DEPENDER DA SUA
PRESENÇA, MANTER O COMPROMISSO DA MISSÃO E A
UNIDADE ENTRE LÍDER E LIDERADO. O CERTO É QUE



ASSIM COMO MOISÉS DEIXOU CLARO A TODOS COMO
PROMESSA DE QUE O SENHOR IRIA COM ELES, A IGREJA
SEGUE O SEU ITINERÁRIO DE MODO FIRME, CONSTANTE E
ABUNDANTE (1 CO 15.58), PORQUE VIVE TAMBÉM DA
PROMESSA DE JESUS, QUE GARANTIU QUE SEMPRE
ESTARIA CONOSCO (MT 28.20).



E

Capítulo 10

O Cântico de Moisés: Advertência e Esperança

INTRODUÇÃO STUDAREMOS AGORA O CÂNTICO DE
MOISÉS, QUE NÃO DEVE SER VISTO APENAS COMO UMA
DENSA POESIA HEBRAICA, MAS TAMBÉM COMO UMA
PROFECIA CARREGADA DE ADVERTÊNCIA E QUE
TAMBÉM EXPRESSA O TESTEMUNHO DA FIDELIDADE DE
DEUS FRENTE À REBELDIA DE ISRAEL. ESSE CÂNTICO FOI
ESCRITO POR MOISÉS JÁ NO FIM DA SUA VIDA, QUANDO
ISRAEL ESTAVA À BEIRA DA TERRA PROMETIDA.

Esse cântico de Moisés tem um aspecto duplo: julgamento e misericórdia,
justiça de Deus e infidelidade humana. Por meio do seu conteúdo, ele
chama Israel à memória e à responsabilidade. Moisés exorta todos os
israelitas a tomarem conhecimento dos seus erros e pecados e a voltarem-se
para Deus com o coração quebrantado. Os assuntos principais abordados
neste tema são: a perfeita justiça divina, a infidelidade de Israel e a
fidelidade de Deus para com a sua aliança.

I – A JUSTIÇA E A PERFEIÇÃO DE DEUS 1. DEUS É A ROCHA
PERFEITA
Atentando para a expressão da palavra “hino”, entende-se que se trata de
uma referência aos ensinamentos ou à doutrina, o que era algo peculiar da
literatura da sabedoria. Julga-se que a aliança e a sabedoria estavam
reunidas quando Moisés identificou esse hino. O conteúdo do hino ou
cântico traz a sabedoria no seu bojo. Isso porque a sua temática faz alusão
ao temor do Senhor, o Deus de Israel.

A excelência da doutrina ou do ensino está no seu conteúdo, visto que
Moisés passa a descrever Deus como a Rocha (hb. Tissur), termo
poeticamente usado para Deus e que faz menção à sua força, constância,



estabilidade, confiança, proteção e fidelidade (2 Sm 22.31; Sl 18.2; 92.15; Is
26.4; Dn 4.37). Moisés destaca nessa expressão as perfeitas obras de Deus e
os seus caminhos, que são justos. Essa afirmação descreve a sua
imutabilidade: a retidão de Deus, em contraposição aos deuses pagãos que
adoravam. Esse hino é uma teodiceia, em que Deus é identificado em
termos que expressam a sua perfeita justiça.

O Deus de Israel era justo, fiel, santo, puro e perfeito. A palavra “perfeito”
no hebraico plural é tamim e era usada para descrever sacrifícios sem
defeitos (Êx 12.5) e para descrever a justiça divina. No que diz respeito ao
juízo (hb. mishpat), fala de um julgamento justo, de ordem e equidade.

Atentar para esses pormenores em relação à justiça de Deus serve como
base absoluta para medir a conduta do homem. Esses versículos lidos
também levam o cristão a compreender biblicamente a perfeição de Deus e
a adorá-lo na sua santidade, bem como a viver de forma submissa e
obediente. É preciso entender que a justiça de Deus não é apenas um
atributo, mas uma garantia de que todas as suas ações são boas, mesmo
quando não são plenamente compreendidas (Rm 11.33).

2. A infidelidade do povo

Vimos na leitura do versículo 4 o epíteto que descreve o Senhor como
refúgio e digno de confiança do seu povo. A expressão Sur aponta para Deus
e deriva da raiz que significa “montanha”. Diante da grandeza com que
Moisés começa a descrever o Senhor, ele, por outro lado, também mostra a
perversidade dos israelitas (Dt 32.6,18; 14.1). Notam-se a evidência e o
conteúdo principal do hino, que é relatar que o pecado de Israel seria a base
e a explicação para que o Senhor manifestasse a sua justiça e enviasse a eles
os males que viriam.

Moisés prossegue o seu argumento e, no versículo 6, diz que Israel é um
povo louco e ignorante. Isso porque, de acordo com a sabedoria, o pecado é
visto como loucura (Dt 32.28-29). Veja a expressão: “Não é ele teu pai que
te adquiriu?”. Isso, na verdade, refere-se ao fato de o Senhor ter feito de
Israel um povo teocrático ao tirá-lo do Egito e agido por meio da sua
eleição.

Os versículos 5 e 6 deixam claro o contraste entre a perfeição de Deus e a
corrupção de Israel. Os que eram chamados filhos de Deus agiram



perversamente e envolveram-se com a idolatria e a incredulidade. Tudo isso
sempre foi visto como traição à paternidade divina.

O verbo “corromper” (hb. shicheth) é um verbo forte que indica decadência
moral e espiritual. Já a expressão insensato (hb. naval) refere-se a alguém
tolo, sendo, portanto, um termo moral que implica a rejeição de Deus e a
ausência de gratidão para com Ele (Sl 14.1). Podemos observar que Moisés
lamenta a infidelidade de Israel, que, depois de ter desfrutado do cuidado
do Senhor e das suas bênçãos, rejeitou a aliança. Isso mostra que privilégio
espiritual não gera fidelidade. E podemos dizer que não existe tragédia
maior do que um povo que conhece a Deus e, ainda assim, rebela-se contra
Ele.

Como cristãos, devemos ter todo o cuidado para não cair nos mesmos
erros de Israel — no pecado da ignorância e da ingratidão espiritual (Is 1.3);
antes, devemos atentar para o que escreveu o autor aos Hebreus: “Vede,
irmãos, que nunca haja, em qualquer de vós um coração mau e infiel, para
se apartar do Deus vivo” (3.12; ver Jr 2.13; Hb 10.26; 1.4; 10.11).

3. Recordando a fidelidade de Deus

Moisés procura trazer à memória de todos a bondade e a fidelidade do
Senhor. Isso porque a comunidade de Israel recebeu a transmissão da
sabedoria divina em tempos passados, de modo que o versículo 7 é um
convite à reflexão e à importância desse assunto. O uso do verbo hebraico
zakar cria uma ligação com a fundação para uma meditação intencional dos
eventos que ocorreram e indica a urgência de olhar para a história com um
objetivo claro. A explicação da passagem faz uso das expressões “dias
antigos” e “anos de gerações” a fim de dar ênfase à continuidade histórica.
Essa continuidade deveria não apenas ser respeitada, como também
estudada. O que fosse transmitido oralmente como conhecimento deveria
ser valorizado. Isso é perceptível por meio do convite feito para
interpelarem-se o pai e os anciãos sobre a revelação da cultura que eles
receberam.

Esses pais e anciãos funcionavam como fontes de sabedoria, pois possuíam
os contos e as lições da parte de Deus que poderiam moldar e transformar
não só a identidade de cada indivíduo, mas também a da comunidade.
Desse modo, esse versículo dá ênfase à importância de manter-se a



harmonia com as origens e tradições, indo além de um simples
conhecimento acadêmico e teórico e estabelecendo uma relação com o
passado e as vivências do presente. Assim, Deuteronômio 32.7 não se trata
apenas de um chamado para lembrar, mas também de um reconhecimento
da riqueza existente na experiência geracional.

O que Moisés pretendia por meio da sua exortação era levar cada israelita
a lembrar-se dos dias passados, ou seja, da história da salvação. Como já
dito, o verbo “lembrar” é uma convocação no Antigo Testamento. Além
disso, o povo deveria consultar os pais e os anciãos, pois a fidelidade de
Deus era visível em toda a história. Não dar atenção ao que o Senhor fez
era muito perigoso, pois levaria os israelitas à apostasia. Contudo, a
memória de Deus — a memória dos seus feitos — é um antídoto contra o
orgulho, a ingratidão e a infidelidade. Por isso, Moisés apela à memória
como alicerce para confiar no Deus presente.

II – A INFIDELIDADE E AS SUAS CONSEQUÊNCIAS 1. O
CUIDADO DIVINO DESPREZADO
Podemos crer que esse cântico foi escrito com dor, mas também era um
grito marcado de esperança que expressa a fidelidade divina. Dos versículos
7 a 14, temos o introito histórico do hino. A ação e o cuidado divino são
referidos no versículo 8 e retrocedem aos acontecimentos narrados em
Gênesis 10 e 11, sendo esse aspecto histórico explicado em Deuteronômio
32.7.

O cuidado divino por Israel era algo evidente. O Senhor desejava o seu
crescimento em tudo. Inclusive, diante da resposta negativa de Israel frente
à bondade de Deus, Moisés, cheio do Espírito Santo, responde de modo
lamentável à ingratidão, à idolatria e ao desprezo desse povo, deixando
claro que sofreriam o castigo divino por causa desse procedimento. O
Senhor agiria assim para a preservação do seu nome diante da ignorância
das outras nações.

Como prometera a Abraão (Gn 15; 10.32), Deus fazia assim porque Israel
era o seu povo (Dt 32.9; 7.6). Esse crescimento, relacionado às nações e
mencionado em Deuteronômio 32.8, pode ser comparado às setenta nações
de Gênesis 10 e relacionado com israelitas de Gênesis 46.27. O Senhor



cumpre as suas promessas e bênçãos na vida de Israel, dando-lhe Canaã e
as suas riquezas (Dt 32.10-14).

O verbo “achar” utilizado indica que foi Deus quem salvou e encontrou
Israel, que estava desamparado no deserto e sem lar e expressando a sua
miséria e solidão (Dt 32.10). O Senhor cuidou dele com muito carinho e
protegeu-o como a menina dos seus olhos, como um homem que cuida do
que lhe é precioso, ou como uma águia que cuida dos seus filhotes e ensina-
os a voar. Esse relato envolve o livramento do Egito, bem como o cuidado e
as orientações divinas.

O Senhor era o único Deus de Israel e o abençoador da vida deles. Nas
horas difíceis, houve acolhimento da parte de Deus aos seus entes queridos.
O avanço desse povo foi possível por causa da força do Senhor, de modo
que puderam triunfar em tudo.

Deus é soberano. Foi por isso que exigiu lealdade exclusiva do seu povo.
Mas Israel, ouvindo sobre os seus pecados, passou a agir como um animal
sem controle e engordou-se nas ricas pastagens da Terra Prometida (Dt
32.13-14), mas não foi submisso em nada, pois se recusou a obedecer. O uso
do termo Jesurum (hb. Yeshurún), que significa “o justo”, é empregado aqui de
maneira recriminadora, irônica, por causa do agir injusto de Israel que foi
arrogante ao exigir. Com desprezo, não fez caso da grande Rocha da sua
salvação; antes, sacrificaram aos demônios, que nada lhes deram. A
ingratidão de Israel era tão horrível que se prostraram diante de deuses
falsos.

Deus manifestou o seu amor, sustento e cuidado para com Israel, só que o
conforto que o povo recebeu e a abundância de bens resultaram em
idolatria e rebelião. Note que o povo cometeu uma loucura espiritual, pois
trocou Deus por deuses falsos, violou a aliança do Senhor e rompeu o
relacionamento de amor que tinha com Ele. Isso prova que Israel não pecou
por falta de bênçãos; ao contrário, foi exatamente por causa das bênçãos
que se esqueceram de Deus. Interessante analisar que o verbo esquecer (hb.
teshi) vem da raiz hebraica shayah, que significa “esquecer” ou
“negligenciar”. Trata-se de um verbo raro, que é encontrado só quatro
vezes no Antigo Testamento, a saber: Deuteronômio 32.18, Salmos 106.21,
Jó 19.14 e Isaías 17.10. Não se trata apenas de omitir algo da mente, mas
também de rejeitar ativamente — uma desatenção propositada. Podemos



asseverar dizendo que o problema do homem não é a falta de bênçãos, mas
o que ele faz com elas quando se esquece de quem as deu.

2. A sentença divina

Israel entrou num relacionamento com Deus semelhante ao ato conjugal de
um homem cuja esposa cometeu infidelidade (Dt 32.21). Assim, se Israel
não procedesse de modo fiel dentro do relacionamento da aliança, sofreria
as penalidades divinas. A aliança, como já estudamos, continha bênçãos,
mas também maldições para quem procedesse com infidelidade. Assim, se
Israel tivesse um comportamento como o de uma adúltera e praticasse
idolatria com os deuses de Canaã (Dt 31.16), a maldição seria a extinção e o
recebimento do fogo divino, despertado pelo ciúme do Deus eterno — fogo
que consome até o mais profundo inferno (Dt 32.22), o lugar dos mortos (Dt
19.20).

Por causa da quebra da aliança e do envolvimento com a idolatria, Deus
aplicaria a lex talionis. O texto é claro ao dizer que Ele desprezou-os e disse:
“[…] esconderei o meu rosto” (Dt 31.17). Esse “esconder” era uma rejeição
relacional. No sentido da aliança, ver o rosto de Deus era experimentar
comunhão, e Ele escondê-lo era sinal de juízo (Nm 6.24-26). Israel seria
rejeitado por Deus e não teria mais a sua proteção. Ainda haveria de
despertar o ciúme de Deus por meio de um povo que não era povo (Dt
32.21; Ef  2.12). Nesse caso, o Senhor garantiria a um povo desconhecedor
da sua bênção e da sua aliança a vitória sobre os filhos de Israel, que não
procederam com fidelidade, obediência e verdade (Dt 32.20).

Havia uma advertência da parte de Deus, como foi dito no Sinai (Êx 20.5;
Dt 5.9), de que eles jamais poderiam envolver-se com ídolos; por isso, a
advertência: “Eu sou o SENHOR, teu Deus”. Está claro nos versículos 23 a
25: “Males amontoarei sobre eles”, ou seja, as maldições da aliança são
especificadas como a pestilência, a fome, a espada e os terrores — que
culminariam no cerco e no exílio aqui destacados.

Fica claro que um povo que não era povo haveria de triunfar contra o
Israel de Deus. O resultado desse cerco seria que Israel seria removido do
Reino de Deus, tornando-se aquele que não é povo (Os 1.9). Nesse ponto,
surge uma revelação redentora adicional: Deus estava prometendo uma
renovação da sua misericórdia, por meio da qual aquele que não é povo



voltaria a ser o seu povo (Os 1.10; 2.23). Isso se cumpriria na aliança
afirmada em Cristo Jesus. O apóstolo Paulo falou claramente dela (Rm
9.25-26). Ele mesmo ressalta o ciúme de Israel para com outros povos por
causa do favor divino que seria demonstrado aos gentios (Rm 10.19; 11.11).

Assim, bíblica e teologicamente, o hino composto por Moisés traz
antecipadamente no seu conteúdo a revelação da misericórdia redentora e
as bênçãos preditas que ultrapassavam as maldições sobre Israel (Dt 32.26-
43). Deus não estava castigando Israel por meio de uma ira impulsiva. O
seu juízo era proporcional à gravidade da rebelião praticada por esse povo.
Nota-se, pela linguagem textual, que a justiça de Deus é retributiva.

A situação era lamentável e trágica porque Deus esconderia o seu rosto
daquele povo e evidenciaria o seu silêncio por causa do pecado deliberado
que ele cometeu. Podemos, assim, dizer que o pior juízo que pode vir da
parte de Deus ocorre quando Ele deixa de falar com o seu povo.

Nós, cristãos, devemos ter todo o cuidado para não negligenciarmos a
graça de Deus, pois Ele é fogo consumidor (Hb 10.29). Nosso temor a Deus
não deve restringir-se ao medo de perder bênçãos materiais, mas,
principalmente, ao risco de perder o favor divino. É sempre bom que o
crente atente para a santidade de Deus e saiba que o pecado traz
consequências (2 Co 7.1; Hb 10.31; Is 59.2; Rm 11.22).

3. A misericórdia que limita o juízo

Ao ler os versículos 26 e 27 de Deuteronômio 32, está claro que o Senhor
haveria de enviar um juízo severo contra o seu povo, mas não os
exterminaria completamente. O Senhor Deus pondera que as nações
poderiam interpretar mal o seu julgamento. Assim, na sua soberania, o
Deus eterno preservaria um remanescente, não por mérito próprio de
Israel, mas por causa do nome e da glória do Senhor Deus.

O versículo 26 diz: “Eu disse que por todos os cantos os espalharia”. Essa
expressão sugere dispersão nacional total. Mas o versículo 27 diz: “Se eu
não receara a ira do inimigo”. Temos aqui a ideia de que o inimigo poderia
zombar do Senhor e interpretar o juízo como um tipo de fraqueza divina.
Vê-se, então, pelos termos da aliança, que a misericórdia de Deus está
alicerçada na sua fidelidade. Ainda que Israel pecasse e cometesse falhas,
seriam salvos para a glória e honra do nome do Senhor. Isso ressoa com o



que seria dito mais tarde pelo profeta Ezequiel, onde Deus agiria por amor
ao seu nome (Ez 36). Vemos, então, que a fidelidade do Senhor não
depende da fidelidade do homem, mas do caráter imutável do próprio ser.

A Igreja do Senhor Jesus deve viver em humildade e sem nenhuma
presunção para que possa sempre desfrutar da misericórdia divina e
reconhecer que a salvação é obra da graça do Deus eterno, e não mérito
próprio do seu esforço. O Senhor preserva sempre o seu povo por causa da
sua glória (Sl 106.8; Lm 3.22; Rm 9.16; Ef  2.8-10).

III – A ESPERANÇA NA MISERICÓRDIA DIVINA 1. A
INTERVENÇÃO GRACIOSA DE DEUS
No versículo 36, o juízo divino vem sobre o inimigo como um ato de
vingança e vindicação do seu povo e dos seus servos. Assim, o hino retoma o
seu tema primordial: Israel e as penalidades da aliança, dando a entender
que as bênçãos finais sucederão a penúltima maldição. Deus haveria de
intervir em favor de Israel quando este se encontrasse tão desamparado —
como na primeira vez em que foram achados por Deus (Dt 32.10). Nessa
condição, Ele interviria com julgamento redentor.

Ao serem confrontados com os seus pecados, Deus concederia perdão a
eles (Dt 32.37-38). Assim, seriam levados à tristeza e ao arrependimento
piedoso, voltando-se ao Senhor — à sua verdade, que é a única Rocha.

Esses versículos claramente nos ensinam que o cristão deve descansar na
certeza de que o Senhor conhece a fraqueza de cada um e age com
misericórdia quando há arrependimento e quebrantamento sincero.
Quando tudo falha — nossas forças, estratégias e recursos —, a graça de
Deus entra em ação e prevalece (Sl 103.13-14; 135.14; Is 30.18; Rm 5.8; 2
Tm 2.13).

2. Só o Senhor é Deus

Mediante esses versículos, somos levados à compreensão de que o Senhor
promete vir em juízo para salvar os seus servos. Ele apresenta-se como Deus
único, soberano e absoluto (Dt 32.12; 4.35,39; Is 43.11,13). Pela expressão
“levantarei minha mão aos céus” (Dt 32.40), tem-se aqui um acréscimo de
um juramento à promessa na aliança abraâmica. O Senhor jura por si
mesmo, por não haver outro a quem Ele possa jurar (Is 45.22-23; Hb 6.13).



Deus estava dizendo que o seu juízo seria terrível contra os que o odiassem
(Dt 32.41-42; Is 63.1).

O Senhor estava afirmando a sua soberania absoluta. Ele é quem controla
os eventos da história desde o começo da vida até o seu fim, desde a
salvação até o juízo, e não existe outro ser, força ou ídolo que seja
comparável ao poder grandioso do Deus que é justo, verdadeiro, que vinga
a injustiça e que reafirma a sua fidelidade à aliança.

É importante compreender a soberania de Deus porque, caso Ele não
fosse soberano, não seria Deus. E isso traz um consolo para o crente em
saber que não existe outro além dEle. Somos encorajados por essa passagem
bíblica a confiar tão somente em Deus porque não há outro Senhor, e nem
a morte, nem a vida, nem potestade pode separar-nos do seu amor. (Rm
8.38-39). Deus está no controle de todas as circunstâncias e adversidades (Is
45.5; Jo 10.18; Rm 8.3).

3. A alegria do povo redimido

Temos aqui o desfecho do hino, que traz uma perspectiva de júbilo sobre o
juízo de Deus que envolve a ambos: a retribuição para com o inimigo, bem
como a expiação de toda a culpa dentro do Reino de Deus. Biblicamente,
vemos que as nações são chamadas para participarem do gozo da salvação
que vem do Senhor. Assim, tem-se aqui o vislumbre dessa esperança que há
de ser revelado na era messiânica, quando as nações da terra encontrarão
bênçãos na semente de Abraão, conforme Gênesis 12.3.

Portanto, queridos irmãos, o Deus que julga é o Deus que salva. E assim,
temos aqui uma linguagem da expiação e da reconciliação que é antecipada
pelo sacrifício de Cristo Jesus, que há de reconciliar judeus e gentios (Ef
2.14-16). Podemos dizer que essa foi a última nota da canção, que não foi
de julgamento, mas, sim, de redenção. O cristão deve alegrar-se com isso.

O Senhor Jesus Cristo disse: “No mundo tereis aflições” (Jo 16.33). O
cristão tem lutas e problemas nesta vida, mas a alegria dele não vem com a
ausência de problemas, mas, sim, da certeza da redenção. A salvação em
Cristo é a consumação da grande esperança presente no cântico de Moisés.
Os que hoje choram serão consolados (Mt 5.4). Assim, a exultação desse
cântico final é profética, pois aponta para a glorificação dos salvos na
eternidade com Deus (Is 25.9; Rm 15.10; Ap 7.9-10).



CONCLUSÃO APRENDEMOS QUE O CÂNTICO DE MOISÉS
NÃO SE TRATA APENAS DE UMA COMPOSIÇÃO
LITERÁRIA, MAS TEM NA SUA ESSÊNCIA O ASPECTO
POÉTICO E PROFÉTICO, QUE TRAZ UMA DECLARAÇÃO
TEOLÓGICA E PODEROSA DA HISTÓRIA, DA CONDIÇÃO E
DO DESTINO DO POVO DE DEUS. AS TRÊS PARTES
ESTUDADAS DESTACAM A RELEVÂNCIA DA JUSTIÇA
DIVINA, A ADVERTÊNCIA CONTRA A INFIDELIDADE DE
ISRAEL E A RENOVAÇÃO DA ESPERANÇA PELA
MISERICÓRDIA. TUDO ISSO, EM CONJUNTO, FORMA UMA
NARRATIVA COMPLETA QUE EVIDENCIA O
RELACIONAMENTO ENTRE DEUS E ISRAEL AO LONGO DOS
SÉCULOS.
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Capítulo 11

A Bênção Final de Moisés

INTRODUÇÃO OISÉS FOI UM LÍDER ABENÇOADO POR
DEUS NA SUA TRAJETÓRIA MINISTERIAL. APESAR DE
TER ENFRENTADO ALTOS E BAIXOS, ELE SAIU DE CENA
DANDO UMA BÊNÇÃO ESPIRITUAL GRANDIOSA AO POVO
DE DEUS. FORAM AS SUAS ÚLTIMAS PALAVRAS EM
PÚBLICO, MAS ELAS SÃO PROFÉTICAS NA SUA
NATUREZA, POIS ENVOLVEM O FUTURO DO POVO DE
DEUS. QUANDO FAZEMOS UMA COMPARAÇÃO ENTRE
ESSE DISCURSO DE MOISÉS E O DE JACÓ EM GÊNESIS 49,
HÁ DIFERENÇAS ENTRE AMBOS. O SEGUNDO FOI FEITO
DE MANEIRA PARTICULARIZADA, POIS DESTACOU O
DESTINO FAMILIAR. NO CASO DE MOISÉS, A SUA BÊNÇÃO
PROFÉTICA ENVOLVIA O DESTINO COLETIVO SENDO ELES
REPRESENTANTES DE UM POVO SACERDOTAL.

As bênçãos proféticas alinham-se com a aliança mosaica e dão ênfase à
continuidade da promessa que o Senhor havia feito a Abraão, garantido,
assim, a sua presença no meio do seu povo. Jamais se pode pensar que,
nessas palavras antes da sua morte, Moisés estivesse manifestando um desejo
próprio, mas era algo espiritual e profético que assegurava o agir de Deus
na história. A bênção bíblica não está jamais atrelada ao desejo humano.
Ela é um pronunciamento eficaz, com base na aliança, que invoca o favor
divino sobre o destinatário.

O posicionamento de Moisés como líder é estimulador para os pastores
que estão à frente da obra, cujo desejo e missão é de abençoar o povo de
Deus, fazer uso da Palavra e autoridade espiritual e interceder por todos
para que sempre confiem no Senhor e no seu poder, pois só Ele pode guiar



até o fim. Nenhum líder é chamado por Deus para sair por aí amaldiçoando
o povo, mas, sim, para abençoar e proferir palavras que edifiquem (Rm
12.14).

I – A ORIGEM E O CARÁTER DA BÊNÇÃO DIVINA 1. A
NATUREZA BÍBLICA DA BÊNÇÃO
Bênção, no Antigo Testamento, geralmente significa a concessão de um
bem (com frequência, algo material); às vezes, descreve uma fórmula de
palavras (Gn 27.36). No Novo Testamento, em continuidade, significa o
bem espiritual concedido pelo evangelho (Ef  1.3). Biblicamente, é usado
para falar do sentido dimensional vertical, apontando para aquilo que vem
de Deus, que é o abençoador por excelência (Gn 12.2; Tg 1.17). Na
dimensão horizontal, fala de uma pessoa que está autorizada a pronunciar
bênçãos, como, por exemplo, o sacerdote ou o profeta. Há ainda a bênção
covenantal, isto é, de aliança. O verbo abençoar vem do hebraico barakh e
significa invocar o favor, conceder prosperidade, paz, fecundidade ou
proteção divina.

Conforme o versículo primeiro, antes de falecer, Moisés entrega por
ordem e autoridade divina uma bênção aos filhos de Israel. Ele age dessa
maneira porque era tanto o mediador da aliança entre Deus e o seu povo
como o líder espiritual. Isso se nota claramente por meio do uso da
expressão “homem de Deus”, que dá um destaque da sua autoridade divina
e o papel que desenvolveu na formação da identidade de Israel. Ao fazer o
pronunciamento da bênção divina, Moisés estava evidenciando o seu amor,
zelo, cuidado e orientação ao povo de Deus. Mais do que isso, ele estava
certo de que o povo continuaria a sua missão de modo progressivo após a
sua partida.

Jamais devemos olhar para a bênção que será pronunciada por Moisés
apenas como registro histórico, mas isso evidenciava a relação maravilhosa
entre Deus e o seu povo e afirmava que, diante da transição que estava
acontecendo, as promessas e a presença divina certamente continuariam, e
nada seria alterado. A expressão “antes de sua morte” envolve um lado
emocional, pois o povo iria perder o seu grande líder que esteve com eles
por quarenta anos, mas todos deveriam estar preparados para o que haveria
de vir pela frente, porém sempre confiando na fidelidade de Deus, que era o



que garantiria a identidade e o futuro deles. Podemos dizer que o verso
primeiro era um tipo de consolo de um líder pastor para o seu povo, seguido
de diretrizes para que continuassem a jornada (Gn 49.28; Sl 90.1). O cristão
desfruta de bênçãos espirituais porque está dentro da aliança feita por
Cristo Jesus, sendo herdeiro de todas as suas promessas (Ef  1.3).

2. A origem divina da bênção

Entendemos claramente pelas Sagradas Escrituras que as bênçãos que
recebemos, tanto as materiais como as espirituais, vêm do alto e não trazem
dores (Pv 10.22), de modo que não podemos jamais nos esquecer dos seus
benefícios (Sl 103.1-4).

Moisés procurou no versículo 2 de Deuteronômio 33 destacar aos
israelitas a majestade de Deus e a sua revelação. Note que a imagem que
descreve o Senhor vindo do Sinai, iluminando Seir e resplandecendo de
Parã, trazia à mente de cada um deles que a revelação divina não se dava
apenas localmente, mas que era abrangente. Isso se vê por sua passagem
por tais terras sagradas. A presença de dez milhares de santos exclui o
sentido solitário, pois existe uma comunidade espiritual no seu todo
envolvida, mostrando, com isso, por meio da Lei e da presença de Deus,
que todos são convidados a viver em santidade.

A mão direita de Deus envolta em fogo expressa a sua autoridade e
purificação que acontece por causa da Lei. Assim, no que diz respeito ao
resplendor, está apontando para o impacto que a Palavra de Deus tem na
vida dos seus servos, concedendo-lhes clareza e direção diante das
incertezas. Moisés deixou claro nesse versículo que cada israelita deveria ter
consciência da grandeza de Deus e a importância da sua Lei, sendo que
todos estavam sendo chamados para andar em obediência (Êx 19.18; Hc
3.3; At 7.53; Hb 2.2; Ap 5.11).

Devemos sempre entender que as bênçãos do Senhor só vêm quando Ele
mesmo se aproxima, quando a sua glória resplandece sobre nós e quando
prontamente estamos dispostos a viver e seguir as orientações da sua
ardente Palavra (Js 1.8; Sl 1.2-3).

3. A manifestação da majestade divina



Moisés passa a atestar um testemunho poderoso da realeza de Deus sobre
Israel. Por meio da expressão rei, está envolvido o cuidado divino
manifestado na sua autoridade e proteção. Isso se nota claramente por meio
do uso do termo Jesurum (hb. Yeshurun), apelido poético para Israel, que
significa “o reto, o justo” (cf. Dt 32.15; Is 44.2). Deus atentava para o seu
povo como aqueles que foram escolhidos por amor. Nisso se percebe o seu
paternal amor à realeza divina.

Havia em Israel as tribos com os seus líderes, que deveriam trabalhar em
unidade e cooperação, mas sempre na dependência e soberania divina. Isso
era relevante porque a liderança divina seria reconhecida dessa forma.
Soberania divina e liderança humana estavam entrelaçadas aqui. Quando
esse povo reunia-se, todos estavam certos de que quem reinava sobre eles
era o Senhor, que os guiava e dirigia em plena harmonia. Pelo uso que se
faz de tribos, têm-se as nuanças da diversidade do povo de Deus, mas era
preciso haver entre eles unidade e adoração verdadeira no serviço e
adoração ao Senhor.

Uma liderança que segue os princípios bíblicos sabe que serve de modo
espiritual na certeza de que Deus é o rei soberano. Por isso, tudo deve estar
centrado nEle. É em torno dEle que nos reunimos e servimos, para que a
glória seja somente dada a Ele. Note que o uso do termo “rei” aplicado a
Deus (hb. melekh) é um termo político e teológico que mostra que o Senhor
governa Israel diretamente. Assim, nos dois termos — Rei e Jesurum —,
fica óbvio que a identidade de Israel não se trata tão somente de um aspecto
étnico, mas espiritual e ético. Ter Deus como Rei em Jesurum é reconhecer
que a bênção última está no seu governo sobre um povo que se submete à
sua retidão, que obedece a sua Lei.

II – A BÊNÇÃO NAS TRIBOS: PROPÓSITO E VOCAÇÃO 1.
CONTINUIDADE, RESTAURAÇÃO E LIDERANÇA (RÚBEN E
JUDÁ — DT 33.6,7)
Moisés começa abençoando os filhos das esposas de Jacó. Logo após,
passará para os filhos das servas. Interessante analisar que Jacó falou que
Rúben, o primogênito, perdera o direito de primogenitura, mas tanto Jacó
como Moisés começam a narrativa do seu testamento com Rúben (Gn 49.3-
4).



Moisés começa orando, profetizando e abençoando Rúben para que não
viesse a sofrer extinção tribal. Isso quer dizer que, apesar das falhas morais,
a bênção que Moisés direciona a Rúben é um apelo para a continuidade da
tribo.

Agora a bênção virá para o quarto filho de Leia, o Judá real. Nessa oração
profética, o desejo era para que se cumprisse nessa tribo a bênção
pronunciada por Jacó (Gn 49.9-12), anelando que fossem capacitados e
habilitados por Deus para desempenharem a sua missão real de vencer os
seus adversários. Biblicamente, Judá representa a liderança messiânica, e é
da sua linhagem que virá o grande Rei, Jesus (Gn 49.10; Mt 1.1).

Podemos aprender o seguinte com essas duas tribos: em primeiro lugar,
Rúben, ainda que tenha errado, poderá viver e sobreviver pela graça divina.
Em se tratando de Judá, através da expressão “ouve Senhor”, evidencia-se
que era preciso eles dependerem da oração, pois, ainda que lutassem com
mãos fortes, precisariam infalivelmente do auxílio divino. É somente assim
que ambas as tribos poderiam continuar e ter liderança.

2. Serviço sacerdotal, ensino e proteção (Levi e Benjamim — Dt

33.8-12)

Simeão e Levi são, respectivamente, o segundo e terceiro filhos de Leia. À
luz de Gênesis 49.5-7, ambos foram severamente repreendidos e dispersos
por Jacó no testamento. No aspecto histórico, Simeão foi absolvido por Judá
(Js 19.2), de modo que se nota que, no texto de Moisés, Simeão foi omitido
na questão das bênçãos individuais, o que evidencia que o número doze na
divisão ficou atingido na questão da tribo de José.

Pode-se observar que Levi foi distribuído por todo Israel e adquiriu um
novo significado. Atente para a expressão “Observou a tua Aliança”. Isso
quer dizer que, na prova do Sinai, Levi demonstrou devoção sincera para
com o Senhor Deus no ofício sacerdotal (Êx 32.26-29). No seu
prosseguimento histórico, quando nos voltamos para o que sucedeu em
Massa e Meribá (Dt 33.8), a passagem é uma referência ao papel de Levi na
crise espiritual do povo desde o momento em que o povo de Deus começou
a passar pelo teste divino (Êx 17.1-7; Nm 21.1-13; Dt 6.16; 8.2; 9.22; 32.51).
A tribo de Levi recebeu o privilégio e a honra do sacerdócio na dita família
de Arão: “Teu Tumim e teu Urim são para o teu amado”. Tumim e Urim



eram objetos sagrados usados para discernir a vontade de Deus (cf. Êx
28.30). Eles gloriosamente receberiam revelações da parte de Deus (Dt
33.8), ensinariam a Lei da Aliança do Senhor (Dt 33.10) e desempenhariam
uma função doutrinária e educativa, a saber: oficiar diante do altar.
Portanto, a bênção que Moisés quer para a tribo de Levi é que eles possam
abençoar todo o povo de Israel por meio do seu ministério. Essa tribo iria
desempenhar a sua missão no culto, ensino e intercessão.

Benjamim era o filho mais novo de Raquel. Dele é dito: “[…] habitará
seguro com ele” é uma expressão de proteção divina permanente. “[…]
todo o dia o SENHOR o protegerá, e ele morará entre os seus ombros” é uma
metáfora de sombra protetora constante. Ao ler Gênesis 49.27, Benjamim
recebe a sua porção de Jerusalém na fronteira de Judá, que era o local do
santuário, bem como do trono do Senhor (Js 15.8; 18.16). Isso quer dizer
que Benjamim desfrutaria constantemente da presença divina. Quanto ao
amado do Senhor (Jr 11.15; Sl 60.5). Benjamim iria desfrutar
constantemente da proteção, isto é, da sobra protetora de Deus.

3. Frutificação, missão e plenitude (demais tribos — Dt 33.13ss)

É bom lembrar que José estava atrelado a Benjamim no que diz respeito à
bênção e à herança territorial (Dt 33.13-17). José era o filho mais velho de
Raquel. Aquilo que Rúben perdeu — porção dupla, direito de
primogenitura — foi dada a José (Gn 48.22). Isso porque se nota que os dois
filhos de José terão aspectos tribais de status separadamente. Lendo Gênesis
48.14, alinhado com Deuteronômio 33.17, Moisés não discorda de Jacó,
mas confirma a preeminência que ele havia concedido para Efraim sobre
Manassés (ambos filhos de José).

Moisés abençoa José no sentido militar, bem como envolve a abundância
de usufruir dos melhores produtos da terra (Gn 49.22-26). Todas essas
bênçãos que José desfrutaria, como, por exemplo, bravura e prosperidade,
tinha a sua causa na benevolência do Deus que apareceu na sarça (Êx 3.2).
José representa a bênção dupla — provisão material e vitória espiritual. Isso
se nota muito bem pela expressão Bendito do Senhor seja a sua terra. “Terra”,
aqui, aponta para fertilidade agrícola e riqueza natural. “Frutos preciosos
do céu”, “abismos”, “sol”, “lua”, “montes antigos” e “colinas eternas” são



linguagens poéticas que conectam bênçãos materiais com estabilidade
territorial.

Zebulom e Issacar, sexto e quinto filhos de Leia, estão unidos nas suas
bênçãos (Gn 49.13-15; Dt 33.18-19). Eles teriam as suas bênçãos garantidas
e protegidas, pois teriam a porção que envolvia especialmente os tesouros do
mar. Isso em se tratando do comércio com os que operavam no mar
Mediterrâneo e ao lado da costa do mar de Quinerete. “Alegra-te Zebulom,
nas tuas saídas” (Dt 33.18) refere-se ao comércio marítimo e viagens
missionais. As heranças de ambos ficavam bem próximas, não sobre as
águas (Gn 49.13). Note que na expressão “chamarão os povos ao monte: ali,
oferecerão ofertas de justiça, porque chuparão a abundância dos mares e os
tesouros escondidos na areia” (v. 19) são imagens que denotam expansão
missionária e adoração global. Na verdade, isso quer dizer que o sucesso
comercial não teria um cunho apenas econômico, mas seria visto como ato
de gratidão e adoração, reconhecendo que se tratava de providência divina.
Sobre Issacar, temos: “[…] e tu, Issacar, nas tuas tendas, que indica vida
intelectual e ensino da Torá.

Em análise e aplicação dos três nomes para a vida cristã, José fala do
crente frutífero, estável e que é usado por Deus com autoridade espiritual.
Zebulom e Issacar quer dizer que o cristão tem lugar para o ministério e
ativo estudo e ensino da Palavra de Deus — tudo para promover a
edificação do Reino.

Temos nos versículos 20 a 24 de Deuteronômio 33 as bênçãos de Moisés
sobre as quatro restantes tribos, que descrevem aspectos específicos da vida
espiritual do povo de Deus. Cada nome tribal e a bênção associam-se e
revelam características proféticas, espirituais e distintas. Por exemplo: Gade,
valentia e justiça; Dã, força e combate; Naftali, plenitude e favor divino;
Aser, prosperidade com unção. Em cada uma dessas tribos que serão
estudadas aqui, há evidências de virtudes espirituais que precisam estar
presentes na vida da Igreja de Cristo Jesus.

Gade é o primeiro filho de Zilpa, serva de Leia. Dele se fala que escolheu
a porção do chefe que envolvia a herança na Transjordânia, que foram os
primeiros frutos da conquista. Gade posteriormente se junta aos seus irmãos
no conflito da conquista das suas porções na terra de Canaã. A tribo de
Gade representa vitória e força. Atentemos para algumas expressões
relacionadas a essa tribo. “Habita como a leoa” é comparado a um leão



forte que repousa seguro após a conquista. A imagem é de vitória segura e
autoridade territorial. “Despedaça o braço e o alto da cabeça” fala de
domínio militar, que está ligado à força divina. “Executou a justiça do
SENHOR” aponta para fidelidade nas santas batalhas (Js 4.12-13). Ligando
essa tribo aos cristãos, quer dizer que ela representa os crentes que
batalham pelo Reino com coragem e justiça.

Dã é o filho mais velho de Bila, serva de Raquel. Ele teria uma grande
força enérgica, sendo igual aos leões de Basã (Gn 49.17; Dt 33.22). Dã
destaca-se pelo julgamento e força de ataque na expressão leãozinho. Trata-
se de um símbolo de força juvenil, iniciativa e ousadia. “Saltará de Basã”
expressa movimento estratégico e agressivo que parte de uma região de
grande fertilidade e força (Sl 22.12). A bênção destinada a esse povo mostra
a sua missão como uma tribo de força e ofensiva, mesmo sendo pequena. É
bom lembrar que Sansão era dessa tribo (Jz 13.2), ainda que a sua
influência pudesse ser notada isoladamente. Essa tribo relacionada aos
crentes diz que ainda que uma igreja seja pequena poderá fazer grandes
missões no projeto de Deus, no demais, a Igreja precisa de guerreiros
estratégicos, corajosos e obedientes.

Naftali era o filho mais jovem de Bila. Ele teria como destaque a sua
fertilidade e beleza na sua herança, envolvendo a parte sul das praias de
Genezaré (Gn 49.21; Dt 33.23). Quando o versículo fala sobre Naftali
fartar-se da benevolência, refere-se a alguém que vive sob o favor divino
constante. Encher-se da bênção do Senhor significa que Naftali desfrutaria
da plenitude da graça e provisão de Deus. “Ocidente e o Meio-dia” referia-
se à localização estratégica à beira do mar da Galileia, que era uma região
fértil e produtiva. No sentido representativo fala dos crentes que vivem
debaixo da bênção divina, cheio de paz e graça, o que quer dizer que não
basta apenas o cristão lutar por sobreviver, mas, sim, florescer sob o favor de
Deus (Sl 84.11; Rm 5.1-2).

Agora falaremos de Aser, o filho mais jovem de Zilpa. Essa tribo,
geograficamente falando, ficou estabelecida na fronteira setentrional de
Israel, que era uma terra fértil que fazia limite com Naftali. Moisés ora e
abençoa esse povo para ter proteção e para que fosse constantemente forte.
“Bendito seja Aser com seus filhos” é um sinal de preferência e honra social.
“Banhe em azeite o seu pé” traz-nos uma imagem de abundância e



consagração, pois o azeite simboliza prosperidade, alegria e unção (cf. Sl
133.2; Tg 5.14).

Essa tribo expressa abundância de Deus para com os que vivem em paz
com os seus irmãos e produzem frutos para o Reino. Todo cristão deve ter
uma vida como a de Aser, que foi marcada por copiosas bênçãos, sendo
agradável com os seus irmãos e ungido com o óleo da alegria do Espírito
Santo. Quando se tem uma prosperidade bem administrada sempre visa
glorificar o nome do Deus eterno (2 Co 9.9-11).

III – A BÊNÇÃO FINAL: IDENTIDADE E SEGURANÇA DO
POVO DE DEUS 1. O DEUS INCOMPARÁVEL E SOBERANO
Em Deuteronômio 33.26, Moisés começa adorando e louvando ao único e
verdadeiro Deus, que era a causa de todas as bênçãos destinadas às tribos de
Israel. O testamento de Israel continha essas bênçãos divinas. Quando do
estabelecimento da Aliança, teve-se a sua celebração, como se notou na
introdução; porém, agora, o Senhor é louvado e engrandecido por ser o
Defensor e o grande abençoador de Israel. Por isso se diz: “Não há outro, ó
Jesurum, semelhante a Deus”, que destaca que Ele é o ideal de santidade e
fidelidade do seu povo. A construção hebraica “Não há […] semelhante” é
uma fórmula exclusiva usada para expressar unicidade absoluta,
especialmente aplicada ao Senhor (cf. 1 Sm 2.2). “Que cavalga sobre os
céus” expressa a imagem de Deus como guerreiro divino (Sl 68.4,33; Hc
3.8), que vem dos céus para libertar e defender o seu povo.

Moisés fala do Senhor como o grande Rei montado em glória celeste. É
claro que temos aqui uma linguagem cósmica utilizada para exaltar a Deus
e ao seu poder transcendente, mas que faz um destaque à sua imanência,
quando está perto para ajudar. Isso é maravilhoso porque nos faz entender
que nosso Deus não é uma divindade passiva ou distante, mas cavalga os
céus para vir em socorro dos seus filhos. Por isso se diz que, em momentos
de guerra, o povo de Deus não confia em carros e cavalos, mas no Senhor
(Sl 20.7; 18.10; 68.33).

2. Um povo seguro e sustentado por Deus

Deuteronômio 33.27 começa falando do Deus Eterno e indica que o
Senhor é refúgio antes mesmo que exista algum problema. “Braços eternos”



é uma figura de proteção ativa. Deus carrega e sustenta o seu povo com
braços eternos (cf. Is 46.3-4). “A fonte de Jacó” (v. 28) expressa a ideia de
renovação espiritual e vida constante que brota da aliança com Deus.
Orvalho, em um contexto semiárido, simboliza renovação diária da graça
(Os 14.5; Sl 133.3).

Deus é tanto o escudo como a habitação para o seu povo. Ainda que
esteja enfrentando algum tipo de luta ou guerra, os braços eternos sempre
estarão por baixo do seu povo para sustentá-lo, guiá-lo e protegê-lo. Os
cristãos são igualmente chamados a viver e a confiar sempre na proteção,
direção e cuidado de Deus, mesmo tudo parecendo contrário e insustentável
(Sl 18.10; 90.1-2; 68.33).

3. Um povo feliz, salvo e vitorioso

No versículo 29, Moisés deixa claro que todas as bênçãos de Israel brotavam
de Deus. O Senhor, sim, era o abençoador e salvador do seu povo. Por
causa disso, todos os seus inimigos certamente lhe seriam sujeitos. Note que
a expressão “Bem-aventurado”, que também aparece em Salmos 1.1; 84.5,
trata-se da felicidade que vem de uma relação correta com Deus. “Salvo
pelo SENHOR” significa que Israel não salva a si mesmo, mas é alvo de
salvação contínua e graciosa. “O escudo […] e a espada” são metáforas que
falam de proteção e vitória e também apontam para símbolos messiânicos
que posteriormente se completam em Cristo (Ef  6.16-17). “Pisarás sobre as
suas alturas” é uma expressão militar de conquista total (Hc 3.19), mas
também uma imagem de vitória espiritual.

Somos conscientes de que Israel é um povo bem-aventurado não pelos
seus méritos e grandes conquistas, mas, sim, pelo ato salvador de Deus em
seu favor, pois eles passaram a confiar no Senhor. A real felicidade, como
falou Jesus, não está em bens, menos ainda na política ou no sucesso
humano, mas em ser salvo pelo Senhor e fazer parte do seu povo. O salvo
em Cristo, que tem a consciência de que Deus é o seu salvador, protetor e
Senhor, pode pisar altaneiramente, pois jamais confia na sua própria força,
mas na que vem do Senhor.

CONCLUSÃO VIMOS AO LONGO DESTE CAPÍTULO QUE
DEUTERONÔMIO 33 É O TESTAMENTO ESPIRITUAL DE



MOISÉS, SERVO FIEL DE DEUS QUE ABENÇOOU TODAS AS
TRIBOS DE ISRAEL E DECLAROU FIRMEMENTE QUE ESSE
POVO TEM UM DEUS INCOMPARÁVEL, QUE LHES
CONCEDE GRAÇA E PROTEÇÃO. NA BÊNÇÃO INDIVIDUAL
QUE FOI DESTACADA PARA CADA TRIBO, NÃO SE
OBJETIVA FALAR TÃO SOMENTE DE BÊNÇÃOS
MATERIAIS, MAS TAMBÉM DE REALIDADES ESPIRITUAIS
DURADOURAS, QUE TAMBÉM SÃO APLICÁVEIS À IGREJA
QUE VIVE A NOVA ALIANÇA POR MEIO DO SANGUE DE
CRISTO JESUS, QUE É O ATUAL POVO DE DEUS (1 PE 2.9).



C

Capítulo 12

A Morte de Moisés e a Continuidade da
Promessa

INTRODUÇÃO HEGAMOS AO CAPÍTULO FINAL DO LIVRO
DE DEUTERONÔMIO, BEM COMO DA MORTE DO GRANDE
HOMEM QUE FOI VISTO COMO O MAIOR LÍDER PROFÉTICO
DO ANTIGO TESTAMENTO (DT 34.10). TAMBÉM SE
ENCERRA UMA ERA NA HISTÓRIA DA REDENÇÃO; PORÉM,
COM A CHEGADA DA JORNADA FINAL DO HOMEM DE
DEUS, DESTACAM-SE A JUSTIÇA DIVINA E A SUA
FIDELIDADE EM RELAÇÃO À PROMESSA, POIS OS
ISRAELITAS AVISTARAM A TERRA PROMETIDA, AINDA
QUE NÃO CONQUISTADA. O TEOR DO CAPÍTULO É
TEOLÓGICO PORQUE FAZ MENÇÃO À TRANSIÇÃO DA
LIDERANÇA E DA ESPERANÇA.

Ler esse capítulo leva-nos imediatamente à compreensão de que, por mais
que um homem seja santo, fiel e dedicado na obra, ele não é eterno; por
outro lado, o dono da obra, Deus, permanece imutável e fiel às promessas
que fez (Sl 119.90; Ml 3.6). Olhar para a morte de Moisés não é algo que
nos causa medo, temor, pois somos mortais, mas leva-nos ao entendimento
de que nossa humanidade tem limites e também nos faz entender o aspecto
escatológico, pois, além desta vida, somos assegurados pelas Sagradas
Escrituras a entender que haverá uma recompensa na eternidade.

Moisés teve apenas o privilégio de ver a terra antes da sua morte, mas não
entrou nela (Hb 11.39-40). Em seguida, com a vinda da nova liderança em
Josué, a promessa prossegue, o que aponta para a pessoa de Cristo Jesus,
que introduzirá o povo salvo nas mansões celestiais. Tudo o que é humano



pode passar, falhar, perecer, mudar, mas a promessa de Deus sempre
permanece.

I – A MORTE DE MOISÉS E O EXEMPLO DE FIDELIDADE 1. A
CONTEMPLAÇÃO DA PROMESSA ANTES DA MORTE
Interessante levar em consideração que um testamento só pode entrar em
vigor depois da morte do testador. Nesse sentido, a aliança deuteronômica,
no que tange ao seu testamentário, só se concretizaria, isto é, entraria em
vigor até a morte de Moisés. Logo entraria em cena como líder sobre Israel
o homem Josué. Seria a partir desse momento, sob a liderança de Josué, que
as tribos israelitas, frente às declarações do termo da Aliança, por
determinação do Senhor, poderiam entrar na posse da herança em Canaã.

Assim, com a morte de Moisés, o tratado deuteronômico teria a sua real
autenticidade, de modo que a atenção que o texto dá para os dois
momentos futuros significativos — a ascensão de Josué e a herança israelita
— seria plenamente realizada após a morte de Moisés. É a partir dos
versículos 1-8 que se faz o registro da morte de Moisés; dos versículos 9-12,
tem-se a sucessão de Josué; então, volta-se à narrativa histórica de 32.48-52.

Moisés subirá sozinho por uma estrada que não tem retorno. Ele
distancia-se cada vez mais da bendita Terra Prometida e chega ao topo da
cadeia de montanhas a oeste das planícies de Moabe, que está do lado
oposto de Jericó, até o monte Nebo. O versículo 1 diz: “E o SENHOR

mostrou-lhe”. É Deus quem ativa a visão profética de Moisés. Nessa visão,
podemos dizer que está incluso um panorama sobrenatural. Ele vai
contemplar um panorama do que o Senhor dará em breve a Israel, a
herança, sendo descrita de acordo como se vislumbrava. Moisés
contemplará do Norte ao Sul, além do que seria possível de modo natural, o
que nos faz crer que ele não estava vendo apenas de modo visual, mas
profético e espiritual.

A expressão mar último, ou mar Ocidental, refere-se ao Mediterrâneo,
detrás das colinas de Judá, o qual não era naturalmente visível do monte
Nebo. Pode-se fazer três observações sobre o monte Nebo: 1) Um dos
montes mais elevados da região montanhosa de Abarim, na terra de
Moabe, de onde Moisés, antes de morrer, pôde ver a terra de Canaã (Dt



32.49; 34.1-6); 2) cidade de Moabe próxima do monte Nebo (Jr 48.1); 3) um
deus babilônico (Is 46.1).

Moisés não teve permissão divina para entrar na terra, só podendo vê-la.
Podemos entender que muitos homens de Deus morreram vendo a
promessa ao longe, só que sem desfrutar de tudo neste mundo (Hb 11.13).
Isso é importante para que compreendamos que os que vivem pela fé
perseveram na sua jornada não pelo que recebem neste mundo, mas, sim,
pelo que lhes espera do outro lado.

À luz do Novo Testamento, nosso Senhor Jesus Cristo, já perto de morrer,
esteve em um monte conversando com Moisés e Elias. Assim, morreu antes
de penetrar no seu descanso celestial. Isso porque era o Mediador que veio
para fazer o trabalho de redenção em favor da humanidade e reconciliar o
homem pecador com Deus (Mt 17.3; Mc 9.4; Lc 9.30-31). Trazendo para o
aspecto tipológico, Moisés tinha de morrer sem entrar no descanso típico,
pois, como figurava como mediador da Antiga Aliança, ficou devido à sua
transgressão, o que deixa claro que ele estava desqualificado para completar
a missão que prefigurava a que seria realizada por Jesus, o Filho de Deus, o
qual não tinha pecado (Hb 4.15).

Jesus era diferente de Moisés. Vemos que, logo após a sua morte, Moisés
será substituído por Josué. Jesus, por sua vez, não seria substituído por
ninguém. Ele seria o seu próprio sucessor, pois a morte não poderia detê-lo
jamais. Moisés morreu, a sua vida findou, mas a missão do povo de Deus
continuou. Moisés não entra na Terra Prometida, mas a sua liderança
aponta para Josué, e este aponta para Cristo (Mt 1.21).

2. Morrendo sob os cuidados divinos

Moisés morrerá conforme a Palavra do Senhor; literalmente, “pela boca do
Senhor” — uma expressão íntima usada para indicar morte suave, como
um beijo divino (cf. tradição judaica: nishikat Hashem). Nesse sentido, tem-
se o fechamento da sua vida, que não foi por acidente, mas, sim, em
submissão, na hora e no tempo de Deus (Dt 32.50; Js 1.1-2).

Compreendemos nessa determinação a soberania divina quanto à
mortalidade humana, e não se pode negar o grande papel desempenhado
por Moisés como servo do Senhor. Quando atentamos para o que a Bíblia
diz sobre o fato de Moisés morrer antes de entrar na Terra Prometida,



percebemos que isso serve como uma advertência, um lembrete sobre as
consequências de nossas ações, além de também destacar a justiça de Deus
envolvendo o relacionamento com o seu povo.

Quando se olha para a trajetória de vida de Moisés, percebe-se logo que
ela foi marcada por momentos gloriosos, de alegria, de tristeza, de desafios e
de triunfos. Ela termina não em um lugar de recompensa, mas, sim, de
ponderação e arrependimento, dando ênfase à necessidade e à importância
de sempre se manter a fé e a obediência; logo, esse versículo é singular para
todos os líderes e crentes, pois deve haver fidelidade, sinceridade,
obediência, fé e verdade na relação para com Deus e aqueles a quem Ele
chama para serem os seus servos.

O versículo 6 diz que quem fez o sepultamento de Moisés foi o próprio
Deus: “Este o sepultou”. Em nenhuma outra parte das Escrituras é dito que
o Senhor pessoalmente sepultou alguém. Isso destaca a honra dada a
Moisés. Mais uma vez, vê-se aqui a singularidade da morte de Moisés, pois
ele é sepultado em um local totalmente desconhecido. O Senhor assim o fez
como uma forma de preservação, pois, sendo o homem que foi, poderia
correr-se o risco de quererem venerar o seu sepulcro como um culto
idolátrico, caso fosse localizado.

Um detalhe interessante é que José, sabendo que não ficaria no Egito,
conforme a profecia, não queria deixar lá os seus ossos (Gn 50.23); porém,
aqui, no caso de Moisés, ele seria sepultado em um vale, na terra de Moabe.
Isso gerava um contraste que envolvia o povo de Israel e os moabitas, além
de ressaltar a relevância de Moisés como líder e profeta de Israel, pois,
apesar de não entrar na Terra Prometida, continuou como elemento central
na história e na identidade do povo hebreu. Podemos dizer, porém, que a
grande lição que pode ser tirada dessa não localização da sepultura de
Moisés visava falar a todo Israel para que ele jamais praticasse culto à
personalidade humana, mas que procurasse focar nas promessas de Deus,
jamais em relíquias ou lugares específicos que tivesse alguma ligação com
um líder.

Todo cristão deve saber que, se ele realmente viveu nesta vida com
fidelidade e sinceridade para com Deus e procedeu conforme a sua Palavra,
jamais estará sozinho no momento da morte, pois morrerá com a presença
e o toque de Deus, pois, quando a missão terrena findar, Deus cuidará do
corpo de cada um, bem como da memória e da eternidade dos seus servos.



Moisés não morre em Canaã, mas fora dela; porém, o que é mais
importante é que esse homem morre com Deus. É nesse sentido que se pode
dizer que é bem-aventurado quem morre no Senhor (Sl 116.15; Ap 14.13).
É lamentável dizer, mas muitos morrem cheios de bens, fama e glória
humana, com ministérios de sucesso, mas sem Deus.

3. O impacto da morte de Moisés sobre o povo de Israel

O versículo 7 vem confirmar mais uma vez o que foi dito antes, isto é, que a
morte de Moisés não foi um acidente ou tragédia, nem se deu por causa da
sua idade avançada, mas foi uma determinação divina, pois dele é dito que
o seu vigor jamais se abateu (Êx 7.7; Dt 31.1-2); mas, por ordem divina,
aquEle que cria a vida também é quem a tira com a sua própria Palavra,
pois é soberano (Dt 34.5).

Impressiona-nos o relato que se faz da vida longeva e da vitalidade que
Moisés tinha. Dele é dito que os seus olhos nunca se escureceram e que ele
jamais perdeu o vigor. Isso tem relação direta com a obra de Deus na sua
vida. Tratava-se de uma intervenção divina gloriosa e favorável, que
preservou a sua saúde física e espiritual até os momentos finais da sua vida.
É importante entender que a longevidade aqui descrita não é apenas
biográfica, mas destaca que Moisés desempenhou a sua missão com clareza
e capacidade.

O versículo 8 é cheio de emoção. Israel irá demonstrar os seus
sentimentos para com um homem que foi o seu líder por muito tempo e
simbolizava a presença de Deus entre eles (Êx 7.1). Os trinta dias de luto
escolhidos pelo povo de Deus não seriam apenas algo cultural, mas uma
declaração da relevância da jornada e missão de Moisés entre eles. O verbo
prantear (hb. bakah) tem o sentido de “chorar amargamente”, com
intensidade contínua. Não foi um choro superficial, mas um lamento
nacional legítimo. Os trinta dias referem-se ao tempo de luto que seguia os
padrões estabelecidos para grandes líderes (Nm 20.29 para Arão). O
número 30 implica respeito institucionalizado, um reconhecimento formal
da liderança de Moisés. O povo de Israel não tinha Moisés apenas como um
legislador, mas também como um homem que buscava a face de Deus em
favor do povo.



Ao manifestar esse lamento, o povo estava demonstrando a relação que
havia entre eles e o seu líder, mas sabendo fazer o equilibro entre a perda e a
continuidade da jornada à Terra Prometida.

A morte de Moisés acontece em um momento de transição e na terra de
Moabe. Tudo isso apontava para a fragilidade humana da liderança e a
necessidade de honrar-se aqueles que dirigem o povo. O cumprimento do
luto é aqui destacado para que se entenda que a dor deve ser respeitada,
mas que as novas etapas da vida devem ser abraçadas mesmo frente à perda
e à dor. Honrar os que partem e manifestar sentimento de luto é algo que se
deve fazer para com quem se ama de verdade.

O povo sempre há de respeitar e honrar a memória de um líder que teve
um viver agradável e temente a Deus nesta terra. No demais, ainda que a
sua partida seja vista por muitos como perda, o seu legado espiritual
deixado será duradouro. Todos devem continuar firmes fazendo a obra de
Deus, mesmo depois da partida do seu líder, pois as promessas de Deus
permanecem (Js 1.1-2; Is 40.8).

II – A SUCESSÃO DE JOSUÉ 1. TRANSFERÊNCIA DE
LIDERANÇA
Deuteronômio 34.9 faz alguns destaques importantes sobre a pessoa de
Josué no processo da transição. Em primeiro lugar, a sua escolha acontece
não por causa do seu nome, que quer dizer salvação, mas por ele estar cheio
do espírito de sabedoria, que é a habilitação espiritual para liderança (Is
11.2). “Sabedoria” (hb. chokmah) no Antigo Testamento não é só
conhecimento técnico, mas também aquilo que descreve a sua capacidade
de liderança cuja base é algo divino. Isso era imprescindível pelo fato de ele
ter que lidar com questões espirituais e políticas. O ato de imposição de
mãos (hb. samakh yadaiv) era sinal de transmissão ou transferência de
autoridade, bênção e reconhecimento público (Nm 27.18-23) para a
continuação da obra de Deus no meio dos israelitas. É importante entender
que Moisés figura nesse ato como um mero instrumento de Deus, mas não
como fonte de autoridade. Isso faz alusão clara à origem divina da vocação.

No ato da cerimônia, como se descreve nesse versículo 9, pelo fato de
Josué mostrar-se fiel ao juramento e à vontade do Senhor, o povo
prontamente lhe dará ouvidos e concordará com a sua sucessão. É difícil o



povo responder positivamente à liderança de um líder quando entende que
ele não é fiel aos mandamentos divinos e nem procede segundo o querer do
Senhor. Para que haja resposta positiva do povo, é preciso que o líder
escolhido tenha o espírito de sabedoria, seja escolhido por Deus e que
proceda segundo as normas divinas. Josué fez tudo isso, conforme Moisés
determinara.

Precisamos entender que não basta apenas querer legitimar o líder
perante o povo; é preciso que todos vejam na vida dele o espírito de
sabedoria, bem como um viver piedoso, fiel e obediente a Deus. Procedendo
assim, o povo logo se manifestará em uma dinâmica de prontidão para
ouvir e fazer. O que o povo deseja ver em um líder à frente da obra não são
apenas os seus títulos acadêmicos ou os seus talentos — o que é importante
— mas, sim, a presença de Deus (Js 1.16-17).

Nesse ato da transição, somos ensinados que líderes devem preparar
outros para serem sucessores. Assim procedeu Paulo para com Timóteo (2
Tm 2.2), mas sempre tendo em mente que a base da liderança não é o
carisma humano, e sim a capacitação divina. No demais, é relevante
quando a congregação conhece um líder chamado e aprovado por Deus,
que tem sabedoria e unção para estar à frente da obra.

2. A continuidade da promessa

Conversando com Moisés, o Senhor reafirma a aliança feita com os
patriarcas. Nessas palavras reafirmativas, não se tem apenas uma
recapitulação histórica, mas também uma evidência clara do caráter de
Deus que cumprirá o que prometeu a Abraão, Isaque e Jacó. Já
anteriormente, falamos que Deus fez Moisés ver a Terra Prometida. Isso
indica que foi Deus quem permitiu a visão, um ato gracioso, mesmo Moisés
não podendo entrar nela. Nesse ato, tem-se também um caráter de
esperança e expectativa para as futuras gerações israelitas, pois se quer dar
ênfase ao fato de que as promessas divinas estendem-se muito além de
Moisés, deixando claro que isso será concretizado e cumprido por meio da
sua descendência.

O versículo 4 também faz um destaque grandioso sobre a soberania de
Deus em cumprir as suas promessas, independentemente das circunstâncias.
Vale a pena ressaltar que o caso que envolve a exclusão de Moisés quanto a



entrar na Terra Prometida expressa simbolicamente a tensa realidade entre
o desejo humano e a providência divina, o que nos ensina que a obra de
Deus prossegue e avança, mesmo que venha faltar um líder eficaz.

Temos que entender que o sucesso do povo dependeria da sua obediência
e do ato de ouvir; por isso é dito no versículo 9 que “os filhos de Israel lhe
deram ouvidos”. Ouvir, no hebraico, implica obediência prática, não
apenas escutar (cf. Dt 6.4). Compreendemos, portanto, que, nessa transição
entre Moisés e Josué, há um cumprimento do projeto de Deus como
expressado em Gênesis 12.7, o qual é reafirmado na Torá. A entrada de
Israel na Terra Prometida ocorreria pela sua fidelidade, jamais por algum
mérito humano.

Nosso Deus continua fiel ao seu povo e às suas promessas mesmo com a
partida dos seus servos. Ele é quem mantém e sustenta a obra, fazendo
cumprir cada vez mais a sua Palavra, mas, para que uma transição seja
saudável, é preciso primeiramente aprovação do povo em sujeitar-se ao que
o Senhor ordena, bem como um proceder fiel e verdadeiro daquele que
assumirá o comando da Igreja.

3. O ministério de Moisés

Um novo líder que irá assumir o trabalho tem que ter a consciência de que
cada ser humano é diferente do outro, que existem ministérios diferenciados
e que quem está no controle da obra é Deus, que chama e estabelece cada
um como quer. No demais, é Ele quem dá o crescimento (1 Co 3.6). Isso é
relevante para que o espírito de ciúme e inveja não venha dominar o
coração.

Não se pode negar que Josué seria um grande líder, pois foi um bom e fiel
servo, mas, logo que chegamos a Deuteronômio 34.10, é dito: “[…] a quem
o SENHOR conhecera face a face”. Essa expressão foi usada para indicar
proximidade íntima e revelação direta, como em Êxodo 33.11. Isso mostra
que Moisés teve um acesso singular à presença e à vontade de Deus. Nesse
particular, Josué não se igualaria a Moisés, pois Deus respondia de maneira
direta a este (Êx 33.11; Nm 12.8). Quanto a Josué, ele iria descobrir a
vontade e a direção de Deus mediante o sumo sacerdote (Nm 27.21).

Podemos crer que os versículos 10-12 servem como um tipo do
fechamento descrito e afirmativo da missão de Moisés como líder que foi do



povo de Deus. É forte a expressão: “E nunca mais se levantou em Israel
profeta algum como Moisés [...]”. Isso diz respeito a todos os sinais que o
Senhor ordenou que ele fizesse. Nesse sentido, foi singular e único o seu
ministério. Os sinais e maravilhas — termos usados juntos para descrever os
atos poderosos de Deus no Egito e no deserto — na vida de Moisés
mostram que ele não era apenas profeta, mas um instrumento direto de
intervenção divina visível e poderosa, e que tais obras não eram eventos
naturais, mas, sim, atos divinos com objetivos teológicos para mostrar a
autoridade de Deus sobre o Egito, bem como o seu poder para libertar o
povo da opressão. O que Deus fez a Moisés mostrou-se que Ele era mais
poderoso do que qualquer falso deus terreno e autoridade humana. É bom
entender que o agir de Deus em Moisés não era para exaltar o homem,
mas, sim, o seu poder divino.

Moisés causou grandes impactos na terra de Egito tanto no sentido
espiritual como no emocional, o que foi um incômodo para Faraó e os seus
oficiais e feiticeiros. Isso se deu porque o Senhor estava agindo através dele
com mão forte e grandes poderes. “Mão forte” é uma expressão comum nos
textos do Êxodo e refere-se à libertação sobrenatural. “[…] todo o espanto
grande” indica o impacto espiritual e emocional que Moisés causava como
representante direto de Deus.

Josué em nada será desqualificado pelo povo, apesar de não ser igual a
Moisés. O reconhecimento do seu ministério acontecerá como sucessor
devido aos sinais da vitória da travessia do Jordão, bem como a batalha
travada contra as hostes de Canaã. Mesmo assim, ele não será como Moisés
na plenitude da sua revelação do poder redentor do Senhor (Dt 34.11-12).
Sabemos que o ministério de Moisés foi único e apontava para Cristo, o
profeta prometido (Dt 18.15-18; At 3.22). Moisés foi um mediador, e Cristo,
o Mediador definitivo (Hb 3.1-6).

III – O LEGADO DEIXADO POR MOISÉS 1. UMA DEFINIÇÃO
DE LEGADO
A palavra “legado” vem do latim legatus e indica “enviado” ou
“representante” — é também aquilo que se transmite após a morte. No
aspecto jurídico, legado é a disposição de última vontade pela qual o
testador deixa a alguém um valor fixado ou uma ou mais coisas



determinadas. De modo geral, legado é tudo aquilo que é deixado ou
transmitido para o futuro, seja de forma material ou imaterial, por uma
pessoa ou geração anterior. Em contextos específicos, como o direito
sucessório, legado refere-se a uma disposição em testamento que deixa bens
específicos a um legatário, diferentemente da herança que abrange a
totalidade ou parte do patrimônio do falecido.

No aspecto bíblico, o legado fala de um testemunho espiritual, moral e
histórico que um servo de Deus deixa como modelo de fé e fidelidade.
Teologicamente, o legado não se trata da estrutura que um líder fez,
construiu, mas, sim, na vida que viveu para Deus diante dos homens (2 Tm
4.7; Hb 13.7).

Apenas para exemplificar, apresentaremos cinco exemplos de homens que
procuraram viver e dedicar a vida para Deus neste mundo e que deixaram
grandes legados. No Antigo Testamento, o primeiro que podemos destacar
é Abraão. O seu legado deixado é de fé inabalável e obediência, pois foi a
sua confiança no Senhor que fez dele o pai da fé; por isso, ele é sempre
citado como modelo de intimidade com Deus (Hb 11.8).

Davi deixou como legado a mensagem de que foi um homem segundo o
coração de Deus (1 Sm 13.14; At 13.22). Ele era devotado e, quando pecou,
arrependeu-se e foi sincero. Davi amava tudo o que se relacionava a Deus e,
por isso, desejou fazer um grande Templo ao Senhor e deixou tudo
preparado. Apesar dos seus pecados e falhas, o seu legado espiritual tem
influenciado gerações e toda a história por causa da sua linhagem
messiânica.

No Novo Testamento, destacamos como tendo deixado grande legado de
santidade e preparação para Cristo o profeta João Batista, que chamava o
povo ao arrependimento e à santidade. João Batista viveu de modo simples
e consagrado e foi fiel à sua missão como precursor de Cristo, sendo
descrito na Escritura como “um homem enviado de Deus” (Jo 1.6).

Pedro é outro exemplo de legado de arrependimento, coragem apostólica
(Jo 21.15-17; At 2.14-41) e de transformação, pois, após se arrepender por
ter negado a Jesus, passou a ser um proclamador intrépido da Palavra de
Deus e liderou com poder e autoridade. A vida de Pedro é um exemplo de
que Deus restaura vasos quebrados, preparando-os para pastorear (Jo
21.17).



Citamos, por fim, mais um homem que deixou um legado de ensino e
missão global: Paulo. Após a sua conversão, entregou-se por inteiro a Cristo
e dedicou-se com afinco à obra missionária, sendo fiel até o dia da sua
morte. O que Paulo escreveu continua moldando a teologia cristã. No
demais, o seu amor pelo evangelho é inspirador (Fp 3.12-14; 2 Tm 4.6-8).

Como cristãos, somos chamados a viver neste mundo, gerar frutos
duradouros e ter uma vida cujo propósito seja sempre imitar a Cristo Jesus.
Nossa integridade deve gerar uma vida de discipulado visível (1 Co 11.1).

2. O legado de Moisés como profeta

A passagem de Deuteronômio 34.10 — “E nunca mais se levantou em
Israel profeta algum como Moisés, a quem o SENHOR conhecera face a
face” — expressa na sua essência o legado deixado por Moisés. Note que ele
é descrito como profeta (hb. navi’), ou seja, um porta-voz de Deus. Ele não
era apenas alguém que falava da parte de Deus, mas que o ouvia com
clareza e intimidade. Há muitos que querem falar de Deus, escrever sobre
Ele e pregar, mas não têm intimidade verdadeira com o Senhor.

Como profeta, Moisés era um homem com quem Deus falava face a face
(hb. panim el panim). “Falar face a face” é uma expressão de proximidade sem
igual. Indica um relacionamento direto, pessoal e contínuo com o Senhor
(Êx 33.11). Moisés passou a ser visto como um padrão pelo qual todos os
demais profetas foram medidos. Nenhum, porém, chegou a ter igual
intimidade com Deus até a vinda de Cristo Jesus.

Todo pastor, cristão, professor, deve procurar ser um profeta de Deus.
Antes disso, porém, é preciso estar pronto para ouvir a voz do Senhor. Isso é
necessário para que eles jamais se tornem apenas profissionais de teologia,
fé e religião. Ademais, hoje se escutam diversos tipos de vozes confusas; por
isso, é preciso fazer o que é certo: andar com Deus face a face.

3. Um legado de fé, firmeza e fidelidade

Os versículos 11 e 12, já analisados também, no que diz respeito aos sinais e
maravilhas, apontam para os atos sobrenaturais que ratificaram a sua
autoridade (Êx 4.8-9). Eles não eram um fim em si mesmos, mas, sim, meios
para fortalecer a fé do povo de Deus. Em se tratando da mão forte, falam
dos feitos que o Senhor realizava. Isso é uma linguagem frequente na Bíblia



(Êx 6.1; Dt 4.34). Os grandes feitos de Deus geraram temores reverentes por
meio da pessoa de Moisés. Isso provou que a sua liderança não era algo
firmada em interesses pessoais, não vinha dos seus méritos humanos, mas
era sustentada pela santidade e presença de Deus.

Tudo o que Moisés foi e fez — a sua vida de coragem, fidelidade, fé
inabalável, liderança comprometida e enfrentamento de todas as
adversidades — revelam não apenas o seu caráter, como também que ele
conhecia a Deus profundamente, e não só na teoria. É este tipo de marca,
legado, que os servos do Senhor nos dias atuais devem deixar para as
próximas gerações: fidelidade a Deus em tudo e firmeza no meio do
deserto, pois o caráter é formado na provação, e o legado é alicerçado na
constância (Sl 101.6; Ap 2.10).

O que se tem aqui é a exaltação da liderança e ministério de Moisés como
mediador da revelação, libertação e aliança. Teologicamente, a sua
autoridade profética está sendo reafirmada (Dt 18.15-18). A sua missão é
libertadora e teológica (Êx 3.10-12; Dt 4.10), tendo sido estabelecida como
modelo profético e tipológico (Hb 3.1-6). Moisés é o arquétipo do mediador
divino no Antigo Testamento, e os seus feitos apontam para o Redentor que
viria.

CONCLUSÃO O CONTEÚDO DO CAPÍTULO 34 DE
DEUTERONÔMIO NÃO APENAS REGISTRA A MORTE DE UM
HOMEM CHAMADO MOISÉS, COMO TAMBÉM AS MARCAS
DE ALGUÉM QUE VIVEU COM FIDELIDADE E DEDICOU A
SUA VIDA AO TRABALHO COMO UM SERVO OBEDIENTE.
ESSE MEMORIAL ENSINA-NOS QUE DEVEMOS SEMPRE
DAR CONTINUIDADE À PROMESSA DIVINA, QUE DEVEMOS
ESTAR CONSCIENTES DE QUE A SUCESSÃO É ALGO
PREPARADO POR DEUS E QUE A VIDA DE MOISÉS É UM
LEGADO QUE INSPIRA E GUIA, COMO BEM SALIENTA
SALOMÃO: “A MEMÓRIA DO JUSTO É ABENÇOADA” (PV
10.7). PORTANTO, AMADOS, ASSIM COMO MOISÉS,
OLHEMOS SEMPRE PARA A PROMESSA, SIRVAMOS COM



FIRMEZA E CORAGEM E DEIXEMOS UM TESTEMUNHO
QUE POSSA SER SEGUIDO (HB 11.24-27).



Q

Capítulo 13

O Cumprimento de Deuteronômio em Cristo

INTRODUÇÃO
uando estudamos bibliologia, somos firmemente assegurados de que

toda a Escritura, Antigo e Novo Testamento, é a revelação divina marcada
pela unidade. Nesse particular, há uma expressiva unidade entre o
Pentateuco e os Evangelhos. É dito que o Pentateuco é o alicerce do Antigo
Testamento, ao passo que os Evangelhos são o alicerce do Novo
Testamento. Atentar para essa unidade entre ambos é falar da continuidade
da revelação.

O conteúdo do livro de Deuteronômio abarca em resumo o tema da nova
aliança mosaica antes da nova geração tomar posse da Terra Prometida.
Este livro é grandemente citado no Novo Testamento, em especial no
Evangelho de Mateus (4.1-11), quando da tentação de Cristo por parte de
Satanás no deserto. Jesus confronta o tentador fazendo uso direto e
exclusivo de passagens de Deuteronômio 8.3; 6.13 e 6.16.

Bíblica e hermeneuticamente, há um paralelo entre a tentação de Jesus no
deserto e a jornada de Israel pelo deserto, principalmente em
Deuteronômio; logo, quando Jesus faz uso de Mateus 4.1-11, demonstrou a
autoridade da Torá como a revelação da Lei de Deus. Jesus passa a ser
apontado como o novo Israel, que triunfa onde o primeiro falhou. Está
também exposto o método hermenêutico de Cristo, que dá ênfase na
suficiência das Escrituras sobre necessidades físicas e a lógica humana. No
mais, a conectividade entre os dois livros está evidente quando Jesus cita
Deuteronômio no deserto. Dessa forma, Ele identificou-se com o povo da
aliança, mas também demonstrou fidelidade absoluta no seu lugar.

I – A AUTORIDADE DAS ESCRITURAS NO MINISTÉRIO DE
JESUS 1. VENCENDO A PRIMEIRA TENTAÇÃO PELA
PALAVRA



Quando lemos Deuteronômio 8.1-20, vemos o Senhor alertar e advertir o
seu povo quanto ao futuro, para não se deixar dominar pela vaidade, pois
Israel seria grandemente abençoado (Dt 8.17). Assim, Israel deveria atentar
para a lembrança da orientação providencial que veio de Deus durante os
quarenta anos no deserto (Dt 8.2), que era como um corretivo para que
jamais caíssem na tentação da vaidade. Note que, logo no versículo 1,
vemos o prólogo que dá ênfase aos termos e sanções da aliança
resumidamente (Dt 4.1; 5.1; 6.1), aquela geração que sobreviveu toda
aquela peregrinação no deserto. Tratava-se de um projeto divino cujo
objetivo era examinar cada um deles para prová-los (Dt 13.3), bem como de
instrução necessária. Na verdade, tratou-se de uma ação de disciplina
paternal, que iria contribuir para que, de fato, eles pudessem desfrutar das
bênçãos divinas.

O versículo 3 dá uma ênfase à pedagogia divina. No momento em que
Israel foi provado por Deus na fome que experimentaram no deserto, era,
na verdade, uma maneira de humilhá-los e levá-los a reconhecer a sua total
dependência do Senhor. O maná não era só um alimento físico, mas
também uma lição espiritual profunda de que a vida não pode ser
alimentada com pão, mas também pela graça de Deus. Moisés deixa claro
que a sustentação para a vida só pode vir realmente se a vida estiver
enraizada na revelação divina, a Palavra de Deus, que nutre corpo e alma.

Observe que os israelitas não tinham conhecimento do maná (Êx 16.15;
Dt 8.3), ou seja, essa é uma grande novidade que vinha diretamente de
Deus e demonstrava que Ele trabalha de uma maneira que está acima das
experiências passadas. Esse versículo destaca a relação íntima entre a
Palavra de Deus e a vida do homem, que é necessária para a sua
sobrevivência, pois é apenas dela que vem o sustento espiritual, que
sobrepuja o físico. É da Palavra que vem a vida e o verdadeiro sustento (Jo
5.24).

Deuteronômio 8.3 diz: “[…] o homem não viverá só de pão, mas que de
tudo o que sai da boca do SENHOR viverá o homem”. A expressão “viverá”
implica vida contínua, dependente. A expressão “de tudo o que sai da boca
do SENHOR” mostra que a vida verdadeira transcende as necessidades
físicas.

Sobre a tentação de Cristo, devemos levar em consideração que se trata
de uma experiência histórica. São testes a que Ele foi submetido e que se



levou em conta a sua natureza humana. Pelo desfecho do texto, Jesus
venceu todas. Cristo submeteu-se voluntariamente ao Espírito Santo
quando esteve aqui na terra. A expressão “tentar” pode referir-se a
experimentar, mas, por vezes, pode dar a entender, como no caso ora em
apreço, “um engodo para o mal”.

É o Espírito Santo quem conduzirá Jesus ao teste. A palavra “diabo” fala
de caluniador, que é uma das características de Satanás, oponente do povo
de Deus e dos projetos divinos. Satanás não tinha nenhuma dúvida de que
Jesus fosse filho de Deus. Disso ele era bem consciente (Mt 8.29). Mas essa
astúcia do Inimigo era apenas uma maneira sutil para ele criar uma base
para a sua sugestão. Note o quanto Satanás é sagaz. Ele vem sutilmente,
com sugestões que parecem inofensivas. Fome e pão não são pecaminosos
em si, mas, quando Satanás desafia Jesus a transformar pedras em pães,
Jesus prontamente responde a esse ataque e faz uso de Deuteronômio 8.3,
ou seja, a sua base ou fundamento foram as Escrituras: “[…] Nem só de
pão viverá o homem”, o que expressa a mesma ideia de vida plena, não
apenas biológica, mas espiritual.

Ao caminhar pelo deserto e sob os cuidados de Deus, Israel tomou
consciência de que a fonte do verdadeiro pão da vida é Deus, que é mais
importante do que o pão físico. Foi esta a lição ensinada a todos eles:
sempre depender de Deus em tudo é o melhor. É claro que, nessa tentação
de Satanás a Jesus para que transformasse pedras em pães, objetivava-se
apenas suprir uma necessidade física, a fome, o que era legítimo, mas nosso
amado Senhor dá-nos o exemplo de que submeter-se à Palavra de Deus,
obedecendo-a, tem mais importância do que suprir o corpo. Esse
procedimento de Cristo — priorizar a obediência à Palavra — mostra que a
obediência precede a conveniência. No demais, a sua confiança para com as
Escrituras era total, sem concessões.

2. “Não tentarás o Senhor, teu Deus”

Ao lermos os versículos 10-19, em que se analisa a questão da exigência de
lealdade nos antigos tratados de suserania, proibia-se a fidelidade a outros
senhores. Logo que chegasse à terra de Canaã, o povo poderia ser tentado à
idolatria, pois muitos ali acreditavam que a fertilidade e abundância da
terra eram resultado dos deuses da região, e poderia acontecer que Israel, já



desfrutando dos bens materiais da terra, fosse levado a inclinar-se para os
ditos deuses e esquecesse-se das exigências do Senhor, que os livrou do
poder do Egito e concedeu-lhes vitória entrando na terra (Dt 6.10-12).

A expressão “Pelo seu nome jurarás” tratava da renovação do voto de
fidelidade que confirmava a renovação da aliança, bem como invocava a
Deus como aquEle que vinga o comportamento traiçoeiro. O Senhor
tacitamente proibiu Israel de seguir outros deuses, isto é, os de Canaã, isso
porque Ele guarda com ciúmes a honra do seu nome. Em momento algum,
Israel deveria tentar ou ser presunçoso de colocar Deus à prova, como
buscar prova da sua presença ou sanções nos termos da aliança, envolvendo
as bênçãos e maldições; pelo contrário, eles deveriam procurar ser fiéis e
viver conforme o querer de Deus.

No versículo 16, Deus estava chamando Israel para que este mantivesse
sempre a sua fidelidade e confiança nEle: “Não tentareis o Senhor, vosso
Deus”. Tentar (hb. nasah), aqui, significa testar, pôr à prova, desafiar
autoridade. Já em Mateus 4.7, “tentar” (gr. ekpeirazō) é intensivo e indica
testar além do limite justo, colocar Deus à prova. Assim, jamais a nova
geração deveria colocar Deus à prova, como fizeram os seus antepassados
em Massá, quando duvidaram da ajuda divina.

Israel estava sendo orientado e instruído para desenvolver uma relação de
confiança com Deus, procurando crer nEle, na sua bondade e promessas.
Isso era necessário para que eles jamais ficassem exigindo ou colocando
Deus à prova e querendo a sua intervenção. Quem, de fato, sabe quem é
Deus pela sua Palavra e confia no seu poder e planos entende que tudo
coopera para o bem daqueles que o amam (Rm 8.28) e não fica
pressionando Deus.

A fé verdadeira em Deus não precisa de sinais, pois ela está alicerçada no
caráter de Deus. Note que o uso de Massá no versículo tem o seu aspecto
pedagógico e visa lembrar que a desobediência e a falta de fé podem trazer
grandes consequências e que o melhor mesmo é confiar em Deus e no seu
poder, sabendo que Ele sempre cumpre no tempo certo as suas promessas.

Satanás tenta Jesus uma segunda vez e leva-o à aba do Templo em
Jerusalém. O Inimigo novamente faz uso da Palavra na sua tentação (Sl
91.11-12). Como Jesus tinha usado a Bíblia, esse impostor também a usará
para dizer que, como Jesus havia dito que o homem deve viver de toda a
palavra que sai da boca de Deus, devia, então, lançar-se abaixo, pois estava



escrito que os anjos protegeriam a Jesus para que não tropeçasse em alguma
pedra.

Jesus responde novamente a Satanás e diz: “Também está escrito”. Nesse
uso que Jesus fez da Escritura, Ele estava dizendo que ela é totalmente o
guia para a conduta e vida bem alicerçada na fé; por isso disse: “Não
tentareis ao Senhor, vosso Deus” (Dt 6.16; Êx 17.1-7). Nosso Cristo ensinou
que uma atitude de colocar Deus à prova é algo que não expressa fé, e sim
dúvida, e foi isso que aconteceu com Israel no passado.

Nosso Senhor Jesus jamais fez uso de algum tipo de manipulação para
com Deus para que provasse o seu cuidado, pois colocar Deus à prova é não
confiar totalmente na sua Palavra. No mais, aprendemos com Cristo que a
fé verdadeira não exige provas, mas descansa na fidelidade e no caráter de
Deus. Como cristãos, não devemos viver querendo que Deus prove a sua
fidelidade para conosco exibindo milagres, livramentos imediatos ou
grandes sinais; antes, devemos seguir o modelo de nosso Mestre Divino,
entender que a verdadeira fé não desafia Deus, mas confia na sua soberania
e poder, e que Ele é perfeito em tudo (Sl 46.10); afinal, como dito pelo
próprio Jesus: “[…] bem-aventurados os que não viram e creram” (Jo
20.29).

3. Adoração exclusiva ao Senhor

No versículo 13, Israel é advertido em três pontos: “O SENHOR, teu Deus,
temerás, e a ele servirás, e pelo seu nome jurarás”. Nessas expressões, nota-
se o fundamento para a espiritualidade dos israelitas. O verbo temer (hb.
tirá) está ligado ao conceito de reverência, adoração e obediência exclusiva.
Israel deveria manifestar um grande respeito para com Deus. Essa
experiência fazia com que cada israelita reconhecesse tanto a grandeza
como a soberania de Deus. No uso que se faz do tetragrama YHWH, está
enfatizada a natureza pessoal de Deus em relação ao seu povo. Isso
evidencia um viver que estava em consonância com a tradição que era
contrária ao envolvimento com a idolatria, mas que procurava viver
fielmente no serviço ao Senhor.

Servir a Deus vai além de uma simples obediência, mas é uma resposta à
vocação que envolve todo o ser a entregar-se completamente aos princípios
divinos. O nome de Deus que é mencionado não está sendo usado apenas



como título nominal, mas trata da invocação da sua presença e caráter para
nossa vida. Jurar (hb. shaba) fala de um solene compromisso de viver-se
conforme a vontade de Deus, tendo conhecimento da sua autoridade sobre
todas as áreas da vida. A totalidade da adoração é alicerçada numa
harmonização do reverente temor e do serviço fiel para com Deus, de modo
que isso mostra a centralidade da vida dos que servem. Isso se vê na
experiência que se tem com Ele, o Deus Criador, o Senhor Santo e
verdadeiro.

Satanás mostra de modo sobrenatural os reinos do mundo de um alto
monte para Cristo. Como deus deste século, ele sempre tem algo a oferecer.
Se assim não fosse, o texto não teria nenhuma validade (2 Co 4.4; Ef  2.2). É
claro que o poder que esse inimigo exerce na terra é de usurpador e dentro
de limites permitidos por Deus. Foi esse tipo de controle que ele facultou a
Jesus, mas apenas se este o adorasse, mas Jesus rejeita tal proposta, pois era
consciente de que tudo isso seria dEle pelo viés legal e muito mais glorioso
(Ap 14.7).

Os dois verbos, adorar e servir, que são usados por Jesus na sua resposta,
estão entrelaçados. No caso de Jesus, inclinar-se a Satanás era reconhecer o
seu senhorio. Jesus prontamente rejeita tal proposta porque era consciente
de que um culto que não seja dado ao Deus verdadeiro deve ser rejeitado (Is
42.8; Sl 96.5). Adorar a outro deus era fazer quebra de aliança e violar o
primeiro mandamento (Êx 20.3). O verbo “adorar” de Mateus 4.10 é
proskynēseis, que significa curvar-se em reverência, e “servir” é latreuseis,
termo usado para serviço sacerdotal a Deus.

A resposta de Jesus é enérgica e direta. Ele não pediu para um raio atingir
o seu opositor, nem fez uso de alguma ação sobrenatural; apenas recorreu à
Palavra escrita, empregando-a com sabedoria do Espírito Santo, que
também está disponível a todos os cristãos. Nosso Senhor Jesus foi leal a
Deus e à sua Palavra quando tentado no campo da adoração, dizendo que
somente Deus deve ser adorado e servido. Somos desafiados em nossa
fidelidade para com Deus na questão do conforto, sucesso, influência, mas
ainda que conquistemos tudo isso neste mundo, nossa resposta deve ser
sempre como a de Jesus: adorar a Deus acima de tudo e de todas as coisas,
ainda que isso envolva perdas e sacrifícios (Mt 6.33; Cl 3.2-4).



II – JESUS E O CUMPRIMENTO DA LEI 1. JESUS, O
“PROFETA SEMELHANTE A MOISÉS”
Em Deuteronômio 18.15, temos uma profecia de Moisés em que ele
proclama que o Senhor levantaria um profeta semelhante a ele do meio do
povo. Tem-se aqui uma antecipação quanto ao futuro do Messias, que é
claramente direcionada a Jesus pelos cristãos. Ele estaria ligado ao povo,
pois o versículo salienta que o profeta sairia dentre eles. Isso expressa
identificação e relação com o povo de Deus, e seria cumprido o que foi
falado por Mateus: “[…] e ele será chamado pelo nome de EMANUEL”.
EMANUEL traduzido é Deus conosco” (Mt 1.23). Nesse caso, Deus
certamente se identificaria, se aproximaria e se comunicaria com a sua
criação para o seu bem. Foi o que aconteceu quando Jesus tabernaculou,
isto é, fez-se carne e “habitou” entre nós (Jo 1.14).

Mas, com a vinda desse profeta, era necessário que o povo estivesse pronto
para ouvir, ou seja, que estivesse disposto a receber a Palavra de Deus e
seguir a sua orientação divina. Essa temática sempre foi uma exigência aos
israelitas no campo da fé. Assim, a salvação da humanidade aconteceria
desde que esta estivesse receptiva à mensagem que Cristo iria trazer ao
mundo. Ouvi-lo seria o mesmo que ouvir a Deus (Mc 9.7). Essa relação
ativa com a revelação divina é algo sempre presente na Bíblia.

“Profeta” vem do hebraico naviʼ, e a expressão “semelhante a mim”
aponta para um mediador da aliança que teria a mesma autoridade e papel
revelacional que Moisés (At 3.22; 7.37). Não há dúvidas de que o profeta
falado em Deuteronômio é Jesus Cristo. Há três aspectos que podem ser
destacados em Moisés: foi líder, mediador da Lei e do povo e intercessor.
Todas essas funções foram cumpridas na pessoa de Jesus Cristo (Hb 3.1-6),
de modo que podemos asseverar que Jesus não é um novo legislador, mas,
sim, o real intérprete final da vontade de Deus. Ele não é apenas semelhante
a Moisés, mas superior a ele. Moisés é servo na casa, mas Jesus é o Filho
sobre a casa.

2. Cristo: o pleno cumprimento da Lei

Durante o seu ministério terreno, Jesus fez críticas à interpretação errônea
que alguns fizeram em relação à Sua Vinda, o que desfez o entendimento
de que muitos possuíam sobre Ele em relação à Lei, dizendo que havia



conflito entre Ele, Moisés e os demais profetas do Antigo Testamento. Esse
versículo bíblico é o ponto central que harmoniza a relação do ministério de
Cristo com o todo das Sagradas Escrituras, posto que o Antigo Testamento
apontava para a Sua Vinda: Lei de Moisés, Profetas e Salmos (Lc 24.44; Mt
16.21; 17.22; 20.18; Lc 9.22; 18.31; 24.6).

Quando nosso Senhor diz que não veio para desfazer-se da Lei, mas para
cumpri-la, Ele mostra que a sua missão é para reafirmar essencialmente o
cumprimento do que todo o Antigo Testamento falava sobre a sua pessoa e
as promessas. A presença do verbo “vir” aponta para a seriedade da sua
declaração e mostra que a Sua Vinda ou presença na terra era o
cumprimento do que se esperava em relação às profecias e promessas de
Deus. O verbo “cumprir” salienta que Jesus não apenas respeitava a Lei,
mas que também trouxe um cumprimento pleno a Ela, revelando o seu
sentido e significado mais profundo e implementando perfeitamente a
justiça.

Cada cristão deve entender que há uma ligação, uma conectividade e uma
continuidade entre o Antigo e o Novo Testamento, pois ambos mostram
que a Lei não pode ser descartada, mas que se realiza ou se cumpre
totalmente em Cristo. Jesus não poderia ter um sentimento de desprezo ou
desrespeito à Lei. Agindo assim, Ele estava mantendo a integridade da
mensagem divina ao longo de toda a história da salvação.

O verbo “cumprir” em Mateus 5.17 é plērôsai. Esse verbo carrega o
sentido de preencher, completar, realizar o propósito de algo. Jesus não
abole ou revoga a Lei (Torá); Ele simplesmente a traz à sua plenitude
espiritual e messiânica. Na passagem de Romanos 10.4, Paulo afirma:
“Porque o fim da lei é Cristo para justiça de todo aquele que crê.” O termo
grego telos (“fim”) pode significar “objetivo, propósito final”. Cristo é o alvo
e o cumprimento da Lei.

Quando atentamos para Deuteronômio 27.26, é dito que maldito é aquele
que não confirmar todas as palavras desta Lei. Fazendo assim, Jesus Cristo
cumpriu cabalmente a Lei em nosso lugar, recebendo no seu corpo a
maldição para conceder-nos a verdadeira justiça (Gl 3.13). Toda a justiça
que a Lei exigia foi plenamente satisfeita em Jesus, sendo doravante
imputada no crente por meio da fé.

Que fique claro para todos os crentes salvos em Jesus: somos salvos não
por guardar a Lei, mas por causa da justiça de Cristo, mas a Lei tem a sua



continuidade como um guia moral, pois a sua natureza revela o caráter de
Deus. Agora somos levados à obediência a Deus e Cristo pelo seu amor,
jamais pelo legalismo (Jo 14.15; Rm 6.14).

3. O amor a Deus como o maior mandamento

Podemos assegurar que esse versículo é um dos cruciais das Sagradas
Escrituras. A sua citação é vista como um princípio fundamental da fé
israelita e, posteriormente, passará a também ser do cristianismo. A
expressividade da ordem para amarmos a Deus mostra a essência ou
natureza relacional de nossa fé. O verbo hebraico amar (hb.’ahav) é aqui
usado no sentido de aliança fiel e devoção completa e envolve emoção,
vontade e ação. As palavras que envolvem o coração, a alma e a força
tratam da totalidade do ser humano e ensina-nos como deve ser a maneira
de amarmos e devotarmo-nos a Deus. Devemos, portanto, envolver todas as
particularidades ou áreas das facetas humanas: o coração (emoções), a alma
(essência da vida) e a força (a determinação física e mental).

Moisés estava deixando claro que o amor a Deus não pode ser algo que se
limite a alguma parte da vida, mas que deve preencher-nos por completo.
Somos chamados a amar a Deus de maneira ativa, não envolvendo somente
sentimentos, mas também decisões, atitudes e comportamentos práticos,
desenvolvendo com Ele um relacionamento ativo e intencional que se
expresse em todas as áreas de nossa vida.

Deuteronômio 6.4-5 é, na verdade, o Shemá, isto é, a confissão de fé
central do judaísmo. Esse versículo foi citado por Jesus como sendo o maior
mandamento (Mt 22.37) e tem ligação também com Levítico 19.18, que
mostra que toda a Lei dependia desses dois mandamentos. O primeiro era
amar a Deus, e o segundo, o próximo como a si mesmo. Isso prova que o
amor não é um mero sentimento, mas, sim, obediência voluntária à vontade
de Deus.

Podemos dizer que o amor é a base, a gênese, o princípio fundamental da
Lei, e quem a obedece com medo ou obrigação não tem o real
conhecimento do espírito da sua essência como foi ensinado por Jesus. Dar
um realce ao amor como a base é fundamental, como já dito acima, para
que se compreenda que ele é o centro da verdadeira espiritualidade, pois



amar a Deus de verdade é viver de modo que se procure agradar a Ele em
tudo e com todo o nosso ser (Cl 3.17).

III – A IMPORTÂNCIA DE DEUTERONÔMIO PARA OS
CRISTÃOS DEUTERONÔMIO NÃO PERDEU O SEU VALOR
PARA OS CRISTÃOS E CONTINUA SENDO NORMATIVO NOS
SEUS PRINCÍPIOS. ISSO PORQUE NOSSO QUERIDO
MESTRE JESUS FEZ USO DELE, E OS APÓSTOLOS
REPETIDAMENTE (MT 4.4; RM 10.6-8). ESSE LIVRO É
CONSIDERADO O CORAÇÃO DA TEOLOGIA DO ANTIGO
TESTAMENTO E NÃO ABORDA SOMENTE LEIS, MAS
SOBRE A ALIANÇA, A GRAÇA E O AMOR DE DEUS. ELE
CONCLAMA TODOS EM TODAS AS ÉPOCAS A RESPONDER
AO GRANDE AMOR DE DEUS DIANTE DE TUDO O QUE FEZ
PELO SEU POVO, PARA OBEDECER-LHE COM ALEGRIA E
ANDAR COM FIDELIDADE NO SEU CAMINHO (DT 10.12-
13).

1. A memória como exercício espiritual

Israel deveria lembrar-se da sua jornada, que sempre foi dirigida pela
orientação do Senhor. A comunidade israelita deveria ter memória coletiva
para refletir sobre as experiências passadas. As provas que eles enfrentaram
não foram acidentes casuais, mas, sim, providência divina. O deserto não
poderia ser visto apenas como um lugar físico, mas como símbolo
intencional em que o Senhor tencionava lapidar o seu povo. Isso Ele fez por
meio da humilhação e fome para revelar o que havia no coração de cada
um.

O verbo “lembrar” (hb. zakar) é usado no sentido de que se lembrar do
caminho de Deus é um ato espiritual, que forma o coração e protege contra
a soberba (Dt 8.11-14). Esquecer é perder essa identidade (cf. Dt 6.12).

Jamais se deve olhar para as provações e lutas enfrentadas por Israel no
deserto como obstáculos, pois se tratavam de oportunidades para que, de
fato, eles pudessem crescer espiritualmente, aprimorando, assim, a
fidelidade e adesão às leis divinas.



O verbo lembrar não se trata de uma simples recordação ou reflexão, e sim
de um chamado à introspecção para viver em fidelidade e obediência.
Assim, quando eles fossem aprovados nos testes colocados por Deus, logo
ficaria provada a fidelidade, o amor e a obediência sincera para com Deus.
O Senhor estava, por meio dessas lutas e desafios, tratando o caráter do seu
povo e fortalecendo cada vez mais a fé de cada um. Deus usa grandes
desafios para nós, hoje, procurando sempre nos levar ao crescimento
espiritual e transformação. Assim, desenvolveremos com Ele um
relacionamento profundo, leal e um compromisso verdadeiro.

Há lampejos da chamada à memória em toda a Escritura Sagrada (Sl
77.11; Lm 3.21). Um dos maiores memoriais que temos e somos chamados
a cumprir cabalmente é a Ceia do Senhor, quando o próprio Senhor Jesus
Cristo disse: “[…] fazei isso em memória de mim” (Lc 22.19). O cristão que
deseja sempre ter a sua vida alimentada, avivada e firme, precisa ter em
memória os feitos do Senhor, pois aquele que não se lembra do que Deus
fez sempre será vencido pelo medo do que virá e, assim, estará em
insegurança.

2. A obediência como caminho de vida

Ao lermos Deuteronômio 30.15-20, Israel é chamado a tomar uma decisão
radical, vem de Moisés a apresentação das bênçãos e maldições da aliança
como um chamamento memorável, simples e sublime. Ele assim procedeu
para lembrar a todos os israelitas que bênçãos e obediência seriam
inseparáveis, como também a rebelião e a maldição. O versículo 15, quando
faz menção da vida e o bem, a morte e o mal, está mostrando que o
resultado seria algo simples e radical como a vida e a morte. Israel deveria
amar ao Senhor, obedecê-lo e sempre permanecer fiel a Ele (Dt 30.20; 6.1-
5).

A palavra “vida” vem do hebraico chayyim e aparece como dom
condicional. A vida é ligada à obediência. A escolha entre bênção e
maldição está diante do povo (cf. Dt 11.26-28), e é a obediência amorosa
que leva à bênção (Dt 30.20). Jesus ensinou que aqueles que o amam de
verdade guardarão os seus mandamentos (Jo 14.15). Essa obediência à luz
do Novo Testamento é resultado ou fruto da fé, jamais a sua causa (Ef  2.8-



9); logo, quem crê, obedece. Os que possuem a graça de Deus na vida
sempre obedecerão com alegria.

Em Romanos 10.6-8, Paulo está citando Deuteronômio 30.12-14. Ele fez
isso para mostrar que Cristo é a encarnação da Palavra da obediência. Na
Nova Aliança, a vida é alcançada mediante a obediência a Cristo Jesus,
nosso Senhor e Salvador. Deus é o autor da vida. Ele é quem a concede,
mas é preciso que o homem conserve-se no caminho da aliança. A
obediência não é o preço da vida, mas a sua consequência. O crente que
vive em obediência a Deus pelo sacrifício que recebeu de Cristo terá
verdadeira comunhão com Deus e vida (Jo 15.10).

3. As bênçãos da fidelidade

Na análise final, alinhada com Deuteronômio 28.12, o destaque é para a
generosidade e a fidelidade de Deus em suprir as necessidades do seu povo.
Está sendo garantido que o próprio Deus abrirá o bom tesouro, que se
refere ao depósito celestial de bênçãos. A fidelidade (Dt 28.1-2) conduz à
abertura desse “tesouro”, especialmente no contexto agrícola, essencial para
Israel, que Ele mantém nos céus, dando ênfase à abundância de bênçãos
espirituais, como também materiais. A ênfase do verbo “dar” é quanto à
ação que parte do próprio Deus. O Senhor não é apenas uma fonte de
bênçãos materiais; mais do que isso, Ele quer envolver-se com o seu povo e
trazer riquezas, fertilidade e prosperidade através das chuvas.

Na cultura israelita, a chuva era vista como símbolo vital para a
agricultura, mas aqui representa a graça de Deus que sustenta, nutre e rega
a vida na terra, sendo extremamente necessária para boas e grandes
colheitas, o que assegura a provisão do seu povo.

A expressão “tempo devido” quer dizer que Ele opera segundo a sua
própria agenda e segue o seu calendário, que é perfeito. No mais, as suas
bênçãos adequam-se às necessidades do povo. Deus encoraja dizendo que
eles emprestarão às muitas nações, mas não tomarão emprestado, o que
mostra a grande prosperidade que teriam da parte divina, sempre vivendo
em grande abundância.

Vivendo sempre em um relacionamento de fidelidade para com Deus,
Israel não apenas iria receber bênçãos, mas seria bênção para todas as
nações da terra, manifestando ações de generosidade e espiritualidade,



tendo grande influência. Deus quer ver o seu povo prosperar. Aprendemos
aqui que Ele quer sempre prover o melhor para o seu povo, pois é Deus de
provisão, mas, para que isso aconteça, é preciso fazer a sua vontade.

Deuteronômio 28 contém bênçãos materiais para o antigo Israel que
estava dentro da Aliança, mas é importante saber que os princípios para
honrar a Deus e ser fiel são a garantia certa para que o cuidado e a provisão
divina nunca nos falte. No demais, a bênção não é apenas material, mas
relacional (Mt 6.33; 2 Co 9.6-8). Reforçamos ainda que não se deve olhar
para a fidelidade como sendo uma moeda de troca com Deus, e sim como
resposta ao seu amor.

Todo crente que for sincero e fiel terá experiências gloriosas e desfrutará
do amor e favor de Deus. Não se quer dizer com isso que não haverá lutas e
provas, mas que a provisão, o cuidado e a direção de Deus em sua vida
sempre serão reais.

CONCLUSÃO
O cristão deve seguir o exemplo de Jesus Cristo em tudo (Jo 13.15), pois foi
com a Palavra — tendo-a como normativa e autoritativa — que Ele venceu
a tentação, citando Deuteronômio. Jesus é o novo Moisés que cumpriu toda
a Lei, viveu de modo obediente e hoje nos convida a proceder com
obediência e amor. Deuteronômio tem grande valor para nós ainda hoje
por ser um manual para nossa vida espiritual. O seu conteúdo sempre nos
convida a ter na memória os grandes feitos do Senhor e a proceder com
fidelidade e obediência em todo o tempo (Dt 8.2).
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